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Resumo 

 
O objetivo da presente dissertação de mestrado é compreender se e de qual forma a 

implementação da Lei 13.431/2017 tem promovido mudanças no funcionamento do PAEFI nos 

CREAS. Essa lei instituiu mecanismos para prevenir e coibir a violência contra crianças e 

adolescentes, e evitar a revitimização, causada quando estas são submetidas a discursos ou 

procedimentos desnecessários, repetitivos e invasivos, fazendo-as reviver a situação de 

violência ou outras situações que geram sofrimento. Para enfrentar essa situação, a respectiva 

lei estabelece responsabilidades e institui procedimentos visando a integração das ações entre 

as instituições do SGD. Assim, para identificar como o CREAS está atuando para a efetivação 

da proteção de crianças e adolescentes, minimizando os eventuais riscos e prejuízos, foi 

realizada uma pesquisa qualitativa recorrendo-se à análise bibliográfica, documental e 

entrevistas semiestruturadas com coordenadoras de CREAS de 4 cidades do Brasil, dentre as 

quais, duas possuem “Centro Integrado” e duas não possuem. A hipótese inicial era de que 

quando não há articulação entre as políticas, crianças e adolescentes são revitimizados, ainda 

que o atendimento setorialmente seja minimamente adequado. A análise de fluxos, protocolos 

e formas de comunicação possibilitou compreender como cada cidade se estruturou para atender 

às responsabilidades definidas pela referida lei. Para a interpretação das informações obtidas se 

utilizou o método de análise de conteúdo e de discurso. De modo a cumprir o objetivo proposto, 

a presente dissertação foi organizada em três capítulos: o primeiro trata sobre o SUAS, seus 

arranjos de implementação e o Trabalho Social com Famílias; o segundo aborda o caminho 

metodológico adotado nesta pesquisa; e o terceiro busca dar voz para as coordenadoras de 

CREAS entrevistadas, a partir de suas experiências, reflexões e análises. As evidências 

produzidas e a análise empírica conduzida dão suporte às expectativas teóricas iniciais de que 

o PAEFI tem tido impactos muito diferentes a depender do arranjo de implementação adotado 

por cada município. A existência de articulação entre políticas públicas possibilita proteção e 

sua ausência pode reforçar desigualdades e gerar revitimizações. 

 

Palavras-Chave: Assistência Social, Atuação Protetiva, Articulação, Revitimização. 
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Abstract 

 

The objective of this Master's thesis is to understand if and how the implementation of Law 

13.431/2017 has promoted changes in the functioning of PAEFI in CREAS. This law has 

instituted mechanisms to prevent and restrain violence against children and adolescents, and 

avoid the revitimization, caused when they are submitted to unnecessary, repetitive and invasive 

speeches or procedures, making them relive the situation of violence or other situations that 

generate suffering. To face this situation, the respective law establishes responsibilities and 

establishes procedures aiming at the integration of actions among the Rights Guarantee System. 

Thus, in order to identify how CREAS is acting to accomplish the protection of children and 

adolescents, minimizing eventual risks and losses, a qualitative research was carried out using 

bibliographic analysis, documentation and semi-structured interviews with CREAS 

coordinators from 4 cities in Brazil, among which two have an "Integrated Center" and two do 

not. The initial hypothesis was that when there is no articulation between policies, children and 

adolescents are revitimized, even if the service sectorally is minimally adequate. The analysis 

of flows, protocols and forms of communication made it possible to understand how each city 

was structured to meet the responsibilities defined by that law. For the interpretation of the 

information obtained, the method of content and speech analysis was used. In order to fulfill 

the proposed objective, the present dissertation was organized in three chapters: the first deals 

with SUAS, its implementation arrangements and Social Work with Families; the second 

addresses the methodological path adopted in this research; and the third seeks to give voice to 

the CREAS coordinators interviewed, based on their experiences, reflections and analysis. The 

evidence produced and the empirical analysis conducted support the initial theoretical 

expectations that PAEFI has had very different impacts depending on the implementation 

arrangement adopted by each municipality. The existence of articulation between public 

policies enables protection and their absence can reinforce inequalities and generate 

revictimizations. 

 
Keywords: Social Assistance, Protective Action, Articulation, Revictimization. 
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1. Introdução 

 

Brasil, agosto de 2020, um caso envolvendo violência sexual e gravidez de uma 

menina de apenas 10 anos, moradora do Espírito Santo (ES), ganha repercussão nacional. 

Envolveu jornais, redes sociais, autoridades governamentais, grupos religiosos, ativistas, entre 

outros, em um verdadeiro debate público, com direito a julgamentos, defesas e condenações 

sobre a decisão da criança e da família sobre como lidar com uma gravidez infantil, decorrente 

de um estupro. Na verdade, não foi um estupro, mas estupros recorrentes. A criança relatou que 

sofria violência sexual desde os 6 anos de idade, praticadas pelo próprio tio, dentro de casa.  

Segundo o El País1 a criança vivia “em família extensa, com os avós e era atendida 

pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Os familiares eram ‘participativos’ 

nas atividades do CRAS e não davam indícios de que o crime estivesse acontecendo”. 

Paradoxalmente, foi a descoberta da gravidez que possibilitou o enfrentamento da violação de 

direitos. 

De acordo com informações divulgadas pela mídia, a criança foi atendida em uma 

unidade de saúde, queixando-se de dores abdominais, quando constatou-se a gravidez. A 

criança foi ouvida pela equipe do hospital, relatou os abusos e que sofria ameaças do tio. Então, 

foi registrado boletim de ocorrência, o caso passou a ser acompanhado pela Delegacia e pelo 

Conselho Tutelar e a criança foi colocada preventivamente em um serviço de acolhimento, 

enquanto a justiça aplicava outras medidas de proteção e avaliava a realização do aborto legal. 

O Tribunal de Justiça (TJ) do Espírito Santo (ES) então autorizou a realização do procedimento 

e determinou a prisão preventiva do tio da vítima, que se encontrava foragido.  

O que acontece depois é uma sequência de outras violações. Foram socializadas as 

informações que deveriam ser sigilosas, por força do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA)2, e também do código de ética de qualquer profissão regulamentada, cujos profissionais 

prestem atendimento às pessoas. O Ministério Público (MP) vai investigar como essas 

informações acabaram sendo divulgadas, mas o fato é que a família passou a ser pressionada 

por grupos religiosos, que inclusive estiveram na residência da avó da criança. Os dados 

pessoais da criança, com seu nome e endereço, além do endereço de onde o procedimento seria 

realizado, foram divulgados na internet e possibilitaram protestos em frente ao hospital e a 

criança teve que entrar no hospital escondida no porta-malas do carro. Cabe ressaltar que o 

                                                           
1 https://brasil.elpais.com/brasil/2020-08-15/estuprada-desde-os-6-gravida-aos-10-anos-e-num-limbo-inexplicavel-a-espera-
por-um-aborto-legal.html. 
2  Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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procedimento teve que ser realizado em outro estado, pois o hospital do estado onde a menina 

mora, se recusou a realizar o procedimento, mesmo com autorização judicial, que nem mesmo 

é necessária em casos assim3, forçando a família a atravessar o Brasil. As últimas informações 

dão conta de que o aborto legal foi realizado e que a criança e a família tiveram que ingressar 

em um programa de proteção às vítimas e testemunhas de violência, do estado do Espírito 

Santo.   

O que a sociedade talvez não saiba, é que o caso não é uma exceção, é um caso 

emblemático sobre a violência contra crianças e adolescentes no Brasil. Dados de 2019 da 

Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos - Disque 100 – principal meio para comunicar 

violações de direitos humanos no país – a maior violação registrada é a negligência 38%, 

seguida da violência psicológica 23%, violência física 21%. A violência sexual aparece em 4º 

lugar 11%. Como no caso em questão, 52% das denúncias tinham a casa da vítima como local 

onde a violência foi praticada e 20% a casa do suspeito, indicando que na maioria das vezes, 

são as pessoas do convívio e que estabelecem relação de confiança, ou, de cuidado com a vítima, 

que cometem as violências. Considerando todas as denúncias, 69% delas tem caráter de 

recorrência, assim como na situação vivenciada pela vítima do município de São Mateus/ES4. 

Considerando todo o avanço normativo e a situação grave vivenciada pela vítima, 

este é um caso em que a sociedade brasileira devia pegar como exemplo, para jamais repeti-lo. 

Marcado por questões morais, de cunho individual, os protestos, ações e toda repercussão nas 

mídias sociais, poderiam ter sido evitados e fizeram com que a criança já vitimada por uma 

violência tão devastadora, vivesse o agravamento e o aprofundamento das sequelas que a 

violência já havia causado a ela e a sua família. Soma-se agora a vergonha, a culpa, o medo e a 

impossibilidade de esquecer e seguir adiante, além do forçoso rompimento com relações de 

afeto e amizade, pela mudança de identidade, de casa, de escola, necessários para sua 

preservação diante da enorme exposição. Assim, a criança vivenciou outras violências, 

inclusive institucionais, pois os serviços públicos, com missão de garantia de direitos, que 

                                                           
3 Conforme Norma Técnica sobre Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e 
Adolescentes e Portaria MS nº 1.508: Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei no SUS. Essa legislação foi 
modificada pela Portaria MS nº 2.282, de 27 de agosto de 2020. 
4 A mesma tendência ocorre nos atendimentos pelo SUAS. Segundo o Registro Mensal de Atendimento – RMA que congrega 
os dados de atendimento do PAEFI, a ampla maioria dos CREAS atende em maior número as crianças e adolescentes em 
situação de violação de direitos do que outros públicos. Segundo o RMA CREAS 2019, 280.372 pessoas vitimadas ingressaram 
(novos casos) no PAEFI em 2019, destas, 152.154 eram crianças e adolescentes (0-17 anos), ou seja, crianças e adolescentes 
representam 54% de todo o público que ingressou no atendimento do PAEFI em 2019. Esses dados sugerem que a violência 
intrafamiliar é a que mais atinge crianças e adolescentes atendidas no SUAS. No apêndice são apresentadas informações 
constantes nos sistemas de monitoramento da rede SUAS relativos ao atendimento e acompanhamento a crianças e adolescentes 
(vide Tabela 1). 
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deviam prestar amparo e proteção, podem ter sido influenciados pela conduta de seus agentes, 

baseados em suas próprias crenças, e o que se produziu foi revitimização. 

O aborto legal tem previsão no Código Penal Brasileiro desde 1940, para situações 

em que há riscos para a vida da mulher e em que a gestação é decorrente de estupro, 

posteriormente o Superior Tribunal Federal (STF), em 2012, decidiu por ampliar essa 

permissividade também para fetos anencefálos.  A criança do município de São Mateus, se 

enquadrava em pelo menos duas, das três hipóteses em que o aborto é legalmente amparado, 

mas, porque essa situação gerou tamanha repercussão, se os dados revelam que não era uma 

exceção? Há várias possibilidades de responder a essa questão, mas a questão que realmente 

importa neste trabalho é porque a rede de proteção e defesa de direitos, prevista no ECA, não 

foi capaz de proteger a criança e sua família? Ou, considerando os avanços no campo dos 

direitos de crianças e adolescentes, como a aprovação da Lei 13.431/2017 e dispositivos 

correlatos, porque não foi possível evitar a imensa revitimização agravada pela exposição da 

criança e de sua família? 

A Lei 13.431/2017, estabelece um novo sistema de garantia de direitos da criança 

e do adolescente, mas agora com foco nas vítimas ou testemunhas de violência, e impõe a 

necessidade de ação articulada intersetorialmente para se evitar a revitimização. Deste modo, 

surge com desafio de fazer com que instituições distintas, com objetivos específicos, modos de 

atuar diferentes e até mesmo de poderes diferentes consigam atuar de maneira integrada. Tal 

Lei, origina-se de um processo de debate em torno da revitimização de crianças e adolescentes 

durante o processo legal de apuração de situações de violência, especialmente na inquirição de 

crianças e adolescentes em razão de violência sexual (abuso, exploração sexual e tráfico de 

pessoas), e baseia-se em experiências internacionais. Revitimização é conceituada no Decreto 

9.603/20185 como: 

Discurso ou prática institucional que submeta crianças e adolescentes a 
procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as vítimas ou 
testemunhas a reviver a situação de violência ou outras situações que gerem 
sofrimento, estigmatização ou exposição de sua imagem (Brasil, 2018, art. 5º). 
 

A Lei 13.431/2017 surge impulsionada por demandas de entidades do campo de 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes, com o objetivo de reconfigurar a maneira como 

crianças e adolescentes são atendidos pelo sistema de Justiça e órgãos de investigação, mas 

também pelos órgãos do sistema de proteção social. Assim, entre outras medidas, estabelece os 

princípios para escuta protegida de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, 

                                                           
5 Decreto de 10 de dezembro de 2018, que regulamentou a Lei 13.431/2017.  
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com foco na redução de procedimentos revitimizantes e cria mecanismos para prevenir e coibir 

a violência. A referida Lei, regulamentada pelo Decreto 9.603/2018, inclui no seu escopo as 

diferentes formas de violência e prevê a possibilidade de implementação de Centros Integrados6 

para atenção e proteção de crianças e adolescentes. Centros integrados são unidades que 

congregam vários serviços públicos no mesmo espaço físico, proporcionando proteção, 

responsabilização e atenção integral às crianças e adolescentes vítimas de violência, através de 

equipes multidisciplinares especializadas.  

Historicamente o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tem um papel muito 

importante no atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência e outras 

violações de direitos no Brasil, e esse papel se torna mais claro a partir da Tipificação Nacional 

de Serviços Socioassistenciais7, que regulamenta serviços de caráter preventivo e aqueles para 

reparação ou mitigação das violações de direitos. Entretanto, o SUAS possui objetivos e forma 

própria de atuação, que diante das exigências da nova legislação, necessita incorporar novas 

metodologias e articulações para corresponder às demandas de proteção e evitar a revitimização 

de crianças e adolescentes. Portanto, aprofundar as discussões sobre esse tema representa 

compreender quais inovações são necessárias para efetivação da lei no âmbito do SUAS, 

especialmente pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI) ofertado pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), e 

na articulação com demais políticas públicas.  Considerando que o PAEFI é o serviço que possui 

a atribuição direta de atender situações de violência e violação de direitos, esta pesquisa foi 

realizada no âmbito do PAEFI/CREAS. 

O SUAS com sua ampla rede de serviços, com capilaridade na maioria dos 

municípios brasileiros, e com um percurso histórico de atendimento de crianças e adolescentes, 

é uma das políticas que compõe a rede e que tem responsabilidade institucional, instituída pela 

Lei 13.431/2017.  Deste modo, a proposta deste estudo é analisar como a implementação da Lei 

13.431/2017 impacta na execução do PAEFI (principal serviço de atendimento das situações 

de violência no SUAS) e conhecer como as equipes mobilizam estratégias para um atendimento 

protetivo, em articulação com outras políticas.  

Este estudo assumiu como pergunta central: Como o funcionamento do PAEFI é 

afetado pela implementação da Lei 13.431/2017?  Isto é, que adaptações e arranjos vêm sendo 

construídos (ou não) a partir do PAEFI para a proteção de crianças e adolescentes vítimas de 

                                                           
6 Art. 16. da Lei 13.431/2017: o poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem atenção 
e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por 
equipes multidisciplinares especializadas.  
7 Resolução CNAS nº.  109/2009. 
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violência? O objetivo geral foi identificar se e como a implementação da Lei 13.431/2017 vem 

promovendo mudanças na forma como o PAEFI opera no atendimento a situações de violência 

envolvendo crianças e adolescentes. Buscou-se compreender como a Lei 13.431/2017 está 

sendo implementada pelo SUAS, seus impactos, desafios e contribuições.  

Para o alcance do objetivo geral, estabeleceu-se como objetivos específicos: 

 Analisar e caracterizar o desenvolvimento do PAEFI, com foco nas famílias com 

crianças e adolescentes em situação de violência, considerando os aspectos metodológicos; 

 Identificar quais responsabilidades estão sendo assumidas pelo SUAS na 

implementação da Lei 13.431/2017 e quais estão sendo assumidas pelos Sistema de Garantia 

de Direitos de Crianças e Adolescentes (SGD)8 - compreender se há confusão/sobreposição de 

papeis, ou articulação; 

 Identificar os principais fluxos e protocolos entre SUAS e demais atores do SGD 

na implementação da Lei 13.431/2017; e 

 Identificar desafios e boas práticas. 

De forma a nortear os caminhos a serem percorridos, adotou-se como hipótese que 

a integração entre políticas e seus arranjos de implementação podem contribuir para proteção 

ou, para a revitimização de crianças e adolescentes, vítimas ou testemunhas de violência. Fazer 

as dinâmicas de cada serviço convergirem para proteção, com menor nível de revitimização, 

exige esforço e certamente a necessidade de reorganização de ofertas, de maneira intersetorial. 

Logo, o nível de articulação e coordenação entre os serviços é um fator que impacta diretamente 

na capacidade de gerar proteção e evitar a revitimização de crianças e adolescentes.  

Essa pesquisa, foi realizada por meio de um estudo qualitativo, envolvendo: 

pesquisa de campo (entrevistas com coordenadoras de 04 CREAS do Brasil), em 02 cidades 

com Centro Integrado e outras 02 cidades que não possuem o Centro integrado. Os casos foram 

selecionados, primeiro, considerando as cidades com Centro Integrado que tivesse uma relação 

                                                           
8  A Resolução CONANDA 113, de 19 de abril de 2006, dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento 
ao Sistema de Garantia da Criança e do Adolescente: constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas 
governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de 
promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal. O Eixo de Defesa caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, instâncias públicas e mecanismos 
jurídicos de proteção legal, composto por: sistema de justiça, MP, defensoria, polícias civil e militar, ouvidorias, CT, etc. O 
Eixo de Promoção dos Direitos desenvolve-se por meio da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente: 
serviços e programas das políticas públicas, especialmente das políticas sociais; serviços e programas de execução de medidas 
de proteção de direitos humanos; e serviços e programas de execução de medidas socioeducativas e assemelhadas. O Eixo de 
Controle da Efetivação se dá por meio das instâncias públicas colegiadas próprias, como conselhos de direitos, órgãos de 
controle interno e externo, etc.  
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mais próxima com a política de Assistência Social9 e as demais cidades foram selecionadas 

considerando critérios qualitativos e quantitativos, conforme detalhamento na seção 

metodológica. Adotou-se como pressuposto que nas cidades com Centro Integrado a articulação 

entre os serviços é mais forte e há uma coordenação entre as ofertas dos serviços públicos. Por 

isso, metade dos casos possuem este equipamento e outra parte não possui, para permitir a 

comparação. A existência de Centro Integrado serviu como uma aproximação quanto a 

existência de articulação. Também foram realizados levantamentos bibliográfico e documental.  

No capítulo de discussão teórica, busca-se refletir sobre os principais conceitos que 

estão implicados na questão da proteção de crianças e adolescentes em situação de violência. 

Como a política de assistência social se estrutura, após Sistema Único de Assistência Social e 

seu papel de proteção e enfrentamento e vulnerabilidades, sejam elas materiais ou relacionais, 

bem como o lugar da família e do trabalho social com famílias como campo de intervenção 

pública.  A discussão sobre implementação, revela que a “natureza complexa, política e 

transformadora dos processos de implementação” (PIRES, 2019, p. 19), tem grande efeito sobre 

o alcance dos objetivos e pode gerar efeitos não pretendidos. A depender dos arranjos e 

articulações, podem inclusive reproduzir desigualdades e prejuízos. Considerando a 

complexidade do arranjo de implementação que a Lei 13.431/2017 estabelece, discute-se 

também a importância estratégica da coordenação.  

O capítulo sobre análise das entrevistas, buscou dar voz às coordenadoras de 

CREAS, sobre seus anseios, inquietações, reflexões e angústias sobre violência contra crianças 

e adolescentes. Para isso, foram realizadas entrevistas, com, em média, uma hora e vinte 

minutos de duração cada, norteadas por um instrumental com 11 perguntas semiestruturadas. 

As entrevistas foram gravadas, degravadas, categorizadas e analisadas, buscando trazer 

reflexões, análises e contribuições, a partir da realidade de cada CREAS, considerando o 

contexto local e em certa medida, comparando experiências, dificuldades, ganhos e 

apresentando contradições e ambiguidades. A análise também dialogou com o referencial 

teórico e documental.  

As evidências produzidas e a análise empírica conduzida dão suporte às 

expectativas teóricas iniciais que orientaram o trabalho de pesquisa, de que o arranjo de 

implementação importa e influencia muito no tipo de proteção ofertada às crianças e 

adolescentes, que dependendo como as políticas interagem (ou não) geram efeitos não 

                                                           
9 Segundo levantamento da Childhood, existem 6 Centros Integrados em funcionamento no Brasil e alguns deles não possuem 
serviços de Assistência Social, ou estão mais ligados às áreas de saúde e justiça: 
https://www.childhood.org.br/publicacao/Livro_Crianc%CC%A7a_Adolescente.pdf 
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pretendidos, como desproteção, aumentam riscos e agravam situações de vulnerabilidade, cujo 

resultado pode levar a danos irreparáveis. Por outro lado, quando bem articuladas, cada área 

com clareza das suas próprias atribuições e das atribuições das demais áreas, o resultado é 

alcançado é mais resolutividade e uma proteção integral, não apenas da criança e adolescente, 

mas também de suas famílias.  

Por fim, por compreender que o avanço na efetivação desta Lei no âmbito do SUAS 

poderá apoiar na qualificação do atendimento a um número bastante expressivo de crianças, 

adolescentes e suas famílias que buscam o SUAS de maneira espontânea, ou por 

encaminhamento dos demais atores do SGD para proteção e promoção da cidadania, esta 

pesquisa pode trazer contribuições para este processo de implementação.  
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2. Assistência Social no Brasil e o contexto de implementação do PAEFI  

 

2.1. Assistência Social e o atendimento das situações de violência contra 

crianças e adolescentes  

 

A noção de Seguridade Social, que constitui o sistema de proteção social brasileiro, 

foi instituída por meio da Constituição Federal (CF) de 1988, que possibilitou inegáveis 

conquistas sociais. Apesar dos limites para efetivação da Seguridade Social como conjunto 

integrado de ações, conforme previsão constitucional, incluir a assistência social na Seguridade 

Social foi algo muito inovador, porque a ressignificou como política de Estado, juntamente com 

as demais políticas de proteção social. O Estado brasileiro já intervinha nesta área desde 1938, 

de acordo com Mestriner (2001, p.57), com a instalação do Conselho Nacional de Serviço 

Social (CNSS), por meio do Decreto-Lei nº. 525, de 1938, que foi a primeira regulamentação 

nacional na área de Assistência Social. Esta Lei consolidou a ligação histórica entre Estado e 

sociedade civil, favorecendo a concepção de reforço à filantropia e uma ação mais subsidiária 

no Estado na área. Este conselho tinha a atribuição de analisar os pedidos de subvenções 

“cumprindo, na época, o papel do Estado, de subsidiar as ações das instituições privadas” 

(MESTRINER, 2001, p. 62). 

Posteriormente, por meio do Decreto 4.830 de 1942, é criada a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA) por Vargas, iniciando o também histórico processo de atrelamento da 

Assistência Social com as ações da primeira-dama, que a presidia. “Valendo-se da mobilização 

do trabalho civil, feminino e de elite, em apoio ao esforço nacional representado pela entrada 

no Brasil na Segunda Guerra Mundial” (MESTRINER 2001 p. 107). Ou seja, historicamente, 

a assistência social no Brasil tinha objetivo de prestação de serviços assistenciais às famílias 

dos convocados para a II Guerra Mundial. Com o final da guerra, os estatutos da LBA foram 

reformulados e passaram a ter como objetivo prestar apoio político ao governo, centralizando 

sua atenção para proteção à infância e à maternidade.  

Neste período, a LBA foi ampliada, descentralizada, sendo criados centros sociais 

e regionais, com oferta de ações em diversas áreas, inclusive em complementação a proteção 

trabalhista e previdenciárias dos trabalhadores (MESTRINER 2001 p. 145). Ainda de acordo 

com a autora, em 1969, a LBA é transformada em fundação e vinculada ao Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, passando a ser mantida com recursos de subvenções da União, 

Estados e Municípios e tendo sua estrutura ampliada. A assistência social deixa de ser 
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simplesmente filantrópica e passa a incidir na relação entre capital e trabalho. Para a autora, é 

notória a ampliação das capacidades do Estado, do financiamento e da burocracia. Nesta época 

surgem importantes programas sociais e ganham destaque as ações realizadas por meio de 

convênios com entidades e não apenas subvenções, como antes.  

Ressalta-se que as ações nesta área ainda continuam assinaladas pela caridade, 

filantropia e baseadas em "favores", materializadas por atividades focalizadas, fragmentadas, 

emergenciais, descontínuas, pontuais, de caráter aleatório, ocasional, circunstancial. Tratava-se 

uma política transversal, sem uma clara definição de seu escopo: "faz amadoristicamente, de 

tudo um pouco junto aos excluídos da atenção especializada das demais políticas que, apesar de 

tidas como universais, não atendem a todos, especialmente aos mais pobres" (PEREIRA, 1996, 

p.42). 

Durante o regime militar, repressão e assistência social são associadas, como forma 

de manter apoio ao regime. Mas, em 1968 os movimentos sociais começam a se reorganizar. Em 

1975, surgem os novos movimentos sociais e, dentro da Igreja Católica, o movimento da 

Teologia da Libertação, além de outros movimentos da área da saúde, educação, entre outros. 

As Associações Nacionais dos Servidores da LBA se articulam gerando debates, documentos, 

posicionamentos e proposições para fazer constar na Constituição Federal a Assistência Social 

como política social. Com o fim do regime militar, a questão social ganha maior visibilidade. Os 

movimentos sociais se organizaram e ganharam força para legitimar suas demandas. Essas 

reivindicações possibilitaram maior visibilidade à Assistência Social, juntamente com as demais 

políticas públicas, como estratégia privilegiada de enfrentamento da questão social. 

(LONARDONI et al., 2006). Assim, ressalta-se a importância dos movimentos sociais no 

processo de redemocratização e no projeto de país consagrado na CF de 1988. 

Com a aprovação do texto constitucional de 1988 e da Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS)10, há uma forte modificação da concepção tradicional de Assistência Social, que 

passa a ser compreendida como responsabilidade Estatal. A partir das deliberações da IV 

Conferência Nacional, em 2003, e com um contexto político favorável, novos parâmetros de 

ação nessa área possibilitaram a estruturação de um novo caminho para a Assistência Social, 

que então passaria a ser executada por meio de um Sistema Único. A Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS)11, reorientou conceitos, paradigmas e formas de atuação, baseando-

se na primazia da responsabilidade estatal, na noção de direitos de cidadania e inovou ao buscar 

                                                           
10 Lei Orgânica de Assistência Social n°. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, atualizada pela Lei n°. 12.435 de 06 de julho de 
2011. 
11 Resolução CNAS nº. 145 de 15 de outubro de 2004. 
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a ruptura com a focalização, sustentando-se sobre os pilares da centralidade na família e no 

território.  Foram construídas as principais bases que estruturaram o SUAS, cuja Norma 

Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS) 200512 estabeleceu a forma como o SUAS passaria 

a funcionar, inclusive as formas  de participação, cofinanciamento, gestão - que deveria se 

realizar segundo a diretriz da descentralização político-administrativa, com compartilhamento 

de responsabilidade entre os entes – gestão financeira, entre outros. 

O esforço nacional de organizar serviços públicos voltados à realização do trabalho 

social com famílias (TSF) na Política de Assistência Social, iniciou-se em 2001, com um projeto 

piloto, o Núcleo de Apoio à Família (NAF). Mas, as ações com foco no Trabalho Social com 

famílias em situação de violação de direitos, tiveram início mais tardiamente, pois, até então, 

as ações tinham foco em determinadas faixas etárias e grupos específicos, como pessoas com 

deficiência, pessoas idosas, crianças e adolescentes. Como forma de expandir e qualificar a 

experiência do NAF, em 2003, foi lançado o Plano Nacional de Atendimento Integrado à 

Família (PAIF), transformado em Programa em 2004 e posteriormente substituído, em 2009, 

pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Brasil, 2012 b, p. 9). Para o SUAS, 

a ideia de Programa tem um caráter mais passageiro, ou mesmo incerto e a ideia de serviço 

indica uma ação mais perene do Sistema. Por isso a classificação como serviço significa ganhos 

com relação a continuidade, previsibilidade, cofinanciamento e oferta mais permanente.   

De acordo com Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº. 

14/2002, que aprova relatório orçamentário do ano de 2001, as principais ações de assistência 

social para enfretamento das situações de violência e violação de direitos eram as ações de 

Acolhimento Institucional (abrigos), Erradicação do Trabalho Infantil e o Programa de 

Combate ao Abuso e à Exploração Sexual e Comercial de Crianças e Adolescentes, conhecido 

como Programa Sentinela, que foi implementado após a aprovação em 2000, pelo Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), do Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil.  

O Programa Sentinela era composto por um conjunto de ações de assistência social, 

de natureza especializada, que envolviam o acompanhamento das crianças e adolescentes, por 

uma equipe interdisciplinar, com a realização de atendimentos individuais e em grupo, além de 

visitas domiciliares e institucionais, oficinas, participação em conselhos, comissões e fóruns, 

entre outros. Com a implementação do Sistema Único de Assistência Social e com a aprovação 

da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o Programa Sentinela foi extinto, sendo 

                                                           
12 Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005. 
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substituído pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – 

PAEFI, que visa atender situações e públicos bastante diversificados e nas diversas faixas 

etárias, diferentemente do que acontecia no Programa Sentinela, cujo foco era crianças e 

adolescentes em situação de violência sexual.  

 Especificamente sobre crianças e adolescentes, a oferta de ações da Assistência 

Social no Brasil para esse público é histórica, assim como a relação entre Assistência Social e 

o Sistema de Justiça.  De acordo com Rizzini (2006), no início do século XX, representantes da 

Justiça e da Assistência Social defenderam a criação de um sistema de proteção para as crianças 

e adolescentes, sob a tutela do Estado, com apoio das iniciativas privadas e da filantropia. 

Entretanto, é neste contexto que surge a categoria “menor” e instâncias regulatórias da infância 

- os Juizados de Menores e o Código de Menores. Para a autora, a “infância pobre, caracterizada 

como abandonada e delinquente, foi nitidamente criminalizada neste período” (RIZZINI, 2006, 

n.p.). O rompimento com essa noção ocorreria apenas décadas depois.  

A CF de 1988 e as legislações protetivas decorrentes, surgem em um contexto de 

forte mobilização da sociedade civil organizada e dos organismos internacionais de direitos 

humanos. Na esteira das diretrizes da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 

(1989), surgiu o ECA, que instituiu uma nova doutrina, onde crianças e adolescentes são 

considerados sujeitos de direitos. Portanto, uma mudança de paradigma da doutrina da situação 

irregular - objeto - para a doutrina da proteção integral - sujeito -  a ser ouvido, considerado e 

respeitado pelo seu valor presente. Algo central que veio para reorientar a atenção à infância e 

à adolescência no Brasil.  

Deste modo, é relevante compreender como as normativas do SUAS retratam a 

proteção social especial e a proteção de crianças e adolescentes, objeto deste estudo. Conforme 

art. 6º A, da LOAS a Assistência Social se organiza em dois níveis de proteção social: Básica 

e Especial. A Proteção Social Básica (PSB) oferta um conjunto de serviços, programas, projetos 

e benefícios que visam prevenir situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, por meio 

do desenvolvimento de potencialidades, de aquisições e do fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, com foco no fortalecimento da função protetiva da família.   

A Proteção Social Especial (PSE) oferta um conjunto de serviços, programas e 

projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 

comunitários, a defesa dos direitos, o fortalecimento das potencialidades e das aquisições e a 

proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos. 

Na PNAS, a PSE é descrita como:  
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A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 
pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de 
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre 
outras. São serviços que requerem acompanhamento individual e maior 
flexibilidade nas soluções protetivas (BRASIL, 2004, p. 37). 
 

Na proteção social especial há dois níveis de complexidade: média e alta 

complexidade. De acordo com a PNAS (2004, p. 38) são considerados serviços de média 

complexidade aqueles que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos 

violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. A Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade tem como objetivo ofertar serviços especializados, em 

diferentes modalidades e equipamentos, com vistas a assegurar o acolhimento a indivíduos e/ou 

famílias com fragilização ou rompimento de vínculos familiares, ou que necessitam ser 

afastados temporariamente de seus contextos familiares ou comunitários, para que lhes seja 

garantida a sua proteção. Desse modo, no desenho do SUAS, as intervenções foram definidas 

considerando o agravamento e a natureza das situações de violação de direitos.   

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais13 (tomando como base as 

definições da PNAS) padronizou em todo o Brasil uma cartela de serviços do SUAS e as 

condições para seu funcionamento, prevendo: caracterização dos serviços, usuários (as), formas 

de acesso, objetivos, provisões, entre outros. Foram estabelecidos Serviços Socioassistenciais 

que são complementares entre si, mas diferenciados em seus objetivos, formas de atuação, 

condições, diferentes unidades de oferta e a gravidade das situações. Os serviços ofertados 

devem dialogar com as necessidades identificadas em cada município e seus territórios.  

 

QUADRO 1 - Serviços Socioassistenciais e Unidades de Oferta 

 Nível de Proteção Serviço Socioassistencial Unidade de Oferta 
 
 
 
 
 
Proteção Social Básica 

1. Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF);  

Obrigatoriamente pelo  CRAS 

2. Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos; 

CRAS, ou, Centro de 
Convivência, ou, unidade da rede 
referenciada 

3. Serviço de Proteção Social Básica no 
Domicílio para Pessoas com Deficiência 
e Idosas 

Domicílio do usuário 

                                                           
13 A Tipificação Nacional de Serviços Sociais foi aprovada por meio da Resolução CNAS n°. 109/2009. A versão utilizada 
foi editada em 2014, com as devidas atualizações. 
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Proteção 
Social 
Especial 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Média 
Complexidade 

1. Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias Indivíduos – 
PAEFI 

Obrigatoriamente pelo CREAS 

2. Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa – MSE, de 
Liberdade Assistida - LA e de Prestação 
de Serviços à Comunidade – PSC 

CREAS 

3. Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosas e 
suas Famílias 

CREAS, Centro-Dia, unidade da 
rede referenciada,  ou, domicílio 
do usuário 

4. Serviço Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua 

Obrigatoriamente pelo Centro 
POP 

5. Serviço Especializado em Abordagem 
Social 

CREAS ou Centro Pop. 

 
 
 
 
Alta 
Complexidade 

1. Serviço de Acolhimento Institucional Casa-Lar, ou,  Abrigo 
Institucional, ou, Casa de 
Passagem, ou,  Residências 
Inclusivas (a depender da faixa 
etária, gênero, entre outros). 

2. Serviço de Acolhimento em República República 
3. Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora 

Espaço residencial 

4. Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergências 

Unidades referenciadas ao órgão 
gestor da Assistência Social 

             Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Res. CNAS nº109/2009.  

 

É na Tipificação que se tem a caracterização do PAEFI, serviço considerado 

estruturante da Proteção Social Especial de Média Complexidade, o PAEFI oferta apoio, 

orientação e acompanhamento às famílias com um ou mais de seus membros em situação de 

ameaça, ou violação de direitos. O serviço deve ser ofertado exclusivamente pelo CREAS. De 

acordo com a LOAS: 

O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou 
regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se 
encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social 
especial (BRASIL, 1993, Art. 6º C).  
 

A equipe técnica do PAEFI realiza atendimentos (acolhida; escuta qualificada; 

estudo social; orientação; orientação jurídico-social; encaminhamentos, entre outros), segundo 

as demandas e especificidades de cada situação. Proporciona espaço de escuta qualificada e 

reflexão, além de suporte social e jurídico-social. Conforme a Tipificação, o atendimento 

realizado pela equipe técnica do PAEFI deve fundamentar-se no respeito à heterogeneidade, 

potencialidades, valores, crenças e identidades das famílias e tem por objetivos: 
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Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função 
protetiva; Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e 
nos serviços públicos, conforme necessidades; Contribuir para restaurar e 
preservar a integridade e as condições de autonomia dos usuários; Contribuir 
para romper com padrões violadores de direitos no interior da família; 
Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; 
e Prevenir a reincidência de violações de direitos (BRASIL, 2014, p. 29). 
 

Diferentemente da Proteção Social Básica, que visa proteger, promover e prevenir, 

as ações ofertadas pelo PAEFI têm por objetivo não apenas fortalecer as famílias no 

desempenho da sua função protetiva, mas também reparar danos de violações de direitos, 

romper padrões violadores, restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia das 

famílias, além de prevenir a reincidência, ou agravamento dessas situações (BRASIL 2014, p. 

29).  Visa promover o direito à Convivência Familiar e Comunitária, que é um direito 

reconhecido na Constituição Federal, na LOAS, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no 

Estatuto do Idoso e etc. - enfrentando violações e violências - sendo um dever da família, da 

comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurá-lo.  

No âmbito do SUAS, o direito à Convivência Familiar e Comunitária é basilar e 

este direito está presente nos objetivos, nos princípios e também se expressa como uma 

Segurança, ou seja, uma garantia aos (às) usuários (as) dos serviços socioassistenciais. Segundo 

PNAS (2004), a Assistência Social é uma política de proteção social e deve garantir os seguintes 

tipos de segurança: i) segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); ii) segurança 

de acolhida; e iii) segurança de convívio. A Segurança de Convívio é a forma de enfretamento 

das vulnerabilidades relacionais, portanto, a PNAS reconhece que lidar com vulnerabilidades 

do campo relacional é uma responsabilidade pública. As vulnerabilidades relacionais podem 

ser de diversas naturezas e se expressam em conflitos, preconceito e discriminação, abandono, 

apartação, confinamento, isolamento e violência. (Brasil, 2013. p. 41). 

Assim, a Assistência Social tem a responsabilidade de atuar no enfrentamento tanto 

das vulnerabilidades sociais que dizem respeito à pobreza, à fome, ao não acesso a bens e 

serviços públicos, como também às vulnerabilidades relacionais. As famílias devem ser 

fortalecidas para, diante das incertezas, das inseguranças e rupturas decorrentes da 

complexidade da vida social, serem capazes de evitar situações de desproteção, fragilização ou 

rompimento de vínculos familiares, materializadas em circunstâncias como: negligência, 

violência intrafamiliar, trabalho infantil, dentre outras. A Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (2014, p. 30) elenca as aquisições previstas para os usuários (as) do PAEFI, a 
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partir das Seguranças Socioassistenciais. Cabe refletir como estas aquisições dialogam com as 

demandas relacionadas com as situações vivenciadas. 
 

QUADRO 2 - Aquisições do (a) Usuário (a) do PAEFI 

Segurança de Acolhida 
Segurança de Convívio ou 
Vivência Familiar, Comunitária e 
Social 

Segurança de Desenvolvimento 
de Autonomia Individual, 
Familiar e Social 

- Ser acolhido em 
condições de dignidade em 
ambiente favorecedor da 
expressão e do diálogo; 
- Ser estimulado a 
expressar necessidades e 
interesses; 
- Ter sua identidade, 
integridade e história de 
vida preservadas; 
- Poder avaliar as atenções 
recebidas, expressar 
opiniões e reivindicações; 
- Ser informado sobre seus 
direitos e como acessá-los; 
- Ser orientado e ter 
garantida efetividade nos 
encaminhamentos. 

- Ter vivência de ações pautadas pelo 
respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos 
de justiça e cidadania; 
- Ter assegurado o convívio familiar, 
comunitário e social; 
- Ter ampliada a capacidade protetiva 
da família e a superação das situações 
de violação de direitos; 
- Vivenciar experiências que 
oportunize relacionar-se e conviver 
em grupo, administrar conflitos por 
meio do diálogo, compartilhando 
modos não violentos de pensar, agir e 
atuar; 
- Ter oportunidades de superar 
padrões violadores de 
relacionamento; 
- Ter reparados ou minimizados os 
danos por vivências de violações e 
riscos sociais. 
 

- Poder construir projetos pessoais 
e sociais e desenvolver a 
autoestima; 
- Ter acesso à documentação civil; 
- Ser ouvido para expressar 
necessidades e interesses; 
- Ter acesso a serviços do sistema 
de proteção social e indicação de 
acesso a benefícios sociais e 
programas de transferência de 
renda; 
- Alcançar autonomia, 
independência e condições de 
bem-estar;  
- Ter acesso a serviços de outras 
políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades. 
-Ter acesso a experiências que 
possibilitem lidar de forma 
construtiva com potencialidades e 
limites. 
 

Fonte: Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, com adaptações da autora. 
 

Deste modo, os fundamentos teóricos devem possibilitar o desenvolvimento dos 

caminhos metodológicos, que por sua vez precisam ter como horizonte afiançar as seguranças 

e aquisições dos (das) usuários (as) definidas pela PNAS e Tipificação Nacional. Mioto (2016, 

p. 26) afirma que para uma atuação protetiva de fato, é necessário reconhecer as singularidades 

de cada família e o contexto mais amplo - o território - além de considerar a importância do 

planejamento, a organização interna das ações e a articulação com demais políticas, ou seja, 

prevê uma intervenção calcada nos princípios democráticos, exigindo a superação do 

amadorismo, caridade, improvisação. A autora reafirma o papel protetivo e preventivo da 

assistência social e reconhece que o Trabalho Social com Famílias é campo de 

atuação/intervenção pública que precisa ter garantidas as condições mínimas para sua 

realização.   
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2.2. Trabalho Social com Famílias: campo de intervenção do Estado 

  

Conjunto de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, 
conhecimento teórico-metodológico e técnico-operativo, com a finalidade de 
contribuir para a convivência, reconhecimento de direitos e possibilidades de 
intervenção na vida social de um conjunto de pessoas, unidas por laços 
consanguíneos, afetivos e/ou de solidariedade – que se constitui em um espaço 
privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias, com o 
objetivo de proteger seus direitos, apoiá-las no desempenho da sua função de 
proteção e socialização de seus membros, bem como assegurar o convívio 
familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do Estado na 
proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis. (BRASIL, 2012c, 
p. 12). 
 

O Trabalho Social com Famílias (TSF) encontra sua fundamentação na CF e na 

LOAS. No âmbito da Assistência Social, a matricialidade sociofamiliar14 é um pilar 

fundamental. A PNAS incluiu a centralidade na família como uma de suas diretrizes para 

concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos. E traz um conceito 

amplo de família, ao considerar que são pessoas ligadas por laços afetivos, consanguíneos, ou 

de solidariedade. As famílias são trazidas para a atuação da Assistência Social “enquanto 

sujeitos do TSF situadas no conjunto das relações sociais que se estabelecem em determinados 

momentos históricos” (Mioto, 2016). Ou seja, foge do modelo patriarcal, pelo menos enquanto 

concepção, porque há que se refletir sobre as consequências da adoção desta centralidade na 

execução da Política. 

Essa perspectiva não visa responsabilizar a família e seus componentes no 
tocante às vicissitudes que vivenciam no seu cotidiano, mas contextualizar a 
situação vivida e recolocar o papel do Estado como provedor de direitos por 
meio das políticas sociais, fornecendo instrumentos de apoio e sustentação 
necessários para a proteção social das famílias (BRASIL, 2011, p. 33). 

 

Ao reforçar o foco nas famílias, pode-se considerar que a PNAS buscava a integralidade, 

buscava fugir da oferta de ações por situações, ou seguimentos: criança e adolescente, pessoas 

com deficiência, pessoas idosas, que geravam fragmentação.  Mas, há uma discussão em torno 

de outras consequências desta decisão de adotar a centralidade da família para a PNAS. Uma 

delas é que ao dar ênfase na família, o Estado pode estar se colocando em um lugar de 

subsidiariedade, ou seja, a responsabilidade de cuidado e proteção é das famílias, que são 

responsabilizadas em detrimento do Estado. Algumas autoras chamam essa perspectiva de 

familista. Para Teixeira, o foco é colocado na capacidade de cuidado e proteção da família, 

                                                           
14 “Centralidade da família com vistas à superação da focalização, tanto relacionada a situações de risco como a de segmentos” 
(PNAS, 2004, p. 36). 
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enquanto canal natural de proteção social, juntamente com o mercado. A intervenção do Estado 

se daria somente quando falhassem esses canais naturais (TEIXEIRA, 2009, p. 256), pois essa 

redescoberta da família acontece em um contexto de neoliberalismo e políticas fragilizadas.  

Assim, o binômio políticas sociais/família é permeado por uma ideia na qual as 

famílias, sem se considerar suas condições objetivas de vida e as especificidades do convívio 

intrafamiliar, devem ser capazes de cuidar e proteger seus membros (MIOTO, 2006, p. 51).  

Outra problematização é que pode resultar em uma visão idealizada sobre as expectativas e 

sobre suas responsabilidades, especialmente podendo implicar na naturalização de papéis, 

reforço de desigualdades e subalternidade entre homens e mulheres, entre adultos e crianças. 

Portanto, é fundamental que haja uma concepção de família que considere sua historicidade, 

suas características contemporâneas, suas diferenças e, em especial, suas reais possibilidades 

na garantia de proteção para seus membros no contexto da sociedade brasileira, marcada pela 

desigualdade estrutural. E ainda, “é imprescindível que se considere o desejo dos membros 

familiares em exercer tal função, para que a matricialidade sociofamiliar não se configure como 

‘mais do mesmo’ no que concerne o olhar histórico das políticas sociais para as famílias” 

(ANDRADE, 2019, p. 143). 

 O conceito de centralidade da família, não pode ser aplicado, sem que também se 

considere o conceito de território: “política pública a partir do território exige também um 

exercício de revista à história, ao cotidiano, ao universo cultural da população que vive neste 

território” (PNAS, 2004, p. 37). O território deve ser compreendido como um “espaço vivo”, 

onde as famílias se organizam em sua singularidade e pluralidade - a partir das relações de 

convivência social, cultural e político-econômica - que são importantes para construir 

informações e indicadores que subsidiem a organização e a gestão da política. O conhecimento 

do território é, portanto, ponto de partida para a compreensão de como as relações se 

estabelecem e para a construção de respostas públicas para a proteção das famílias. A 

abordagem do território visa romper a barreira entre o individual/familiar e o coletivo. 

Reconhecendo que os contextos em que as famílias vivem e que os acessos a serviços e políticas 

públicas afetam a capacidade protetiva das famílias.  

Nesse sentido, o trabalho social com centralidade na família realizado no PAEFI 

deve visar o fortalecimento da sua função de proteção e atenção a seus membros, prevenindo, 

mediando e fortalecendo condições para a superação de conflitos, o que implica em lidar com 

uma dupla perspectiva, pois a família poderá se configurar não apenas como espaço de proteção 

e cuidado, mas também como um lugar em que poderão ser reproduzidas as relações sociais 

pautadas na opressão e na violação de direitos presentes na sociedade. Além disso, a 
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centralidade na família não pode desconsiderar a autonomia da família e de cada um de seus 

membros na construção de sua trajetória e projetos de vida. Cabe problematizar que apesar da 

família estar no foco da implementação de políticas sociais, a família é local por excelência 

onde mulheres sofrem violações de direitos, independentemente do ciclo de vida (ANDRADE 

2019, p. 45). 

A família é o lugar das afeições? É espaço de calor, afeto, segurança, 
solidariedade, tolerância e aceitação? É a família o âmbito da democracia? Foi 
alguma vez? Trata-se de uma ilusão ou um desejo que seja? Podemos pedir 
tanto de uma instituição que, sendo universal, ao mesmo tempo, está sujeita a 
tantas pressões e tensões? Podemos pedir tanto a uma instituição que causa 
tantas perplexidades e sentimentos contraditórios? (JELIN, 1994, p. 24 Apud 
ANDRADE, 2019, p. 77). 
 

De acordo com dados do Disque 100, a mãe figura como a responsável pelas 

violações em 40% das ocorrências, e o pai em 18%. Cabe problematizar que nos casos de 

negligência, que congrega a maior parte das violações, a mãe é mais responsabilizada (mas cabe 

a ressalva de que muitas vezes essa informação invisibiliza a responsabilidade masculina nos 

cuidados). Mas, de toda forma, os dados indicam que no âmbito familiar é que ocorrem o maior 

número de violações. Mas isso também pode ser explicado pela ausência, ou insuficiência de 

políticas públicas capazes de dar suporte às famílias e de compartilhar cuidados. Portanto, é 

necessário fugir de explicações simplistas que reforçam modelos ideais de famílias e 

naturalizam funções.  

O TSF estava fora do debate, pelo menos no âmbito do Serviço Social brasileiro, 

desde a década de 70, por ser considerado um modelo conservador (MARICONDI, 2020, p.15). 

Considerando o processo histórico da Assistência Social e as práticas atuais, reconhece-se ainda 

marcas históricas de um passado em que o trabalho social com famílias se limitava a atividades 

educativas, ou atividades manuais, que posteriormente poderiam ser vendidas para gerar renda. 

Uma ação apartada tanto do potencial e das seguranças que o SUAS afiança, quanto da política 

de trabalho, para uma verdadeira inclusão produtiva, que não tem resultado em uma ação 

pontual, desconectada do setor produtivo. Para Bronzo (2009), trabalhar tendo a família foco 

de intervenção é uma necessidade. Mas, é necessário avançar em desenhos de políticas de 

proteção social que sejam mais efetivos para o enfrentamento e a superação das condições de 

pobreza e vulnerabilidade, bem como definir tecnologias para o trabalho com famílias, 

identificando metodologias de intervenção que produzam resultados e definindo que tipo de 

resultado se quer alcançar.  

(...) não se têm, no geral, suficiente clareza e conhecimento sistematizado 
sobre as alternativas de ação, seja quanto à forma de produção das políticas e 
programas, seja quanto às tecnologias ou metodologias de ação para o trabalho 
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com as famílias. Diante dessa nebulosidade, os agentes que atuam na ponta, 
diretamente com as famílias e com a proteção social local, não sabem, ao 
certo, que estratégias e ações devem utilizar nem o que é mais adequado ou 
efetivo para lidar-se com determinado tipo de público, nem quais estratégias 
são mais exitosas (BRONZO, 2009, pag. 179). 

 

Embora esta avaliação da Carla Bronzo coincida com o período do lançamento da 

Tipificação Nacional de Serviços (instrumental que modificou fortemente a organização das 

ações do SUAS), somada a sucessivas publicações de diversas orientações técnicas pela SNAS, 

com o propósito de orientar tecnicamente a atuação das equipes nos municípios, ou seja, mesmo 

com um aparato regimental significativo, ainda assim, a impressão à época avaliada e 

reconhecida - que perdura até os dias atuais em uma avaliação mais abrangente - é a 

nebulosidade e falta de clareza quanto as estratégias e tecnologias de intervenção para o alcance 

dos resultados. Poderíamos até afirmar que falta clareza, inclusive, nos resultados pretendidos.  

Visando orientar a intervenção profissional no TSF, Mioto e Lima (2009) propõem 

uma organização do trabalho por meio de três processos interventivos:  

a) organização político-administrativa, que visa intervir na esfera pública, com ação 

estratégica considerando os territórios e o coletivo, para além do individual e família. Apesar 

do PAEFI ter um foco mais localizado nas situações de violência e, portanto, pode tornar-se 

mais individualizado, há que se ter como horizonte que muitas das situações que (re) produzem 

violências e violações, muitas vezes, são estruturais, constituídas a partir das relações sociais e 

culturais nos territórios de vivência.  Para possibilitar o enfrentamento e a compreensão deste 

fenômeno de forma mais coletiva, pressupõe a participação e a mobilização da sociedade civil.  

De acordo com Mioto e Lima (2009), visa estabelecer novos padrões de sociabilidade em dado 

território por meio do debate, principalmente, nos espaços de controle social, por meio “do 

diálogo problematizador e da coletivização de demandas individuais” (MIOTO e LIMA, 2009, 

p.41); 

b) planejamento e gestão, com foco na organização, gestão da informação, 

monitoramento da qualidade dos serviços; formulação dos Planos de Trabalho e elaboração de 

documentos; e o aprimoramento profissional. Prevê a necessária articulação intersetorial para 

uma integralidade da proteção, com a criação de protocolos entre serviços, programas e 

instituições no conjunto das políticas sociais e vigilância socioassistencial (consolidação de 

bases de dados, informações e registros produzidos pelos profissionais da assistência social, por 

meio de seus instrumentos de trabalho).  

c) atendimento direto às famílias, na perspectiva de construir novas formas de 

convívio e relações familiares; enfrentamento das violências e das demais vulnerabilidades 
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relacionais e materiais; o enfrentamento das situações de risco iminente vividas pelas famílias, 

ou por um de seus membros; e outras necessidades imediatas. Essa dimensão é materializada 

na interação entre técnicos e famílias, com utilização de diversos instrumentos técnicos-

operativos15. Consiste no “atendimento do usuário como sujeito (...) numa perspectiva de 

construção da autonomia do indivíduo nas relações institucionais e sociais” (ibid., 2009, p.42). 

O campo dos processos socioassistenciais é o que apresentaria as maiores dificuldades em razão 

da “alta influência de projetos de cunho conservador” (Ibid., 2009, p.42).  

Pode-se afirmar, que as normativas vigentes não explicitam como o TSF deve ser 

conduzido metodologicamente (não há orientação técnica em nível nacional sobre o PAEFI) e 

falta clareza sobre os objetivos do PAEFI, resultando em um desafio para implementação e para 

a intervenção profissional. Sob a perspectiva da implementação, essa ausência de diretrizes 

pode trazer prejuízos para a Política de Assistência Social e seus usuários (as), pois o PAEFI é 

um serviço essencial, que adentra a vida das pessoas nos momentos de fragilidades, crises, 

riscos e violações, exigindo assertividade e capacidade de resolução de problemas para ser 

protetivo. No caso de crianças e adolescentes, exige ainda a prioridade absoluta deste público, 

conforme previsão do ECA. 

Apesar de todo avanço que se deu nos últimos anos, com a instituição da Assistência 

Social em um sistema público, descentralizado e universal, há desafios postos para a efetivação 

das seguranças previstas pela PNAS. Desafios que perpassam a capacidade dos estados e 

municípios na execução - nos seus arranjos, recursos e organização - desafios relacionados ao 

cofinanciamento, agravado pelo teto de gastos, em âmbito federal (Emenda Constitucional nº 

95, de 15 de dezembro de 2016), rotatividade das equipes de referência, além da ausência, ou 

baixa cobertura dos serviços, especialmente de média complexidade, entre outros. 

Considerando os dados da Secretaria Nacional de Assistência Social, o CREAS estava presente 

em quase 45% dos municípios brasileiros16 (2.731 CREAS, em 2.487 municípios), excluindo a 

maior parte dos municípios de pequeno porte I e II17. A estratégia de regionalização18 apresenta 

                                                           
15 Os instrumentos técnico-operativos são os meios através dos quais as ações se realizam e dentre os mais conhecidos estão 
as entrevistas, visitas domiciliares, assembleias, reuniões, oficinas, encaminhamentos, dentre outros. (MIOTO, 2016, P.31). 
16 O CRAS está presente em 99,5% dos municípios brasileiros (8.419 CRAS, em 5.542 municípios). Fonte: Cadsuas, de 
setembro de 2020 – Em 2019 eram 8.292 CRAS. Mesmo com os limites orçamentários e financeiros estabelecidos pela EC 95, 
o quantitativo de CRAS no Cadsuas foi crescente. Isso pode ter ocorrido porque nem todos os CRAS constantes do Cadsuas 
são cofinanciados (já eram mantidos com recursos municipais) e há demanda de diversas políticas e atores pelas ofertas do 
CRAS, que pode ter influenciado nesse aumento em relação a 2019.  
17 A Classificação dos municípios por porte populacional: Pequenos I (até 20.000 hab.), Pequenos II (de 20.001 a 50.000 hab.); 
Médios (de 50.001 a 100.000 hab.); Grandes (de 100.001 a 900.000 hab.); Metrópoles (mais de 900.000 hab.). Fonte: IBGE, 
2000, Atlas do Desenvolvimento Humano, 2002, Apud BRASIL, 2004, p. 18). 
18 A regionalização de CREAS foi estabelecida por meio da Resolução CNAS nº 31/2013, que aprovou princípios e diretrizes 
da regionalização de Média e Alta Complexidade. A regionalização é uma estratégia para possibilitar a universalização do 
acesso da população aos serviços socioassistenciais. Assim, municípios de pequeno porte I e II, sob a coordenação dos Estados 
e mediante aceite e outras condições, poderiam ter CREAS regional ou municipal regionalizado. Essa estratégia ainda está em 
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resultados muitos desiguais entre estados, indicando dificuldades reais de se manter como uma 

possibilidade de equalização da cobertura. São alguns dos desafios que cotidianamente 

confrontam as necessidades das famílias, com a capacidade do SUAS de ofertar proteção.  

 

2.3.  Arranjos de implementação de Políticas Públicas 

 

O Brasil é uma nação federalista e sua organização neste sistema traz inúmeras 

implicações ao desenho de políticas públicas. A Federação é uma forma de organização 

político-territorial baseada no compartilhamento tanto da legitimidade como das decisões 

coletivas entre mais de um nível de governo, conformando “diferentes entes autônomos e cujas 

relações são mais contratuais do que hierárquicas” (ABRÚCIO e FRANZESE, 2007, p. 2). No 

contexto federativo brasileiro, Arretche (2001, p. 48), afirma que a questão da enorme 

diversidade e autonomia dos entes federados deve estar no pano de fundo da formulação, que 

impõe um razoável grau de incerteza quanto à convergência de ações dos implementadores em 

relação a formulação original. 

Uma outra visão sobre o tema, é que tradicionalmente, a implementação era vista 

como uma etapa do ciclo de políticas públicas, que poderia ser definida como uma reprodução, 

aplicação ideal e automática das decisões tomadas na formulação. Entretanto, essa definição 

vem sendo questionada: “a abordagem (top-down) chamou mais atenção para o desenho 

institucional (regras e estruturas formais) (...) outra (bottom-up) privilegiou o olhar para os 

agentes de implementação, suas ações, comportamentos e formas de interação com os usuários” 

(PIRES, 2019, p.19).  

Segundo o autor, a implementação de políticas públicas envolve complexidades, 

tais como acomodação de interesses conflitantes; múltiplos atores, processos decisórios longos, 

entre outros. Dessa maneira, os chamados burocratas de nível de rua, tradução literal do 

original em inglês (LIPSKY, 1980) que atuam na relação direta com o público destinatário da 

política pública, passam a ser reconhecidos como atores importantes no processo de 

implementação, considerando que possuem alto grau de discricionariedade sobre a execução da 

política. As condições de implementação também são relevantes, pois afetam e podem até 

mesmo, de certo modo, possibilitar uma nova formulação: 

Em virtude da escassez de recursos, de objetivos ambíguos, de dificuldades 
de supervisão, etc (...) não se pode compreender a implementação de políticas 
públicas e o desempenho organizacional sem considerar as regras, pressões e 

                                                           
fase de implantação e apresenta vários desafios, mas já há 34 CREAS regionais com mais de 200 municípios vinculados e 203 
Creas municipais regionalizados implantados até 2020. 
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situações vivenciadas pelos funcionários da linha de frente (PIRES, 2016, p. 
193).  

 

De acordo com Arretche (2001), na prática, qualquer política pública é de fato feita 

pelos agentes encarregados da implementação. Esta constatação não é nova, pois Lipsky (1980), 

já argumentava que: 

As decisões dos burocratas que desempenham atividades fim, as rotinas que 
eles estabelecem, os expedientes que eles criam para contornar a incerteza e 
as pressões, eis o que vêm a ser de fato as políticas públicas. Eu argumento 
que a política pública não é bem entendida se observada pelo ângulo da 
legislatura ou do alto nível da administração, porque em diversos aspectos 
importantes ela é realmente feita nos escritórios lotados e nos encontros 
diários da burocracia. (...) trabalhadores, clientes e os cidadãos em geral 
“experimentam” a burocracia que desempenha atividades-fim por meio dos 
conflitos que estes encontram para tornar o desempenho de suas funções mais 
consistente com suas próprias preferências e compromissos. (LIPSKY, 1980, 
p.xii, Apud ARRETCHE, 2001, p. 47). 

 

Lotta (2012) defende a importância de refletir sobre o papel e a influência dos 

burocratas de nível de rua na implementação dos programas para compreensão sobre como as 

ações são colocadas em prática e quais fatores influenciam a mudança de rumos e os resultados 

das políticas públicas. Ainda segundo Lotta (2012), o burocrata no modelo weberiano é um 

executor fiel dos serviços, sem paixões ou julgamentos. Ele aplica e segue as regras, hierarquia 

e procedimentos previstos. Nesta visão, o burocrata não teria espaço para decisões 

discricionárias. Essa visão é contraposta por Lipsky. 

Para Lipsky (2010), as ações dos burocratas de nível de rua têm impacto direto na 

vida das pessoas, pois, socializam a expectativa de acesso aos serviços governamentais; 

determinam a elegibilidade do cidadão para benefícios e sanções, supervisionam o tratamento 

dado ao cidadão e, de certa maneira, intermediam a relação constitucional do Estado com o 

cidadão. De certa maneira, possuem “as chaves de uma dimensão da cidadania”, pois ofertam 

direitos ou mediam o acesso a eles. Sua discricionariedade abre possibilidade de responderem 

favoravelmente em nome das pessoas.  

Pires (2016) afirma que essa concepção de implementação considera todo o 

conjunto de decisões e ações desempenhadas entre o lançamento de uma política pública até 

seus resultados, e, portanto, seria uma etapa não linear e complexa, na qual os diversos atores 

têm potencial para modificar o conteúdo da ação pública. Ainda segundo o autor, a gestão desse 

processo demanda capacidades, recursos e arranjos institucionais para sucesso das políticas 

públicas. Nesse sentido, um conceito muito relevante é o de arranjo institucional de 

implementação, definido como um “conjunto de regras, mecanismos e processos que definem 
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a forma pela qual se articulam atores e interesses na implementação (...) têm o potencial de 

dotar o Estado das capacidades necessárias para a execução bem-sucedida de políticas públicas” 

(PIRES, 2016, p. 197).  

De acordo com Jaccoud et al. (2018, p. 56), na implementação do SUAS, a 

constituição de arranjos institucionais de implementação foi fundamental para sua expansão e 

qualificação. A criação e implementação do SUAS permitiram a superação da histórica 

fragmentação institucional, com o reforço do papel dos entes federados na implementação e 

“introduziram nova dinâmica nas relações intergovernamentais e delinearam arranjos 

institucionais inovadores no campo do financiamento e da governança” (JACCOUD et al, 2020, 

p. 120).  

Além do progressivo aprimoramento das reponsabilidades dos entes federados, o 

SUAS utilizou-se de diferentes mecanismos de coordenação intergovernamental. Segundo as 

autoras, os espaços de articulação interfederativa (Comissão Intergestores tripartite, Comissões 

Intergestores Bipartite, Conselhos de Assistência Social) além de outras ferramentas de 

coordenação (adesão ao cofinanciamento federal e orientações técnicas), tiveram relevância 

significativa no avanço das capacidades estatais e ampliação da rede de proteção 

socioassistencial, especialmente nos municípios, que têm demonstrado uma maior adesão ao 

SUAS e aos mecanismos de coordenação.  

Destaca-se que a ampliação do financiamento e adoção de sistemática de 

transferências de recursos na modalidade fundo-a-fundo, regulares e automáticas foram 

arranjos importantes para alcance de melhores resultados. Observa-se que mesmo em contextos 

muito diversos, como no caso brasileiro, o SUAS tem tido uma certa padronização de suas 

ofertas e os entes federados têm aderido e, até mesmo, referendado as normativas e orientações 

emanadas do governo federal, até porque são construídas envolvendo representantes dos 

municípios e dos estados, o que confere mais legitimidade e transparência nas definições. Deste 

modo, houve arranjos e mecanismos institucionais inovadores que consolidaram a capacidade 

pública para a implementação dos serviços. 

Processos de implementação englobam interpretação, negociação, resolução 
de conflitos, exercício de poder discricionário de diferentes atores, relações e 
fluxos diversos. Especialmente no caso de políticas intersetoriais, envolvendo 
arranjos de governança19 complexos e com grande diversidade de atores 
governamentais e não governamentais, a dimensão cognitiva é central: sem o 
compartilhamento de valores e ideias sobre problemas e soluções, fica de fato 
muito difícil avançar (BICHIR e CANATO, 2019, p.262/3). 

 
                                                           
19 “Conjunto de atores estatais e não estatais conectados por vínculos formais e informais, operando no processo de produção 
de políticas e inseridos em contextos institucionais específicos” (Marques, 2013, p. 31, apud Bichir e Canato, p. 247) 
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De acordo com PIRES (2016, p. 198), o arranjo produz as capacidades técnico-

administrativas e políticas do Estado alcançar seu objetivo, neste caso a proteção de crianças e 

adolescentes em situação de violência. Mais uma vez é evidenciado que o arranjo condiciona a 

possibilidade de alcance dos resultados pretendidos. A abordagem sobre arranjos institucionais 

de políticas públicas evidencia a forma pela qual se articulam atores e interesses na 

implementação, de modo que os desafios possam ser superados. Daí a necessidade de arranjos 

de implementação capazes de fazer convergir diferentes processos e atores institucionais para 

os resultados pretendidos, com o estabelecimento de cooperação e mecanismos de articulação.  

Muitos estudos sobre implementação consideram a articulação intersetorial como 

uma possibilidade de maior eficiência das ações. Para Sandim e Assis (2019, p. 209), uma 

condição para alcance dos objetivos do PAIF (PAEFI, neste caso) “é condicionada à existência 

de conexões fortes com o território e os atores nele presentes”. Assim, a articulação da rede, 

apesar de ser uma necessidade atual considerando as situações complexas e incompletude das 

políticas, apresenta vários desafios. Bichir e Canato (2019, p. 247) afirma que “quanto maior a 

complexidade e a diversidade de atores, maiores são os conflitos e os desafios da sua 

coordenação”. Um desafio é que a implementação é um campo permeado de interesses, disputas 

e ausências. Não haveria um interesse natural pela cooperação, que precisa ser construída. 

Portanto, os mecanismos de coordenação e governança são importantes indutores para o alcance 

dos objetivos pretendidos. Caso não haja arranjos capazes de prover uma articulação, há riscos 

de não apenas não alcançar os objetivos protetivos, como também de agravar a situação. 

 (...) se a prestação de apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade requer 
abordagens mais complexas e integradas por parte do poder público, e se os 
arranjos de implementação que deveriam viabilizar essas abordagens 
apresentam falhas de conectividade, o problema que deu origem à ação 
pública não só não é resolvido como pode ser agravado. (PIRES, 2019, p. 29). 
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3. Metodologia e Procedimentos de Pesquisa 

 

De acordo com Minayo (2013), a metodologia é o caminho do pensamento e a 

prática exercida para abordagem da realidade. O presente estudo, ao eleger como foco o 

processo de implementação da Lei 13.431/2017 pelo SUAS, pressupõe a realização de uma 

pesquisa qualitativa, pois se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não 

pode ser quantificado (MINAYO, 2013, p. 21). A pesquisa qualitativa trabalha com o universo 

de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis. De acordo com Ipea (2010 p. 662), a pesquisa qualitativa 

possibilita descrições aprofundadas de contextos, processos e resultados, de forma a contribuir 

para a correção e produção de noções mais voltados aos fazerem práticos das burocracias 

implementadoras, ou seja, possibilita identificar erros e acertos (lições aprendidas) a partir da 

experiência.  

Métodos qualitativos de pesquisa permitem o preenchimento da lacuna entre 
decisões iniciais e resultados obtidos com descrições sobre os 
comportamentos, ações, valores, crenças, processos e contextos 
organizacionais. Assim, ao desvelar os elos entre decisões, ações e resultados 
– elementos que não seguem necessariamente um fluxo retilíneo, conforme 
discutido – a aplicação de métodos qualitativos cria possibilidades para 
explicações causais, isto é, capazes de descrever vinculações concretas e 
pormenorizadas entre causas e efeitos (processos, mecanismos, etc.), e não 
apenas associações ou correlações entre variáveis (IPEA, 2010, p. 670). 

 

Este estudo possui caráter exploratório, que são “todos aqueles que buscam 

descobrir ideias e soluções, na tentativa de adquirir maior familiaridade com fenômeno de 

estudo” (Selltiz Apud Freitas, 2010, p. 02), ou seja, a preocupação é com a compreensão das 

relações sociais e culturais que se estabelecem no interior das instituições – estado, sociedade 

e família.  Para conhecer essa problemática de maneira mais profunda e detalhada, foi realizada 

pesquisa de campo. De acordo com Minayo (2001) o trabalho de campo é o momento de 

aproximação do pesquisador com a realidade sobre a qual formulou suas questões e/ou seu 

problema. É o momento em que o pesquisador tem a possibilidade de interagir com os sujeitos 

que conformam a realidade investigada.  

Desse modo, pressupõe o uso de métodos e técnicas de investigação que melhor se 

adequem e que sejam capazes de explicar os fenômenos investigados. De acordo com Ev e 

Gomes (2014), basear-se em várias fontes distintas de informação, como a documentação, os 

registros em arquivos, entrevistas, observações diretas, observação participante, entre outros, é 
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fundamental, pois cada fonte possui vantagens e desvantagens em termos da qualidade dos 

dados fornecidos, mas o ideal é realizar a triangulação de métodos e fontes. Ou seja, os dados 

provenientes de fontes independentes entre si e obtidos a partir de diversificados métodos 

devem contar a mesma história, proporcionando um encadeamento das evidências, permitindo 

validade interna, mas também para que ele possa aumentar seu potencial de estender suas 

conclusões para além do caso abordado. A utilização de múltiplas fontes e a triangulação dos 

dados e evidências das diversas fontes é um critério que aumenta a credibilidade e a 

confiabilidade dos resultados. 

Para realização desse estudo foi adotada a estratégia de Estudo de Casos, baseado 

em dados colhidos por meio de levantamento bibliográfico, documental e entrevistas.   Para 

Yin (2005, p.32) “o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real”. Assim, foram realizadas entrevistas com 

profissionais de nível superior dos CREAS. Para definição do campo da pesquisa, foram 

utilizados dados da Rede Suas (Censo SUAS, Registro Mensal de Atendimentos e Cadastro 

Nacional do SUAS - CADSUAS20), considerando a maior diversidade possível e considerando 

o volume dos atendimentos e características do público atendido.  

 

3.1. Seleção dos Casos e Entrevistas 

 

Partindo de informações coletadas por meio de instrumentos nacionais, como o 

Censo SUAS CREAS 2019 e o Registro Mensal de Atendimentos (RMA) de 201921, o primeiro 

esforço foi identificar pelos registros de informação, quais municípios tinham maior 

quantitativo de crianças ou adolescentes, vítimas de violência intrafamiliar22, por mil habitantes 

(crianças e adolescentes), de acordo com o Censo IBGE. Também foi utilizado o Indicador de 

Desenvolvimento das Unidades (IDCREAS), segundo o Censo SUAS 2017, que é um indicador 

sintético que varia de 1 a 5, que busca capturar, de forma aproximada e comparativa, a qualidade 

dos serviços prestados à população por meio dos CREAS. O referido indicador é composto por 

informações que retratam a estrutura física das unidades, as características qualitativas e 

quantitativas das equipes, bem como os serviços ofertados à população. Desta forma, foram 

escolhidos municípios com IDCREAS a partir do indicador médio do município de, no mínimo, 

                                                           
20 O CadSUAS é o sistema de cadastro do SUAS, que comporta todas as informações relativas às prefeituras, órgão gestor, 
fundo e conselho municipal e entidades que prestam serviços socioassistenciais. 
21 Extraído em abril de 2020. 
22 RMA: variável C1, combinado com maior número de crianças ou adolescentes, vítimas de abuso sexual - variável C2, 
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2,33. Após esses procedimentos, a região e o porte populacional foram considerados, buscando 

uma maior diversificação.  

Essas informações foram necessárias para auxiliar na escolha dos municípios, mas 

outros critérios qualitativos foram considerados também, como a indicação pelas equipes 

estaduais; e a existência, ou não, de Centro Integrado para atendimento de Crianças e 

Adolescentes. Este último foi um requisito para metade dos casos estudados.  Após essas 

análises, obteve-se uma lista prévia com 12 municípios e, partir daí, foram solicitadas 

autorizações por meio de correio eletrônico, ou Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e 

contato telefônico, para realização da pesquisa e para a indicação da pessoa de referência.  O 

processo de autorização foi mais demorado que o planejado, mas era um procedimento 

necessário.  

Ao final, foi possível entrevistar 4 coordenadoras, cada uma de uma região:  

Nordeste, Sudeste, Norte e Centro Oeste; e dos seguintes portes: metrópole, grande (2) e médio 

porte. As cidades de pequeno porte não autorizaram a tempo (talvez estivessem com mais 

dificuldades, em razão do cenário emergencial de saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo Coronavirus - Covid 19). Além disso, a necessidade de contemplar cidades 

com Centro Integrado de Atendimento à Crianças e Adolescentes (presente em cidades maiores) 

fez com que se concentrasse nas cidades com maior porte populacional. Assim, dois municípios 

contam com o Centro Integrado, e dois não. A cidade da entrevistada 1 e da entrevistada 4 

possuem o Centro Integrado, e nas cidades da entrevistada 2 e da entrevistada 3, não há centro 

integrado em funcionamento atualmente. 
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QUADRO 3 - Perfil Básico das Cidades 

 
Cidade 
Entrevistada 1 

Cidade 
Entrevistada 2 

Cidade 
Entrevistada 3 

Cidade 
Entrevistada 4 

Porte Populacional 
Metrópole 
(gestão plena)23 

Médio 
(gestão básica) 

Grande 
(gestão plena) 

Grande 
(gestão plena) 

Centro Integrado SIM NÃO NÃO SIM 
IDCREAS (média do 
município) 2,57 2,67 2,5 2,33 

CREAS 

11 CREAS (9 
cofinanciados 
pelo governo 
federal) 

1 CREAS 
cofinanciado 
pelo governo 
federal. 
“CREAS 
temático” 

2 CREAS 
(cofinanciados 
pelo governo 
federal) 

4 CREAS 
(2 cofinanciados 
pelo governo 
federal) 
“CREAS 
temático” 

CREAS – 
Composição da 
Equipe de Nível 
Superior 

Quantitativo 
adequado ao 
previsto na 
NOB-RH 
SUAS24, mas 
ausência de 
advogado. 
Quase todos 
Estatutários. 

Quantitativo 
adequado ao 
previsto na 
NOB-RH 
SUAS, mas 
ausência de 
advogado. 
Quase todos 
estatutários. 

Quantitativo 
adequado ao 
previsto na 
NOB-RH 
SUAS, mas 
ausência de 
advogado. 
Todos 
estatutários 

Quantitativo e 
perfil conforme 
previsto na 
NOB-RH 
SUAS25. Quase 
todos sem 
vínculo 
permanente. 

Regiões: Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste.  
Fonte: SNAS (elaboração da própria autora). 

 

Quanto ao perfil das entrevistadas, a solicitação era para entrevistar trabalhadores 

(as) com nível superior, que atuam no PAEFI, podendo ter diferentes formações (assistentes 

sociais, psicólogos (as), pedagogos (as), advogados (as), entre outros), além de coordenadores 

(as). Em todas as cidades, a autorização foi para realizar a entrevista com a coordenadora. A 

Entrevistada 1 tem formação na área de psicologia, com pós-graduação em nível de pós-

doutorado e atua na assistência social há mais de 10 anos, tendo passado por vários serviços. É 

servidora efetiva. A entrevistada 2 é formada em serviço social e também em direito, além de 

ser professora universitária, já atuou na proteção social básica, proteção especial de alta 

                                                           
23 Nível de Gestão: era a forma como a NOBSUAS 2005 classificava a gestão municipal: inicial, Básica ou Plena, conforme 
grau de adesão aos requisitos e compromissos com a implementação do SUAS. A NOBSUAS 2012 deixou de exigir essa 
classificação.  
24 Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006 - NOB-RH/SUAS – Define equipe de referência do CREAS, conforme: 
Municípios em Gestão Inicial e Básica: Capacidade de atendimento de 50 pessoas/indivíduos (1 coordenador; 1 assistente 
social; 1 psicólogo; 1 advogado), 2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social) 1 auxiliar administrativo. 
Municípios em Gestão Plena e Estados com Serviços Regionais - Capacidade de atendimento de 80 pessoas/indivíduos (1 
coordenador; 2 assistentes sociais; 2 psicólogos; 1 advogado), 4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social) e 
2 auxiliares administrativos 
25 Mas, quando se observa os demais CREAS, o quantitativo total de profissionais de nível superior do município no Censo 
CREAS, a composição das equipes é insuficiente. 
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complexidade e atualmente coordena um serviço de média complexidade. Possui cerca de 4 

anos de experiência na assistência social, mas, na atual função está há 2 meses, e não é efetiva.  

A entrevistada 3 é formada em serviço social há 15 anos e começou na área da assistência social. 

Atua no SUAS há 11 anos, com experiência em diversos serviços de alta e média complexidade 

do SUAS e atualmente está no CREAS. É servidora efetiva há 7 anos. A entrevistada 4 é 

assistente social e tem 16 anos na área da política de assistência, já trabalhou em CRAS e 

também em CREAS. Não é efetiva, mas já está há mais de 4 anos na atual função.  

 

 QUADRO 4 - Perfil das Entrevistadas 

Fonte: Informações das entrevistas (elaboração da própria autora). 

 

No que se refere às técnicas de pesquisa social, a entrevista é a forma mais utilizada 

na realização do trabalho campo para obter informação discursiva não documental. Constitui-

se em uma conversa entre o entrevistador e o entrevistado com o objetivo de fornecer 

informações sobre um determinado problema. A entrevista possibilita ir captando elementos da 

complexa realidade, no decorrer da pesquisa de campo, permitindo descobertas e se adaptando 

à realidade. Assim, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com coordenadoras do 

CREAS.  

Para a realização das entrevistas, foi elaborado um questionário semiestruturado, 

com 11 questões, para coleta de dados sobre o atendimento de crianças e adolescentes vítimas 

Perfil das 
Entrevistadas 

Entrevistada 
1 

Entrevistada 2 
Entrevistada 
3 

Entrevistada  4 

Formação Psicologia 
(Pós-
Doutorado) 

Serviço Social e 
Direito 

Serviço Social Serviço Social 

Forma de 
contratação 

Servidora 
Efetiva 

Servidora sem 
Vínculo permanente 

Servidora 
Efetiva 

Servidora sem 
Vínculo permanente 

Tempo de 
experiência 

10 anos 4 anos 15 anos 16 anos 

Área de 
Atuação 

Experiência 
em Assistência 
Social com 
atuação em 
vários serviços 
de média e alta 
complexidade 
do SUAS. 

Assistência Social e 
professora 
universitária, 
experiência em 
assistência social 
com atuação em 
vários serviços de 
básica,  média e alta 
complexidade do 
SUAS. 

Experiência de 
11 anos em 
Assistência 
Social, com 
atuação em 
diversos 
serviços de 
alta e média 
complexidade 
do SUAS –  
rede pública e 
privada.  

Experiência em 
Assistência Social 
desde o programa 
Sentinela, já atuou 
em serviços de 
básica e média 
complexidade do 
SUAS, rede privada 
e na área de saúde 
mental. 
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de violência, pelo PAEFI, com o objetivo de identificar existência de fluxos de atendimento 

interno e externo; identificar obstáculos para a articulação com outros serviços e órgãos que 

atendem a este público; conhecer práticas transformadoras/experiências exitosas, ou desafios. 

Assim, as entrevistas, após autorizadas, foram agendadas e, realizadas por meio virtual, 

utilizando um aplicativo de vídeo. Foram gravadas, degravadas e posteriormente analisadas. As 

respostas foram categorizadas por temas. Assim, pode-se verificar se as hipóteses e expectativas 

deste estudo se confirmaram, ou não e, mais importante, pode-se conhecer se o nível de 

articulação do arranjo de implementação teve impacto na aplicação da referida Lei, no âmbito 

do SUAS.  

Nessa direção, as entrevistas semiestruturadas são uma estratégia de coleta de 

dados, pois possibilita ao entrevistado espaço para discorrer mais livremente sobre o tema 

pesquisado (MINAYO, 2001, p.64). Tal técnica foi utilizada, pois é capaz de captar as reflexões 

do próprio sujeito sobre a realidade que vivencia, fazendo emergir suas condutas, maneiras de 

atuar, representações da realidade e projeções para o futuro (Ibid., 2001).  Nas entrevistas foi 

possível identificar em que medida as práticas desenvolvidas pelas equipes responsáveis pelo 

PAEFI se aproximam ou se distanciam do previsto na Lei 13.31/2017, inclusive buscando 

identificar ambiguidades, sobreposições, conflitos, ou, articulações, parcerias e cooperação. O 

instrumental de pesquisa captou ainda aspectos singulares dos serviços e dos públicos atendidos 

de modo que permitiu uma descrição ampla e objetiva, próxima à experiência do fazer 

cotidiano.  

 

3.2.  Levantamento Bibliográfico e Documental 

 

Para construção desse estudo, foi realizado um levantamento bibliográfico e 

documental. O levantamento bibliográfico baseou-se em referenciais teóricos distintos, como 

Política de Assistência Social, Trabalho Social com Famílias no SUAS, implementação, entre 

outros. Esse processo foi essencial para alimentar e acumular os conhecimentos sobre o tema, 

bem como aperfeiçoar as perspectivas teóricas e conceituais, tendo como fontes prioritárias 

livros, periódicos, artigos, teses e dissertações, de forma a abarcar amplamente o conhecimento 

que vem sendo produzido sobre a temática em questão. O levantamento documental consistiu 

na busca e análise de documentos, contemporâneos ou históricos. Lukde e André (2003) 

destacam a importância do levantamento documental para a escrita da história. Para os autores, 

esta é uma técnica decisiva para a pesquisa em ciências sociais e humanas, e é fundamental na 
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pesquisa qualitativa, uma vez que complementa informações obtidas por outras técnicas e 

desvela aspectos novos de uma determinada temática ou problema. O levantamento documental 

se debruçou, especialmente sobre: Resoluções, Portarias, Protocolos elaborados pelo governo 

federal e órgãos do Sistema de Justiça. 

 

3.3.  Análise das Informações  

 

Para o processo de análise e interpretação das informações desse estudo, as 

entrevistas foram gravadas, transcritas, categorizadas e analisadas. A última etapa dessa 

pesquisa é a análise, que segundo Borges, (2009, p. 886, Apud FREITAS, 2010, p. 11) consiste 

em “examinar, categorizar, tabular e recombinar os elementos de prova, mantendo o modelo 

conceitual e as proposições iniciais do estudo como referências”. Essa etapa objetivou a 

interpretação do significado mais amplo das informações, de modo a extrair seus sentidos e 

concepções. Para tal se fez uso de técnicas de análise de conteúdo e de discurso. Um discurso 

é sempre pronunciado a partir de determinadas condições de produção, marcado pela história e 

ideologia, a análise de discurso pretendeu fazer uma nova interpretação. “A AD não vai 

trabalhar com a forma e o conteúdo, mas irá buscar os efeitos de sentido que se pode apreender 

mediante interpretação. Não há sentido sem interpretação” (CAREGNATO e MUTTI, 2006, p. 

682).  

De acordo com Bardin (2001), a análise de conteúdo busca conhecer os 

significados, o que está por trás das palavras, (e eventualmente a sua forma e distribuição). A 

análise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção” (Bardin, 2001, p.42).  Assim, a análise do conteúdo permite fundamentar 

juízos e valores por meio de inferências - deduzir de maneira lógica – extrair consequências. 

Para esta análise foi escolhida a análise temática, a partir de dimensões, de forma a descobrir 

os “núcleos de sentido que compõe a comunicação e cuja presença, ou ausência podem 

significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido” (Bardin, 2001, p. 105). 

Para Quivy (1997), a análise das informações é a etapa que trata a informação obtida 

através da observação, para possibilitar a comparação dos resultados observados com os 

resultados esperados. A partir da hipótese, a análise das entrevistas permitiu o confronto crítico 

dos diferentes pontos de vista e articulou a perspectiva teórica ao objeto de investigação 



32 
 

concreto. Assim, por meio das narrativas oriundas das coordenadoras dos CREAS, foram 

efetuados os seguintes processos: i) leitura flutuante e detalhada das transcrições das 

entrevistas; ii)  criação de uma tabela de classificação, ou grelha de análise, para posteriormente 

relacionar respostas de diferentes questões, de diferentes entrevistadas; e por fim, iii) interpretar 

os resultados, estabelecendo correspondência entre o nível empírico e o teórico (levantamento 

documental e bibliográfico efetuados), explicitando ganhos,  possibilidades, inovações, mas 

também conflitos, contradições e ambivalências.  
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4. A implementação da Lei 13.431/2017 e a operacionalização do PAEFI no 
atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência 

  

Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa realizada com coordenadoras de 

CREAS de 4 cidades do Brasil, para identificar como o SUAS está se estruturando para o 

atendimento de crianças e adolescentes, após a Lei 13.431/2017 entrar em vigor (em 2018). 

Essa Lei propõe inovações no processo de escuta de crianças e adolescentes, seja em âmbito 

protetivo, ou em âmbito investigativo e de responsabilização dos autores de violência. Para isso, 

impõe a necessidade de articulação e diálogo intersetorial com uma medida necessária contra a 

revitimização. Segundo dados da Organização Childhood26, uma criança é ouvida muitas vezes 

- em média 8 vezes - ao longo de um processo judicial. A quantidade e a forma como a escuta 

é realizada podem trazer muitos prejuízos e causar sofrimento e revitimização.  

Essa Lei possui o potencial para enfrentar a grave situação de revitimização de 

crianças e adolescentes ao estabelecer a necessidade de fluxos, protocolos, além de estabelecer 

as atribuições e limites de cada política, instituindo uma separação entre as responsabilidades 

do Sistema de Justiça e outras instâncias do Eixo de Defesa (Res. Conanda 113/2006), das 

responsabilidades das Políticas Sociais na escuta de crianças e adolescentes. Oferece, portanto, 

diretrizes para uma diferenciação de objetivos e metodologias entre a escuta especializada e o 

depoimento especial.  

O SUAS como uma política pública que faz parte do sistema protetivo brasileiro, 

tem uma atribuição importante no enfretamento às violações de direitos. Portanto, entender 

como a Lei 13.431/2017 impacta na execução do PAEFI e como este se inscreve na relação 

com as demais políticas para proteção das crianças e adolescentes, pode indicar uma clareza 

quanto ao seu lócus de atuação, ou ao contrário, evidenciar: a ausência de compreensão sobre 

o seu papel; a necessidade de qualificação dos instrumentos e metodologias; a necessidade de 

capacitação de equipes; e ainda a necessidade de mudanças nas relações com outros serviços e 

outras políticas públicas, entre outros. 

  

                                                           
26https://www.childhood.org.br/publicacao/guia-de-referencia-em-escuta-especial-de-criancas-e-adolescentes-em-situacao-
de-violencia-sexual-aspectos-teoricos-e-metodologicos, p. 228. 
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4.1 . Responsabilidade do SUAS: percepções sobre o papel do PAEFI no 
atendimento às crianças e aos adolescentes em situação de violência 

 

A orientação de todo processo de trabalho bem como a prospecção de suas 
ações está diretamente vinculada à finalidade que se quer alcançar (...) pela 
questão da direcionalidade e da finalidade do trabalho a ser empreendido com 
as famílias (MIOTO, 2016, p.18). 
 

Para compreender qual é responsabilidade do SUAS na implementação da Lei 

13.431/2017, as entrevistadas foram perguntadas sobre qual é o papel do PAEFI no atendimento 

às crianças e adolescentes em situação de violência. De acordo com Andrade (2019), não é 

possível identificar qual foi, inicialmente, a intencionalidade da política de assistência social 

em atender as situações de violência intrafamiliar, pela ausência de registros que evidenciem 

que esse atendimento era o foco do planejamento e das ações socioassistenciais até início dos 

anos 2000, o que sugere que o foco era o atendimento de outras situações de desproteção social 

e que a violência era atendida de forma não direcionada. De todo modo, tendo, ou não, a 

intencionalidade de atendimento de situações de violência em sua origem, o SUAS reafirma 

sua responsabilidade nestas situações em 2009, com a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, em  que caracteriza o PAEFI como: “Serviço de apoio, orientação e 

acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou 

violação de direitos”, tendo como público os (as) usuários (as) em situação de violência física, 

psicológica e negligência, violência sexual: abuso e/ou exploração sexual, entre outros.  

Mas, apesar de ser o principal serviço de referência para atendimento das situações 

de violência, que tem a função de enfrentar as violências e outras violações de direitos, os 

demais serviços do SUAS também estão implicados, como os serviços de proteção social 

básica, que atuam no âmbito preventivo, e os serviços da alta complexidade da proteção social 

especial, que ofertam proteção integral para pessoas em diversas situações de violência, em 

variadas faixas etárias. É possível afirmar que atualmente a atenção às situações de violência é 

uma questão primordial e estruturante para o SUAS. Além disso, quando o SUAS, em sua 

definição, apresenta como uma segurança dos seus usuários (as), a segurança de convívio, 

assume a importância de enfrentar “vulnerabilidades relacionais”, como a violência.  

A partir da análise das respostas das entrevistadas, é possível afirmar que suas 

considerações sobre papel do PAEFI no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de 

violência, condiz, em sua maior parte, com a caracterização normativa deste serviço, tendo 

como principal finalidade a proteção. O foco do atendimento são os sujeitos, 

crianças/adolescentes e suas famílias, de modo a atuar sobre o impacto e sobre as consequências 
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da violência, sejam elas objetivas, ou subjetivas, bem como avaliar fatores de proteção e 

desproteção. Mas, a entrevistada 3 relata a dificuldade na compreensão sobre qual é atribuição 

do CREAS:  “muita gente ficou perdida no seu papel enquanto rede”. 

Segundo a entrevistada 1, “nosso papel é trabalhar com a proteção”. Destaca-se que 

este município possui outros serviços (da saúde e direitos humanos) que atendem diretamente 

as crianças e adolescentes, mas as famílias continuam sendo acompanhadas no CREAS:  

O PAEFI vai atender essa família. Essa mãe, se tiver pai, irmãos mais velhos... 
para ver como essa violência se inscreve na família. Aí depende da demanda: 
da mãe não se culpar pelo que aconteceu, de conseguir se organizar para ser 
mais protetiva, reconhecer os recursos da família e do território de 
proteção(...) como que a família significou a violência como é que ressignifica 
para ser mais protetiva e quem ela aciona. 
 

 A entrevistada trouxe o exemplo de quando ocorre violência sexual entre irmãos e 

o PAEFI é fundamental para que a família possa lidar com a situação e se organizar para ser 

mais protetiva, para fornecer orientações para os pais lidarem com a culpa, que por vezes os 

imobiliza. Para a entrevistada 2, a responsabilidade do PAEFI é com acompanhamento 

psicossocial da criança e adolescente em situação de violência - geralmente vítimas da violência 

sexual. “A gente tenta trabalhar a família também, trabalhamos com a vítima de violência e 

também com seus familiares”. Para a entrevistada 3, em geral, as famílias estão fragilizadas e 

o papel do PAEFI é: 

No fortalecimento dos vínculos da família e no acesso aos direitos, porque 
quando a família vem para o PAEFI, muita coisa está rompida. Está rompida 
a convivência, o vínculo com aquelas crianças. Tem as questões das 
negligências dos cuidados (...) acaba negligenciando o cuidado por falta de 
conhecimento. O objetivo é verificar a violência que a criança está sofrendo e 
quais são as medidas, como que a gente vai trabalhar essa proteção na família. 
(Entrevistada 2). 
 

De acordo com a entrevistada 4: 

O PAEFI contribui muito na condição de ressignificar a situação de violência 
(...) e com o processo de desenvolvimento da criança/adolescente para 
ressignificar a violência (...) se a criança, o adolescente e a família não forem 
trabalhados, o impacto da situação do direito violado é muito maior para os 
responsáveis do que para própria criança e adolescente que a vivenciaram. E 
se não trabalhar a família como um todo, se não fizer uma análise de 
conjuntura sociofamiliar como um todo, isso acaba virando uma violência 
institucional. (Entrevistada 4).   
 

O termo “ressignificar a violência” aparece na fala de quase todas as entrevistadas. 

Este termo parece ser mais comum no campo da psicologia, e que pode estar sendo utilizado 

com sinônimo de atribuir um novo sentido, uma possibilidade de modificar a maneira de ver 

determinada situação. Partindo de uma análise meramente semântica, a violência não deveria 
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ser ressignificada, pois ela é, em si, uma violação de direitos. O que pode ser ressignificada é a 

forma de lidar com o sofrimento que a violência causou e com o próprio sofrimento.  

De acordo com as falas das entrevistadas, o PAEFI tem uma importante dimensão 

preventiva (previne o agravamento das situações e a reincidência) e proativa por meio da 

identificação de possíveis situações de violência. As famílias, especialmente as mulheres, são 

encaminhadas ao CREAS e elas, muitas vezes, não sabem que tipo de atenção o PAEFI oferta 

e à medida que o atendimento ocorre, vão compreendendo. Então, esta dimensão do PAEFI 

pode ser demonstrada, quando o serviço identifica as violências e outras violações de direitos, 

mesmo que os (as) usuários (as) não as relatem verbalmente, ou quando nem mesmo as 

compreendem como violências.  

Esse é um dos grandes desafios deste serviço: estar atento e construir com os (as) 

usuários (as) caminhos para desnaturalização da violência e não culpabilização da vítima, bem 

como romper a cultura do silêncio que muitas vezes circunda as relações marcadas pela 

violência e que podem perpetuá-la ou agravá-la. Segundo a entrevistada 4: “há várias questões 

para gente desconstruir. Ah! Mas, ela estava com short curto, mas, ela provocou”.  

A entrevistada 1 considera que o papel do PAEFI é realmente conseguir identificar 

a violência que nem sempre é evidente para a pessoa que sofreu a violência, nem sempre 

apresentada de uma forma direta, mas que parece em forma de um comportamento ou de uma 

ação: “identificar o que a pessoa está dizendo, sem dizer. É estar disponível para ouvir e com 

cuidado ir trabalhando, refletindo naquilo que ela está dizendo, que não é uma coisa normal, 

tranquila ou saudável”. Muitas vezes há uma naturalização das violências, por parte de quem 

as sofre, ou há outras violências e violações que não são identificadas por serviços não 

especializados, mas que no processo de atendimento do PAEFI, se revelam. Há consenso entre 

as entrevistadas que quando geralmente as violências são notificadas, uma série de outras que 

já ocorriam. A entrevistada 3 relata que há uma atenção preventiva e que busca identificar 

violações, mesmo quando estas não são verbalizadas, seja pela idade da criança, ou outras 

questões que envolvem as violências, como intimidação, vergonha, culpa, entre outros.  

Na fala da entrevistada 3, “a gente costuma identificar principalmente no CREAS 

se a criança está com alguma marca em algum lugar e questiona como aconteceu, faz quanto 

tempo, pede para ela contar o que está acontecendo”. Neste caso, também dialoga com a escola, 

por entender que é onde a criança passa mais tempo, e pode ter mais informações:  “porque é o 

primeiro lugar em que a criança conta sobre a vida dela” (o PAEFI faz a busca indireta por 

informações - com a rede (outros serviços), ou com outros familiares, conforme Decreto 

9.603/2017, art. 19 § 2º “A busca de informações para o acompanhamento da criança e do 
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adolescente deverá ser priorizada com os profissionais envolvidos no atendimento, com seus 

familiares ou acompanhantes”).  

Assim, o PAEFI, por meio dos atendimentos, consegue identificar situações em que 

há suspeita de violências ou outras violações e conforme estabelecem os Art. 13 e Art. 245 do 

ECA, é dever de todo e qualquer profissional em comunicar às autoridades competentes, as 

suspeitas de violências. Neste sentido, a entrevistada 4, deu exemplo de uma criança de 11 anos, 

que foi atendida pelo PAEFI devido à violência física e depois que começou a ser atendida, 

uma situação de abuso sexual praticado pelo padrasto foi identificada. Portanto, para as 

entrevistadas, o PAEFI atua protegendo e prevenindo novas ocorrências de violências, ou seu 

agravamento. 

Uma consideração importante, é que as causas da violência não podem ser 

atribuídas apenas aos sujeitos que praticam a violência. A violência é oriunda de questões 

estruturais, culturais, simbólicas, transgeracionais, etc., como por exemplo, repetir a própria 

forma de educação, com uso de violência física, sem refletir sobre as consequências negativas 

para crianças e adolescentes, violências baseadas em gênero, ou no contexto territorial violento. 

Deste modo, as famílias não estão apartadas dos contextos sociohistóricos e culturais, mas 

reproduzem a experiência da própria sociedade. O contexto é um elemento importante para 

evitar culpabilizar e impor excessiva responsabilização das famílias. Cabe destacar que, as 

violências são multideterminadas pelas condições de vida, pelas desigualdades, pelas 

fragilidades dos vínculos familiares e comunitários, pelos processos de exclusão e pobreza, pela 

sobrecarrega das pessoas encarregadas pelo cuidado, entre outros, são fatores diretamente 

relacionados a ocorrência de violências, ou pelo menos ao seu agravamento: 

No creas é uma história pior que a outra. Às vezes a gente fica tentando 
resolver ali e não consegue ir para o território. Às vezes, o apoio não é 
institucional, o que a pessoa precisa e que vai dar um respaldo não é o CREAS, 
não é a saúde... é a igreja, é a umbanda, são as mães que costuram e fazem 
crochê, é o que vai dar mais suporte para ela. (Entrevistada 1). 
 

Apesar desta avaliação, nenhum dos municípios relatou desenvolver alguma ação 

com foco mais coletivo, envolvendo os territórios nesta questão da violência. Há violências que 

são próprias da formação territorial, excludente, com imensa precariedade, sem oferta de 

serviços públicos. Comumente, a ausência do poder público abre espaço para atuação de outros 

grupos de poder, como por exemplo, aqueles ligados ao tráfico de drogas, ou outras 

organizações criminosas. Há também outras situações relacionadas à violações 
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comunitariamente naturalizadas, como o Trabalho Infantil27, ou ainda a cristalização de papéis 

e subordinações relacionadas ao gênero, ou raça, por exemplo.  

Uma ação importante, trazida como exemplo pela entrevistada 1, foi sobre o 

planejamento de uma atuação integrada, envolvendo diversos serviços do SUAS - PAIF, 

PAEFI, Serviço Especializado em Abordagem Social - CT, outros conselhos de direitos, 

Ministério Público do Trabalho, etc., para fazer uma campanha contra o Trabalho Infantil para 

o público que compra os produtos e para os comerciantes das redondezas de onde as crianças e 

adolescentes trabalham. Além da campanha, as famílias identificadas com crianças e 

adolescentes nessa situação são atendidas, buscando identificar formas de apoio. Iniciativa 

relevante e que poderia ser desenvolvida para outras violações de direitos, inclusive as situações 

de violência.  

Assim, para ampliação da função preventiva, o PAEFI poderia ser um articulador 

de campanhas e de iniciativas de prevenção à violência, a fim de reduzir as violações dos 

direitos no território e de minimizar agravamentos e reincidências. Outra entrevistada (4) 

relatou que a localização da cidade, em uma área em que várias rodovias se entrecruzam, 

influencia em maior exploração sexual de crianças e adolescentes e por isso, a área rural é uma 

área de risco mapeada, onde foi implantado um CREAS. A função de vigilância 

socioassistencial foi fundamental para a prevenção e proteção.  

A atenção aos sujeitos atingidos pela violência deve ter como eixo identificar 
como esses vivenciam a violência sofrida e qual a relação com as expressões 
da "questão social", bem como buscar estratégias e recursos, sempre em 
conjunto com o/a usuário/a atendido/a, para o enfrentamento e superação 
dessa vivência (MATOS, 2019, n.p). 
 

Deste modo, o foco do PAEFI é a proteção. De acordo Sposati (2009, p. 20) “a ideia 

de proteção contém um caráter preservacionista – não da precariedade, mas da vida –, supõe 

apoio, guarda, socorro e amparo”. Apurar os fatos, ter certeza da violação, conhecer os detalhes, 

isso não é atribuição do PAEFI. Para as entrevistadas, esse de fato, não é o papel do PAEFI. A 

entrevistada 1 ressalta: “a gente não fica perguntando muito não. O PAEFI identifica, ouve, 

mas se foi verdade, ou não, se aconteceu mesmo, ou não, não é nosso papel de investigar, de 

saber mesmo o caso”. A entrevistada 3 lembra uma questão primordial que pode ser decisiva 

                                                           
27 Trabalho infantil refere-se às atividades econômicas e/ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade de lucro, 
remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade inferior a 16 (dezesseis) anos, ressalvada a condição de 
aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, independentemente da sua condição ocupacional (III Plano Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador -2019-2022; p. 06). 
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para proteção, ou revitimização é justamente uma escuta respeitosa, atenta e sem julgamentos, 

pois, na fala dela: “não é nosso papel ficar duvidando”.  

A escuta qualificada se fundamenta na capacidade dos (das) profissionais de 
apreender para além do que foi dito; de analisar e compreender as entrelinhas 
das falas e discursos; e de se atentar para comportamentos e sinais que possam 
evidenciar a vivência de situações de violência e demais violações de direitos. 
(BRASIL, 2020, p.30). 
 

De acordo com a entrevistada 4, um cuidado relevante, é observar as demandas 

apresentadas pelas pessoas atendidas, esclarecendo os limites e a natureza do atendimento que 

deve ser realizado no Creas: “às vezes, a família vai ali só para punir o agressor e se esquece 

do que é crucial ali”. Outra premissa do SUAS apontada por essa entrevistada refere-se à 

necessidade de trabalhar com toda a família: “se não trabalhar a família com todo, se não fizer 

uma análise de conjuntura sociofamiliar, acaba virando uma violência institucional”.  

Entretanto, o atendimento do (a) suposto (a) agressor (a) em se tratando de violência 

intrafamiliar ainda é um limite (outro ponto de convergência entre as entrevistadas), mesmo 

considerando que ele (a) deve receber atendimento, pois pode ser estratégico para interferir na 

sua relação com a violência (uma intervenção apenas punitiva esvazia o potencial de modificar 

a compreensão sobre a violência não evita reincidência).  

Essa situação é ainda mais complexa quando a situação de violência é um crime, 

como a violência sexual, implicando em questões delicadas para as equipes. Antes da situação 

de violência estar judicializada, coloca o serviço na posição de denunciante, rompendo vínculos 

de confiança, e após, poderia caracterizar como uma pena, imposta pela justiça, entretanto, os 

serviços socioassistenciais tem a premissa da participação voluntária: “quando se trata de uma 

situação de abuso sexual, nós não atendemos aqui o suposto agressor” (Entrevistada 4). 

Entretanto, quando se trata de uma violência intrafamiliar e a violência não se caracteriza 

necessariamente como um crime, todas as entrevistadas ressaltaram que é atribuição do PAEFI 

buscar atender o (a) agressor (a), para desconstruir padrões violadores de direitos.  

Desta forma, pelo relato de todas as entrevistadas, o PAEFI tem uma função 

preventiva, quando tem um olhar atento, que identifica as violências mesmo que estas sejam 

naturalizadas ou, não sejam identificadas pelos (as) próprios (as) usuários (as) e famílias. E 

busca descontruir padrões de relacionamento violento, partindo do contexto e das formas 

historicamente aprendidas de relacionamento, como “bater para educar”.  Possui também uma 

função protetiva quando atua nas consequências da violência. Na fala das entrevistadas, o 

PAEFI busca “ressignificar”, que pode ser entendido como: busca superar as implicações da 

violência e o sofrimento causado e busca evitar agravamentos e reincidência das violências. 
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Este potencial protetivo também é explicitado quando o PAEFI enfrenta outras situações que 

fragilizam a capacidade protetiva das famílias e as vulnerabilidades de outros membros da 

família, envolvidos diretamente, ou não na situação de violência (acesso a benefícios, 

encaminhamentos, etc.). Um limite é com relação a atuação mais coletiva, nos territórios. 

Nenhuma entrevistada relatou ações nesse sentido. 

É importante destacar que há a compreensão de que não é papel do PAEFI a 

confirmação dos fatos, ou a apuração. Isso foi mais explicitado nos relatos das entrevistadas e 

1 e 4, cujas cidades possuem o Centro Integrado. No caso das cidades sem este equipamento 

ficou mais evidente que apesar dessa compreensão, o PAEFI ainda é capturado em atividades 

com o foco de confirmar a violência, ou é o lugar específico da escuta protegida, como será 

detalhado a seguir. Mas há outros fatores próprios da organização dos municípios que podem 

estar influenciando neste resultado. Cumpre lembrar que a comparação entre cidades com o 

Centro Integrado e cidades sem esse equipamento é uma aproximação com o grau de 

coordenação interinstitucional. Ou seja, utilizou-se da presença deste equipamento para 

comparar se a coordenação e a articulação entre políticas - representada pelo Centro Integrado 

- produzem mais proteção para as crianças e adolescentes, ou não.  

 

4.2 . Aspectos Metodológicos: Como o PAEFI exerce proteção? 

 

As entrevistadas também responderam se o PAEFI utiliza alguma metodologia, ou 

procedimento específico, com a intenção de saber como o serviço exerce a proteção das crianças 

e adolescentes em situação de violência, a partir da Lei 13.431/2017. Nenhum município relatou 

possuir uma metodologia específica desenvolvida para esses casos, mas possuem estratégias 

que variam de acordo com perfil da equipe e da coordenação. Inclusive, essa situação pode 

refletir a ausência de orientações técnicas sobre o PAEFI em nível nacional. Pelo relato das 

entrevistadas, a forma como a proteção se materializa pode ser muito variável entre cada cidade, 

entre CREAS, e até mesmo entre profissionais de uma mesma Unidade. Percebe-se que o 

PAEFI, atua com bastante espaço para discricionariedade.  

Conforme Sandim e Assis (2019, p. 214) “baixa programabilidade e alta interação 

são aquelas (intervenções) que individualizam a prestação de serviços aos destinatários”. De 

acordo com a entrevistada 1, “não há uma metodologia específica, isso vai muito de cada 

profissional, depende da formação dos cursos que ele tem, e da própria formação (...) padronizar 

um método de trabalho, a gente não conseguiu. E não sei se é o caso”. Assim, justifica a 



41 
 

importância da liberdade do profissional para desenvolver trabalho a partir do que ele possui de 

conhecimentos e experiências. 

 Também não há relatos de uma definição clara de papéis entre os profissionais da 

equipe: assistentes sociais, psicólogos (as), pedagogos (as), etc. Eles parecem realizar as 

mesmas ações, variando apenas a forma, a depender dos conhecimentos de cada um (a). Assim, 

reconhece-se que em trabalhos de natureza técnica, a autonomia e a adaptação ao contexto são 

necessários, mas, por outro lado, considerando as dificuldades em relação a rotatividade dos 

profissionais do SUAS e dos processos de formações serem muito desiguais, somados à 

complexidade das situações de violência, a definição de processos, ou etapas mínimas de 

atendimento, além de ações de  supervisão técnica, poderiam trazer ganhos para a política e 

para os (as) usuários (as),  pois cada profissional possui referências teóricas, práticas e pessoais 

(valores, crenças, preconceitos) que influenciam na sua forma de prestar os atendimentos, 

podendo gerar resultados muito desiguais.   

(...) gozam inevitavelmente de discricionariedade na forma como conduzem 
suas atividades cotidianas e executam os comandos legais e hierárquicos. Isto 
se deve às condições sob as quais esses agentes da linha de frente 
desempenham suas funções, marcadas por objetivos ambíguos, um 
emaranhado de regras complexas, excesso de demanda, escassez de recursos, 
distância da supervisão hierárquica, e em interações face a face com os 
destinatários da ação pública. (DODIER, 1989, Apud PIRES, 2019, p. 32). 

 

As diferenças na organização dos serviços, dos profissionais e das equipes e suas 

atribuições também ocorrem em virtude da grande diversidade de realidades municipais, tanto 

com relação a recursos financeiros, como ao processo de amadurecimento do próprio SUAS no 

município. Logo, a definição de um protocolo, com fluxos básicos e uma proposta 

metodológica, possibilitaria mais uniformidade dos resultados e ações, mesmo admitindo que 

cada intervenção é singular. Há procedimentos distintos, a depender do local onde a violência 

ocorreu (extrafamiliar, ou intrafamiliar) e do tipo de violência. Para avaliar as situações e 

determinar o tipo de conduta a ser adotada, a partir de um processo de trabalho comum, com: 

realização de estudos sociais (para definir, juntamente com a criança/adolescente e a família), 

quais medidas protetivas devem ser tomadas; qual articulação com a rede será necessária e quais 

serviços socioassistenciais serão acionados. 

Para a entrevistada 1, os processos de trabalho dependem de como chega a 

demanda:  

Se chega assim por exemplo, no papel (relatório), que a criança foi vítima de 
violência sexual, por exemplo, a gente não vai atender essa criança 
exatamente. Essa criança vai ser acompanhada, fazendo um processo mais 
terapêutico na saúde.  A escuta especializada que o CREAS realiza é com a 
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família. No caso de criança e adolescente mostramos instrumento 
intermediário, de um jogo, um desenho, um desenho livre. É uma forma de 
trabalhar para conseguir acessar essa fala. (Entrevistada 1). 
 

Quando o PAEFI identifica a possível situação de violência, ou há uma revelação 

espontânea, a equipe ouve, acolhe o que foi dito, busca entender, registra, identifica se a 

situação já foi relatada em outro serviço, e então aciona o Conselho Tutelar. Se for uma família 

que buscou o CREAS por demanda espontânea, evita-se ouvir a criança. “A gente acolheu ali 

o que a mãe queria falar, mas ela queria levar a filha lá e eu falei (para a mãe): - ela vai para o 

atendimento no Centro Integrado. Eles têm uma escuta bem especializada para conseguir 

identificar as nuances” (entrevistada 1).  

Assim, no relato da entrevistada 1, é possível identificar, que o CREAS não é a 

porta de entrada das situações de violência contra crianças e adolescentes, mas o Conselho 

Tutelar, em articulação com o Centro Integrado. O CREAS não faz a escuta especializada da 

criança, a menos que seja o relato espontâneo da criança. Como esta cidade possui outros 

serviços de apoio para pessoas que sofreram violência, o CREAS foca seu atendimento na 

família, para ser mais protetiva, para evitar novas violações e na superação das consequências 

da violação de direitos. Cabe a rede realizar atendimento direto de criança/adolescente 

(psicoterapia).  

De acordo com a entrevistada 2, existem algumas etapas que todo atendimento deve 

passar, sendo muito raro atender demanda espontânea, pois geralmente as demandas vêm 

encaminhadas do Conselho Tutelar, ou Tribunal de Justiça - Vara da Infância e da Juventude 

(VIJ), por meio de ofício, solicitando atendimento psicossocial. Por este relato, verifica-se uma 

prática diferente da metodologia do PAEFI, relatado pela entrevistada 1 (cuja cidade possui 

Centro Integrado). O Conselho Tutelar e a Vara da Infância e Juventude encaminham a criança 

e sua família para atendimento por esse serviço, que precisa responder o mais rápido possível, 

o que pode indicar que é a partir do atendimento dessa unidade, que são acionados os demais 

atendimentos. Cabe esclarecer, que essa unidade é uma extensão do CREAS, mas com 

coordenação específica e autônoma, que atende apenas situações de violência contra mulher e 

contra crianças e adolescentes, ou seja, pode ser considerado um “CREAS temático”28. As 

demais violações são atendidas na sede do CREAS. Não foi localizado nas normativas e 

orientações nacionais esse formato de funcionamento, mas parece ser a forma como o município 

conseguiu priorizar os atendimentos desse público.   

                                                           
28 CREAS que atende a um tipo de situação, ou público específico. Este modelo de oferta é uma adaptação local, pois as 
normativas do SUAS não preveem essa modalidade.  
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Uma questão importante nesta metodologia é que o atendimento tem um caráter de 

averiguação. Quando uma situação de violência é encaminhada ao serviço pelo Conselho 

Tutelar ou VIJ, a assistente social faz visitas domiciliares sem agendamento, justamente para 

conhecer a situação, buscando evitar que as famílias encubram determinadas situações: “A 

assistente social faz as visitas, claro que não agendada essa visita, colhe as informações” (grifo 

nosso).  Do mesmo modo, a psicóloga utiliza técnicas, aplica testes específicos para 

identificação da violência, e mais do que isso, para a confirmação da violação. O parecer da 

psicóloga pode ser encaminhado para a Justiça. 

A psicóloga pede o prazo mínimo de 4 atendimentos para identificar se 
realmente aconteceu essa violência. Porque tem alguns casos, que chega a 
denúncia, fez o boletim de ocorrência, é encaminhada pelo conselho tutelar e 
a psicóloga identifica que não aconteceu essa violência (entrevistada 2). 

 
 Ainda de acordo com a entrevistada 2, após elaboração do relatório, a quantidade 

de atendimentos vai depender da gravidade do caso, ou conforme a psicóloga avaliar. Informa 

que a assistente social não abandona o caso, mas não fala claramente o que ela faz depois do 

atendimento inicial, por meio de visita domiciliar. Segundo ela, o atendimento da criança 

geralmente é individual pela psicóloga, mesmo não sendo psicoterapia e, ou com os 

responsáveis, ou, em alguns casos, em grupo. Não menciona a presença de outros profissionais 

com outras formações, como advogado, mas, uma questão relevante é que apesar de serem uma 

equipe multiprofissional, o trabalho não é interdisciplinar. Apesar do atendimento não ser 

clínico, o atendimento da psicóloga e da assistente social ocorrem em momentos distintos, elas 

possuem arquivos próprios desses atendimentos, e cada uma tem sua sala, com chave, assim 

como os seus armários. Isso pode explicitar uma ausência de articulação dentro do próprio 

serviço, o que pode ser mais um desafio para a não revitimização. 

A entrevistada 3 relatou que os casos chegam encaminhados do Conselho Tutelar, 

mas também da delegacia, saúde e educação. O processo de trabalho no PAEFI começa pelo 

atendimento do (a) responsável. O (a) profissional pergunta o que está acontecendo e busca 

saber se a criança já relatou alguma coisa. A entrevistada informa que ao atender o adulto 

primeiro, consegue “identificar se a criança já veio orientada, porque vai repetir tudo que o 

adulto falou”. Depois chama a criança e esclarece:  

Olha, vou conversar com você. Quer que a pessoa que está te acompanhando 
permaneça na sala com você ou aguarda na recepção para a gente conversar? 
Tem criança que diz que não quer conversar com outra pessoa escutando, daí 
fica sozinha. A gente registra que preferiu ficar sozinha, ou se o responsável 
acompanha. Daí pergunta sobre essa situação, o que aconteceu. E aí a criança 
ou adolescente vai contando espontaneamente. Tem que ter toda uma técnica, 
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elas contam de maneira sutil, geralmente desenhando, brincando. 
(Entrevistada 3). 
 

Após esse relato inicial, a equipe avalia a continuidade do acompanhamento, 

verifica outras situações de risco que estejam acontecendo na família e que demandam atuação 

do PAEFI para proteção. A entrevistada 3 relata que o PAEFI também realiza grupos para 

Famílias. Para realização do grupo com crianças, possuem uma parceria com uma universidade 

(voluntários da psicologia), principalmente para a superação das violências sexuais, cujo 

objetivo é de fortalecimento de vínculos e identificação de rede de apoio. Compreende-se que 

estas ações estão em consonância com a atribuição do CREAS/PAEFI na escuta especializada. 

Entretanto, este município tem uma peculiaridade, o CREAS é a porta de entrada das situações 

de violência e mais do que isso, os demais serviços não fazem escuta especializada, mas 

encaminham para o CREAS. Esse é um modelo de organização que acaba por sobrecarregar o 

PAEFI. Isso será melhor demonstrado mais adiante.  

De acordo com a entrevistada 4, geralmente os casos chegam encaminhados pela 

rede socioassistencial (CRAS, CENTRO POP) e também muitos pela delegacia e pelo Conselho 

Tutelar. O primeiro passo é a acolhida, que: 

Qualquer técnico de referência está apto para fazer, que é a escuta sensível. 
Faz o acolhimento (acolhida) da criança, aplica o instrumental da família, do 
responsável, depois para a criança é marcado atendimento diferente. Os 
técnicos não fazem perguntas diretamente da questão da violência. Eles 
utilizam de outras técnicas para não estar também implantando falsas 
memórias e até mesmo para não revitimizar. (Entrevistada 4). 
 

Os técnicos do CREAS utilizam instrumentais para identificar a situação de 

violência, também considerando o que foi relatado pelo (a) responsável. “A família tem o 

acompanhamento sistemático, temos grupos também de criança, adolescente, são grupos 

temáticos ou operativos e de acordo análise da equipe vai fazendo a inserção nesses grupos” 

(entrevistada 4). No grupo de crianças e adolescentes, utilizam de metodologias lúdicas, com 

embasamento teórico, para chamar a atenção e despertar o interesse e participação. O foco é no 

enfrentamento das consequências de violência e prevenção da reincidência. 

A entrevistada 4 relata que anteriormente, principalmente, o Conselho Tutelar 

“tinha a expectativa que o CREAS iria identificar, investigar a situação de violência ocorrida”, 

que é diferente do que ocorre no processo de atendimento, que é processual e a equipe vai 

identificando indícios de outras violências e vulnerabilidades, bem como as potencialidades da 

família e da criança/adolescente. Ressalta que a metodologia de trabalho foi sendo adaptada à 

medida que a equipe foi buscando referenciais, o que contribuiu na junção teórico e prática.  
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Cabe ressaltar que este CREAS funciona em um Centro Integrado, fator que pode 

facilitar o atendimento integral da vítima. Além disso, este CREAS também pode ser 

considerado um CREAS temático, porque também é uma extensão do CREAS da cidade. O 

público atendido são crianças e adolescentes em situação de violência, mas mesmo com este 

recorte específico, segundo ela, a unidade oferta o serviço tipificado - PAEFI. Desta forma, este 

PAEFI atua tanto com as famílias quanto com as crianças, mas o objetivo não é confirmar a 

situação, mas oferecer proteção e apoio, além de estar atento a outras necessidades, por meio 

de metodologias lúdicas, trabalha várias questões de forma ressignificar sofrimentos causados 

pela violência. Assim, conforme relato da entrevistada 4, observa-se que os principais 

pressupostos da escuta especializada29 estão presentes e adaptados ao objetivo do PAEFI neste 

município. 

Pode-se perceber que há serviços atuando conforme os pressupostos da escuta 

especializada e cada instituição compreende suas atribuições e também seus limites. Isso está 

mais claramente evidenciado nas cidades que possuem o Centro integrado. Há algumas 

incompreensões como no relato da entrevistada 2 (cidade não possui Centro Integrado), cujo 

objetivo mais evidente dos atendimentos iniciais é confirmar a existência da violência, seja por 

meio de visitas sem agendamento, seja por meio de técnicas e testes psicológicos. Ressalta-se 

que confirmar os fatos, é uma atribuição do Depoimento Especial e das áreas de investigação e 

responsabilização.  

No relato da entrevistada 3 (cidade não possui Centro Integrado) a questão crítica é com 

relação ao primeiro atendimento, pois o CREAS realiza a escuta especializada (ainda que as 

situações sejam recebidas primeiramente em outras políticas). Ou seja, se algum serviço 

identificou a violência, encaminha para o atendimento pelo CREAS, para uma avaliação e 

confirmação da situação de violência. Neste fluxo, é delicado o fato do CREAS ser considerado 

um local exclusivo para a realização da escuta especializada, quando a Lei 13.431/2017 e o 

decreto 9.603/2018 estabelecem que é um procedimento a ser realizado pela rede de proteção, 

dentro da finalidade de cada política30. A finalidade do PAEFI é acolher, buscar compreender 

o sofrimento, mitigar os riscos, evitar novas ocorrências, auxiliar na superação das 

consequências, ou seja, cabe ofertar a proteção. Saber detalhadamente como a violência 

                                                           
29 Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência 
primarão pela não revitimização da criança ou adolescente e darão preferência à abordagem de questionamentos mínimos e 
estritamente necessários ao atendimento (Art. 15, do Decreto 9.603/2018). 
 

30 A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o processo de investigação e de responsabilização, e fica 
limitada estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade de proteção social e de provimento de cuidados (Art. 
19, § 4º, do Decreto 9.603/2018). 
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ocorreu, quantas vezes, fazer questionamentos, colocar o relato da vítima em dúvida, confrontar 

fatos, isso não cabe ao PAEFI, até porque essas informações não são necessariamente úteis para 

a proteção que o PAEFI materializa.  

A escuta especializada não é um procedimento à parte do atendimento que as 

políticas desempenham (como no caso do atendimento realizado pelo PAEFI, no SUAS, ou de 

saúde, entre outros). Acolher o livre relato ou revelação espontânea e dar seguimento aos órgãos 

que acolhem denúncias são deveres de toda a rede, mas apurar denúncias é atribuição de órgãos 

de investigação. A escuta especializada fica limitada a sua finalidade de proteção social. Como 

já demonstrado, o PAEFI tem uma atenção preventiva de identificar violações, de estar 

vigilante, mas a finalidade é a proteção, o fortalecimento de vínculos, a superação das 

consequências da violência, com o foco não apenas na vítima direta, mas em toda a família. 

Portanto, a escuta especializada no SUAS tem essa finalidade.  

Ainda sobre os processos de trabalho, somente as entrevistadas 1 e 4 relataram que 

o PAEFI faz a elaboração de plano de atendimento das crianças/adolescentes e suas famílias, 

apesar dessa orientação estar expressa no Art. 19, da Lei 13.431/2017 e nas orientações técnicas 

sobre o CREAS (2011). Este plano é que orienta sobre a duração dos acompanhamentos, pois 

somente quando cumpridas as metas e os objetivos do plano de atendimento, os profissionais 

podem ir planejando o desligamento da família do serviço. Não é estabelecido um tempo para 

o encerramento do atendimento, este é definido durante o processo em comum acordo com as 

famílias e indivíduos.  

Pode-se deduzir que cabe à equipe do PAEFI a escolha de determinados métodos e 

técnicas de intervenção, conforme a violência sofrida, o perfil da vítima, a situação de violência, 

o contexto familiar e social e o território no qual a violência ocorre. A escolha dos métodos tem 

implicações teóricas, que devem considerar os objetivos da ação, o processo de sua realização e 

os resultados a serem obtidos, assim como o contexto em que serão desenvolvidos, tanto em 

termos das relações pessoais e familiares como do território. Por isso, a metodologia do 

atendimento socioassistencial é uma definição de cada CREAS, pois precisa estar relacionada 

ao território, ao público atendido e, conforme exposto no Caderno de Orientações Técnicas do 

CREAS, ao projeto técnico-político da Unidade, “que aborde aspectos de seu funcionamento 

interno, serviço (s) ofertado (s), metodologia de trabalho que será adotada pela equipe, 

relacionamento com os (as) usuários (as) e com a rede” (BRASIL, 2011, p. 76).  

Entretanto, reforça-se a necessidade de diretrizes, de orientações técnicas e 

metodológicas que possam embasar essa construção em cada CREAS e possibilitar mais 

previsibilidade das ofertas e dos resultados pretendidos. Os objetivos e procedimentos elencados 
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nacionalmente devem ser o horizonte do projeto técnico-político de cada unidade, que 

alicerçado nos conceitos basilares da PNAS, orientam as escolhas teórico-metodológicas de 

cada unidade. Por isso, como alerta a Orientação Técnica do Município de Campinas sobre os 

Parâmetros para Trabalho Social: 

A metodologia de trabalho social com famílias não é algo acabado e pronto 
para ser aplicado. Ao contrário, as metodologias se constroem enquanto 
processo e não se reduzem apenas à esfera da relação entre profissional e 
família atendida. Articulam-se e são articuladas por todos os atores envolvidos 
no processo, quer seja da gestão em todos os seus níveis, quer seja na execução 
direta ou indireta do trabalho. Ou seja, entende-se que a implementação da 
metodologia de trabalho proposta somente se efetivará na perspectiva 
projetada, com o compromisso coletivo de todos os atores envolvidos. 
(CAMPINAS, 2016, p. 67) 

 

Diante do exposto, todas as entrevistadas relataram que o acesso ao CREAS se dá 

principalmente por encaminhamentos de outras políticas e que o processo de trabalho, ou as 

metodologias e instrumentos adotados para proteção das crianças, adolescentes e famílias são 

muito variáveis entre cada município (e talvez até entre os CREAS do mesmo município), 

evidenciando a discricionariedade que os trabalhadores (as) da linha de frente, ou “burocratas de 

nível de rua” possuem na assistência social. Tal discricionariedade é, “portanto, resultado da 

interação que exercem entre seus próprios valores, valores de outros atores envolvidos (estatais 

e sociais), procedimentos, restrições, estruturas, incentivos, encorajamentos e proibições” 

(LOTTA, 2012, n.p.). Evidencia-se que nas cidades das entrevistadas 1 e 4 em que a interação 

entre as políticas públicas é mediada pelo Centro Integrado, há uma melhor compreensão da 

concepção e há a adoção de procedimentos metodológicos mais próximos ao previsto na Lei 

13.431/2017, no que se refere ao papel e responsabilidades do SUAS e demais políticas.  

 

4.3. Impactos para o PAEFI 

 

Ao buscar saber sobre possíveis impactos para o SUAS com o advento da Lei, foi 

possível identificar estágios muito heterogêneos entre os CREAS dos diferentes municípios. 

Ressalta-se que aqueles que possuem o Centro Integrado não houve grande impacto, ou a 

avaliação foi de um impacto positivo (entrevistadas 1 e 4). Para a entrevistada 1, não houve 

mudança, porque o que está previsto já era realizado: “na prática não mudou, porque aquela 

questão de identificar violência, de acionar a rede, aquela questão de você não revitimizar a 

criança, de colocar no relato que você conseguiu observar e mandar para os órgãos, o próprio 

conselho tutelar”, já acontecia. De acordo com a entrevistada 4, não houve modificação, o fluxo 
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de demanda é o mesmo. Mas enxerga um impacto positivo, pelo aprendizado que os 

profissionais adquiriram, para ela: “eu vejo que teve modificação nesse sentido, foi um impacto 

positivo”. 

Entretanto, entre os municípios que não possuem o Centro Integrado, e entrevistada 

2 analisa que a Lei ainda não foi implementada no município: “nós ainda não realizamos escutas 

especializadas. Quando falamos em escuta especializada, não é muito conhecido isso, estamos 

começando do zero mesmo. É algo que teremos que implementar no município, estamos dando 

os primeiros passos ainda”.  Enquanto para a entrevistada 3, toda a forma do funcionamento do 

PAEFI vem sendo adaptada para corresponder às novas necessidades e considera que teve um 

impacto negativo, pois trouxe para o PAEFI toda a responsabilidade da “escuta especializada”, 

inclusive passaram a priorizar atendimento de criança e adolescente. Na fala dela: “aumentou 

muito os atendimentos, porque a delegacia mesmo após o registro do Boletim de Ocorrência 

pede a escuta especializada para o CREAS. Aumentou muito, muito, muito! Avalio que objetivo 

é lindo da Lei, da criança não ser exposta a revitimização, mas eu não vi que houve uma maior 

proteção”. Essa situação expõe uma vulnerabilidade institucional. 

Pelo relato das entrevistadas, a implementação da Lei 13.431/2017 tem trazido 

impactos bastante divergentes entre as cidades, o que possibilita a reflexão de que os impactos 

da referida Lei têm mais relação com os arranjos de implementação de cada cidade e suas 

estruturas de governança. Analisando os contextos de cada cidade, há outros elementos que 

afetam a produção desses impactos (infraestrutura local, comprometido da gestão, capacitações 

e apoio técnico, etc.,) mas a existência do Centro Integrado, como um espaço de coordenação 

e articulação, pode ter possibilitado que os efeitos para o PAEFI (e para as famílias) fossem 

efeitos positivos, compartilhando as responsabilidades, possibilitando mais proteção e evitando 

a revitimização. Ao contrário, nas cidades sem o Centro Integrado, a ausência de articulação e 

coordenação desorganizou as ofertas, confundiu os atores, como na fala da entrevistada 3: “Eu 

acho a lei linda, da escuta especializada, mas muita gente ficou perdida enquanto seu papel 

enquanto rede”. Este claramente é um efeito não pretendido da Lei, e os possíveis prejuízos 

recaem sobre os serviços (repetição de procedimentos, perda de eficiência, sobreposição, etc), 

mas certamente recaem negativamente sobre as vítimas da violência: 

Concebe-se que tais arranjos, quando bem organizados, têm o potencial de 
dotar o Estado das capacidades necessárias para a execução bem-sucedida de 
políticas públicas. Em outras palavras, são os arranjos institucionais de 
implementação que condicionam as capacidades do Estado em levar a cabo 
seus objetivos (GOMIDE; PIRES, 2014, Apud PIRES 2016, p. 197). 
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4.4.  Articulação: fluxos e comunicação 

 

A articulação requer acordos, compromisso mútuo e diálogo constante, para 

compartilhamento de recursos, responsabilidades, ações, objetivos, saberes, estratégias, etc. Na 

prática, observa-se a necessidade de arranjos de governança e coordenação para alcance de 

resultados. “a articulação de conhecimentos e experiências no planejamento, na implementação 

e na avaliação das ações, para que sejam alcançados resultados integrados no enfrentamento de 

situações com alta complexidade” (BICHIR; CANATO, 2019, p. 246).  Por outro lado, Bichir 

e Canato (2019) ressaltam que esses arranjos são marcados por disputas e negociações. Assim, 

pode haver conflitos, sobreposições ou ausências.  

Ao trazer esses exemplos, o objetivo é refletir sobre os limites da constituição da 

rede e da articulação intersetorial, cada dia mais presente como necessidade nos arranjos de 

políticas públicas, considerando a incompletude das políticas e a complexidade das situações, 

mas, sem o devido envolvimento de trabalhadores (as) e gestores (as) com poder decisório, 

pode limitar-se a contatos pessoais entre profissionais bem-intencionados, para troca de 

informação e apoio, que sem o devido respaldo, tem mais chances de descontinuidade. Além 

disso, em um contexto de fragilização de políticas públicas e de crescente desigualdade social 

e econômica, a tentativa de articular recursos da rede pode gerar frustação nos profissionais, 

por se depararem com muitos limites e impossibilidades.  

Tendo essas questões como contexto, as entrevistadas foram questionadas se existe 

um protocolo e fluxo estabelecido, para atendimento das crianças e adolescentes em situação 

de violência. A entrevistada 1 não mencionou a existência de um fluxo pactuado, mas informou 

que nesses casos, sempre aciona o Conselho Tutelar e o Centro Integrado, e após passar por 

essas unidades, o caso retorna para o acompanhamento rede. Uma dificuldade que a 

entrevistada 1 identifica é a extensão do território do CREAS que é significativamente grande, 

e faz com que a distância, tempo e custos de locomoção sejam, em alguns casos, um impeditivo 

para adesão das famílias e consequente limite ao exercício dos direitos dessas famílias.   

Nesse Município (entrevistada 1), a rede é composta pelo CT, Centro Integrado, 

que realiza a Escuta Especializada (mas, não o depoimento especial), outros serviços de 

atendimento a pessoas em situação de violência no âmbito da Saúde e direitos humanos, 

Delegacia de Proteção à Criança e Adolescente (DPCA), que também faz um escuta, numa sala 

específica, com  trabalhadores (as) especializados (as) (não ficou claro se essa escuta é 

suficiente para o processo judicial, caso contrário, a criança/adolescente será ouvida, pelo 
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menos mais uma vez pelo poder judiciário). Geralmente quem aciona a DPCA e o Ministério 

Público, é o Conselho Tutelar. “Assim, em termos de articulação com políticas, em geral até 

conseguimos bastante. Sobre os encaminhamentos, a gente conseguia bem rápido, a inserção 

era bem tranquila. O que acontecia era a família não levar” (Entrevistada 1). 

A comunicação se dá por meio de um sistema eletrônico de documentos, cujo 

relatório já fica registrado, ou por e-mail e, quando necessário, por ligações. A entrevistada 1 

ressalta que as informações relevantes que consegue coletar, são inseridas da forma mais 

completa possível no relatório, que é encaminhado para as demais políticas com 

responsabilidades no caso. Internamente, no âmbito do SUAS, possuem um prontuário 

eletrônico, que tem todo o histórico da família, a evolução dos atendimentos, encaminhamentos 

e avalia que esse registro integrado é um elemento facilitador do trabalho. É possível 

acompanhar todo fluxo da pessoa, ou da família no SUAS.  Informa ainda, que não há um 

modelo de relatório padrão para todos os CREAS, mas as informações que constam, são 

geralmente as mesmas: identificação da família, um histórico de apresentação; atendimentos 

realizados; possíveis situações de violência identificadas; encaminhamentos; e a demanda para 

o serviço para onde o relatório será encaminhado.   

Desta forma, o relatório contém informações bem completas, o que possibilita que 

o próximo serviço que atender a criança/adolescente e sua família possa adotar providências, 

sem que seja necessário fazer novamente os questionamentos. Relata que quando o PAEFI 

identifica a violência, ela é colocada de uma forma bem clara nos registros, mas que isso nem 

sempre acontece quando recebem encaminhamentos de outras áreas. “Tem muitos casos que 

chegam lá genéricos, caso que não é de CREAS, pelo menos não no papel, não é identificado” 

(entrevistada 1). Isso pode, além de gerar retrabalho, revitimizar a vítima. Segundo ela, isso não 

acontece com os encaminhamentos que são realizados pelo Centro Integrado, cujo relato vem 

bem completo. A ausência de informações nos encaminhamentos é mais comum quando são 

realizados pelo CT, o que provoca, de forma recorrente, a necessidade de diálogo com o CT 

para complementação de informações e, até mesmo, ajustes nos encaminhamentos.  

A entrevistada 2 informa que não há reuniões de rede, mas avalia que tem excelente 

relação com saúde, com a DEAM e também com a Vara da Infância e Juventude: “Se eu preciso 

de alguma coisa eu ligo, ou igual na semana passada que uma assistente social da UBS estava 

em dúvida com um caso. E ela ligou para mim e pediu esclarecimentos. Não temos uma reunião 

para discutir casos, porém nós temos uma boa relação”. Apesar da boa relação, resta a dúvida 

se essa articulação acontece com institucionalidade, ou mais por cooperação entre colegas, com 

caráter mais incerto. Relatou que a maioria dos encaminhamentos é para o CRAS, para o 
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acompanhamento da família, para fortalecimento dos vínculos e também para 

encaminhamentos para a profissionalização, além de atendimento da Criança/Adolescente no 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Outra necessidade é ter uma atuação 

mais estreita com educação, orientar os professores para conseguir identificar relações de 

violência, ou para quando a criança de forma espontânea relatar, o professor estar preparado. 

“Essas revelações muitas vezes acontecem na escola, a criança passa muito tempo lá, tem 

relação de confiança com professor, colega, alguém da escola” (entrevistada 2). 

Uma dificuldade de comunicação é com o Conselho Tutelar: 

Muitas vezes eles colocam só os dados da criança, eu não sei qual é a situação. 
A gente tem que estar ligando no CT e “olha, recebi o seu ofício, mas se eu 
não sei o que que está acontecendo”... as informações têm que vir o mais claro 
e com o maior número de informações possíveis. Se tivesse nesse Ofício, já 
evitaria de começar do zero (entrevistada 2).  

 
Outras vezes o encaminhamento é equivocado e o PAEFI precisa gastar um tempo 

para orientar o CT: “tudo quer encaminhar para gente, sempre! E muitas vezes a gente acolhe 

e verifica que não é a demanda nossa. São novos conselheiros tutelares, alguns, não tem 

experiência ainda”, porém, avalia que também tem uma boa relação com os coordenadores do 

Conselho Tutelar (são 2).  Sobre a comunicação, relatou que era por ofício, mas o município 

está implantando um programa onde essas informações passarão a ser integradas em um sistema 

eletrônico, onde todos da rede terão acesso. Ele serve para registrar os atendimentos. Com o 

número do CPF será possível saber se a pessoa foi atendida pela Secretaria de Assistência 

Social, em qual serviço, se recebeu algum benefício e se a demanda dela foi atendida. Também 

existe o prontuário eletrônico, mas ele não é intersetorial. Avalia que é importante para 

conseguir acompanhar o (a) usuário (a), tem um histórico por onde ele passou, se teve 

atendimento e também é uma forma de acompanhar quais benefícios que solicitou e se foram 

atendidos, ou não.  

Sobre a existência de fluxos e protocolos, a entrevistada 3 informa que há um 

protocolo estabelecido, mas não funciona plenamente. Há reuniões do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), que tem representantes de várias áreas: saúde 

municipal, educação municipal e assistência, além de justiça e segurança pública, que, segundo 

ela, resiste à participação, - Polícia Militar (PM) só participou 1 vez e polícia civil, nunca – 

mas, neste espaço não há discussões de caso. As reuniões de discussão de caso ocorrem com a 

rede de atendimento. Há um fluxo definido com a rede municipal de educação e saúde, mas não 

com a rede estadual. Tem bastante articulação com CAPS Infantil (muitos casos de 

automutilação em decorrência de violências) e com agentes comunitários de saúde. Relata que 
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a saúde estava identificando que no pronto atendimento era só violência sexual, quando 

deveriam identificar todos os tipos de violência, mas isso já foi alinhado.  

Relata que com o CRAS e serviços da proteção social básica há uma articulação 

essencial, assim como com a justiça, que tem fácil acesso, apesar que os técnicos da justiça só 

acompanham conjuntamente as situações de acolhimento institucional, ou familiar, mas 

justifica que a juíza é acessível.  “A gente tem um reconhecimento pelo sistema de justiça, pelo 

atendimento e acompanhamento de credibilidade” (entrevistada 3). Desta forma, o fluxo seria 

assim: educação e saúde, quando identificam alguma situação de violência, acionam o Conselho 

Tutelar, que então aciona CREAS, delegacia e Ministério Público. Mas, tudo depende do 

relatório do CREAS. Há situações em que o CREAS dialoga diretamente com MP, Delegacia 

e judiciário.  

Neste município, de acordo com o relato da entrevistada, o CREAS/PAEFI ocupa 

um lugar específico para realização da escuta e a partir dele, os demais atores e instituições 

realizam seus atendimentos. O questionamento que surge é se esse seria o papel do PAEFI e se 

essa é a escuta especializada que a Lei criou. Nessa Cidade a escuta ocorre em um momento 

diferenciado, com a finalidade de coletar o máximo de informações possíveis sobre a violência. 

Cabe questionar se essas informações são necessárias para o trabalho social desenvolvido pelo 

PAEFI, ou para outras áreas, de responsabilização e investigação.  

Pela Lei 13.431/2017 não está estabelecido que o CREAS é a porta de entrada. Ao 

contrário, qualquer serviço que identifique a violência, deve estar apto a realizar a escuta 

especializada, necessária para o próprio atendimento e para subsidiar os demais atendimentos. 

Fazer a criança/adolescente e, ou suas famílias passarem pelo CREAS no momento inicial, onde 

não há a necessária comprovação dos fatos, até porque este não é o objetivo da escuta 

especializada - que deve primar por fazer questionamentos mínimos - pode significar 

revitimização, ao invés de proteção. Aumenta a necessidade de mais um atendimento. 

Segundo a entrevistada 3, mesmo quando a criança é atendida primeiro pelo 

Conselho Tutelar, ela é encaminhada para atendimento pelo CREAS e, inclusive, só aplica 

medida de proteção, se houver um relatório do CREAS.  

 Nem a aplicação de medida de proteção quando precisa proteger mesmo, o 
conselho não pede o acolhimento, porque ele não atendeu para saber se 
precisa. Com a justificativa de não revitimizar, não faz sequer a escuta dos 
responsáveis. A lei colocou que o Conselho não faz escuta especializada, daí 
o Conselho acaba entendendo, pelo menos o daqui, que não deve ouvir nada 
da criança, nem falar com ela, encaminha para o CREAS tudo, tudo, tudo, sem 
nem ouvir. Viraram um mero secretário, que pegam a denúncia e repassam 
para o CREAS, e o CREAS não tem esse papel de averiguar denúncias 
(Entrevistada 3). 
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Sobre essa questão trazida pela entrevistada 3, cabe esclarecer que a Lei 

13.431/2017 prevê que a “Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação 

de violência com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato 

estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade” (Art. 7º). E o Decreto 

9.603/2018 prevê que: 

A escuta especializada é o procedimento realizado pelos órgãos da rede de 
proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da 
segurança pública e dos direitos humanos, com o objetivo de assegurar o 
acompanhamento da vítima ou da testemunha de violência, para a superação 
das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário 
para o cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de 
cuidados (Decreto 9.603/2018, art. 19). 
 

Já o depoimento especial que se configura como oitiva perante autoridade policial 

ou judiciária, tem a finalidade de produção de provas. Segundo a entrevistada “na justiça não 

vi ainda as equipes do depoimento, mas estavam se preparando para fazer”. Talvez por isso, 

ainda haja certa incompreensão sobre a escuta especializada: “agora essas que vem por meio de 

denúncia para escuta especializada não é nada fácil de fazer”.   

Ao contrário da compreensão trazida pela entrevistada 3, por meio da análise das 

normativas, não está claro que o Conselho Tutelar está excluído de realizar a escuta 

especializada, inclusive, no Decreto consta que a área de “direitos humanos” faz escuta 

especializada. No entanto, Matos (2019) também considera que com a Lei 13.431/2017 houve 

um esvaziamento do conselho tutelar e redução nas suas responsabilidades31, ao afirmá-lo como 

espaço apenas para a denúncia (Art. 13) e de aplicação de medidas (Art. 15). Desta forma, por 

não estarem totalmente claras as atribuições do CT, este município adotou um modelo de 

implementação da Lei, que criou nova regulamentação em nível municipal, conforme os 

estudos sobre implementação sugerem que ocorre:  

Em função dessas condições, esses agentes se encontram em meio a um 
contínuo exercício de acomodação entre o desiderato formal e as condições 
reais e específicas da execução. Nesse processo, diversos elementos e 
referências que não fazem parte do conjunto de prescrições legais e formais 
passam a se embrenhar nas atividades de implementação de uma política 
pública (DODIER, 1989, Apud PIRES, 2019, p. 32). 

 

É possível afirmar que há uma confusão sobre o conceito de "escuta especializada” 

e dos limites das atribuições do PAEFI, pois extrapola seus objetivos de proteção: “o Juiz daqui 

                                                           
31 Como guardião dos direitos da Criança e do Adolescente, o papel do CT é muito maior do que consta na Lei 13.431/2017 e 
Decreto que a regulamenta, mas, obviamente, o ECA sempre deve estar no pano de fundo de qualquer outra normativa no 
campo da infância e adolescência.  
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tentou estabelecer um protocolo, colocando que apenas o CREAS faz a escuta especializada, 

utilizando-a como depoimento especial. Até a delegacia utiliza a escuta como depoimento, 

utiliza aquela documentação como prova de violação de direito”. (Entrevistada 3).  Essa mesma 

entrevistada contou que o próprio CT pediu para o MP, que o funcionamento de CREAS fosse 

24 horas. Atualmente, na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais não prevê a o 

funcionamento do CREAS em regime de plantão. Apesar de atender situações graves, os 

atendimentos do PAEFI não têm caráter de emergência. Há outros serviços que devem ser 

acionadas nestes casos, inclusive o próprio CT. Isso pode demonstrar que há confusão entre os 

papéis do CREAS e do CT.  

Na cidade da entrevista 3, identifica-se que há uma disputa pela compreensão dos 

“conceitos chave” da lei, pois, mesmo que fique explícito que a "escuta especializada" não tem 

objetivo de gerar provas, em nome de evitar a revitimização, ela acaba sendo usada com essa 

finalidade. Sobre esse respeito, é importante ressaltar que a escuta especializada não é um 

procedimento desatrelado do atendimento realizado pelo SUAS, ela deve se adaptar aos 

objetivos de proteção de cada política. Afirmar que crianças e adolescentes serão encaminhados 

para que seja realizada a escuta especializada pelo PAEFI, é um equívoco, pois remete à lógica 

do depoimento especial. A escuta realizada não tem essa lógica.  

No que se refere a comunicação entre os serviços, a prefeitura onde a Entrevistada 

3 trabalha está criando uma ficha intersetorial em um sistema. Quando o CREAS preencher, já 

pode enviar ao Conselho Tutelar, Ministério Público, etc., utilizando um sistema próprio da 

prefeitura, a partir de um modelo de ficha de informações que consta no documento 

“Parâmetros de Escuta de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência”. Estão 

desenvolvendo, o sistema que seria para saúde, educação e assistência social.  

A escola acaba fazendo escuta e a pessoa não repassa as informações, por 
exemplo. E a delegacia que manda muitos para fazer a escuta, eles pedem 
informação de volta e a gente manda tudo por e-mail, mas de vez em quando 
eles pedem tudo novamente. Então a gente montou esse protocolo em que todo 
mundo faz e encaminha para o Conselho Tutelar. Todo mundo vai ter acesso 
para pesquisar pelo nome, quem é da rede. Facilita até para não ocorrer 
revitimização... porque não foi um ou dois casos, é recorrente a revitimização. 
(Entrevistada 3). 
 

De acordo com a entrevistada 4, como o CREAS funciona em  um Centro 

Integrado32, organização dos serviços em um único espaço facilita o acesso pelas famílias, 

                                                           
32 Cabe fazer uma distinção entre os modelos de Centro Integrado adotados pela Cidade da entrevistada 1 e da 4: na cidade da 
entrevistada 1, os profissionais de diversas áreas atuam na Unidade, como uma equipe do Centro Integrado. Não há um CREAS 
neste Centro Integrado, cabe ao Centro Integrado a articulação e encaminhamentos das situações para prosseguimento dos 
atendimentos nos serviços da rede. Na cidade da entrevistada 4, ao contrário, há diversos serviços no mesmo prédio, mas cada 
qual mantém sua especificidade. Há um CREAS dentro do Centro Integrado.  



55 
 

evitando o que ela chamou de rota crítica, que é a família ter que se descolocar para vários 

lugares, sem a certeza do atendimento. O Centro Integrado seria um local bem completo para 

atendimento de crianças e adolescentes, não apenas na questão da violência. Os serviços 

existentes são: um núcleo de atendimento pela delegacia, dois conselhos tutelares, o CMDCA 

e o CMAS, Serviço de Família Acolhedora, CREAS que atende somente medidas 

socioeducativas, o ponto de apoio do CREAS rural, a equipe do Cadastro Único, o CREAS e a 

“extensão do CREAS” (que atende só crianças, adolescentes e suas famílias), a Vara da Infância 

e Juventude, a promotoria da infância e defensoria pública. Também estão estruturando local 

para o depoimento especial. Na avaliação da entrevistada 4, os vários serviços funcionam bem: 

“é uma relação de interdependência”.  

Para isso, é necessário que seus componentes reconheçam que o outro existe 
e que é importante; que reconheçam o que o outro faz; que colaborem 
prestando ajuda quando necessário; que cooperem compartilhando saberes, 
ações e poderes e que se associem compartilhando objetivos e projetos 
(OLIVEIRA, 2001, Apud ROMEU et al., 2017, P. 173)  

 

Segundo a Entrevistada 4, o fluxo está sendo elaborado, com assessoria de uma 

instituição, houve a realização de vários encontros com o sistema de Justiça, com o sistema de 

garantia de direitos, com o Conselho Tutelar, com o CREAS e com outras políticas setoriais, 

mas ainda precisa passar pela aprovação dos conselhos de assistência social e da criança e do 

adolescente. Basicamente o fluxo é assim: a família chega no Conselho Tutelar, que faz a escuta 

e encaminha para demais atendimentos, já tendo tomado as providências mais urgentes.  

Dependendo da agenda dos profissionais do CREAS, vítimas e famílias já podem ser atendidos 

no mesmo dia. Sobre a comunicação, relata a utilização de instrumentos próprios do SUAS, 

como o prontuário eletrônico, e o Sistema de Condicionalidades - SICON33, mas sistema 

informatizado intersetorial, ainda não existe. A atuação intersetorial se dá por meio do Comitê 

Intersetorial de Enfretamento à Violência Sexual e o Comitê criado pela própria lei, que foi 

instituído recentemente. 

Ainda pelo relato da entrevistada 4, neste município há articulação intersetorial e 

cada instituição compreende seu papel e o papel do parceiro. O atendimento das vítimas e suas 

famílias é facilitado pela localização em um mesmo prédio e arranjos de coordenação são 

identificados, como: estabelecimento de fluxos, envolvimento dos conselhos de direitos, que 

possibilita a participação da sociedade civil, criação de instâncias de articulação e comunicação 

entre as áreas, tudo isso mediado por uma assessoria técnica externa, que está apoiando o 

                                                           
33 Sistema de Acompanhamento de Condicionalidades do Programa Bolsa Família.  
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município. Assim, identifica-se que há mais transparência nas ações de cada instituição, maior 

troca de informações e maior conhecimento entre as instituições, não apenas sobre as crianças 

e adolescentes, mas sobre o próprio fazer uma da outra. Isso possibilita alcançar mais eficiência 

e eficácia na intervenção, mais resolutividade das situações e a integralidade da proteção, que 

se dá pelo funcionando adequado da rede. 

Arranjos de implementação de fato intersetoriais não se sustentam sem fluxos 
bem azeitados de comunicação e interação em dois níveis: no horizontal, entre 
atores governamentais atuantes em territórios, OSCs e populações envolvidas; 
e no vertical, entre esses atores próximos ao território e à entrega das políticas 
e os burocratas de médio e alto escalão, que têm mais fácil acesso às instâncias 
centrais de decisão e articulação, inclusive para demandar novos recursos. 
Essa engrenagem é estruturada a partir de protocolos, decretos e portarias, 
além de sistemas e instrumentos políticos diversos, mas deve ser cerzida no 
cotidiano das políticas por interações e relações (BICHIR e CANATO, 2019, 
p.262). 
 

Na cidade da entrevistada 1, há um fluxo estabelecido e a articulação ocorre de 

maneira adequada às necessidades. Ressalta-se que esta cidade possui uma rede robusta. Dentre 

as cidades selecionadas, esta cidade é a que possui o menor percentual de atendimento de 

crianças e adolescentes, especificamente. Fica evidente que as crianças e adolescentes são 

atendidas por outros serviços e o PAEFI atende as famílias. A comunicação entre serviços está 

em constante alinhamento. O PAEFI encaminha com informações bastante completas. 

Na cidade da entrevistada 2, percebe-se que o PAEFI é o local privilegiado de 

atendimento das crianças e adolescentes, isso está expresso no número de atendimentos desse 

público, que é o maior entre as cidades selecionadas. Talvez pelo fato de ser um CREAS 

considerado como temático, e porque não há outros serviços na rede. Essa unidade deve 

responder aos ofícios da justiça e CT com maior urgência possível, pois, ao que parece, é o 

local que identifica a existência da violência. O peso da atuação inicial é grande neste caso, 

enquanto na cidade da entrevistada 1, o maior peso dos atendimentos se dá no enfrentamento 

das consequências da violência para as famílias. Isso, possivelmente, ocorre porque o CREAS 

na cidade da entrevistada 2, parece assumir, pelo menos em parte, as funções desempenhadas 

pelo Centro Integrado, com uma escuta com objetivo de ter um “parecer” sobre a situação de 

violência. Não foi relatado a existência de instâncias de governança. A comunicação com o CT 

também enfrenta fragilidades e pode melhorar com implantação de um sistema eletrônico. 

Para a entrevistada 3, sua cidade possui um protocolo, que é parcialmente funcional 

e há instância de participação e governança, além de reuniões de rede. Há ausência de 

participação de alguns atores, como as polícias, mas entre a rede de proteção municipal, há forte 

articulação, demostrada com discussão de casos entre as equipes e trocas de informação. 
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Entretanto, este CREAS atua também como o atendimento inicial nos casos de violência contra 

crianças e adolescentes, a partir do qual dependem os demais serviços (só atuam com relatório 

do CREAS). Ressalta-se que esta é uma interpretação a partir da Lei, pois a entrevistada 

demonstrou que conheciam e já haviam discutido a Lei, mas que o processo de implementação 

modificou os pressupostos. Essa é uma adaptação ao contexto, mas também pode revelar a 

ausência de clareza da legislação. 

Identifica-se uma sobrecarga do PAEFI e um esvaziamento de atribuições de outros 

setores, com do CT. Há também o esforço de disponibilizar um sistema para facilitar a 

comunicação intersetorial, pois há revitimização recorrente, com realização de atendimentos 

repetitivos, pois a informação não é socializada. Ou seja, nesta cidade, há articulação, mas a 

intepretação da Lei, talvez pelas disputas em torno dos conceitos e responsabilidades, atribui 

ao PAEFI, uma responsabilidade que não cabe ao SUAS, talvez pelo processo histórico de 

organização dos serviços nesta cidade, mas o fato é que quando o PAEFI está assumindo a 

escuta, como depoimento, outras ofertas de proteção deixam de ocorrer. Os objetivos do SUAS 

são modificados.  

A entrevistada 4 afirma que o Centro Integrado facilita o acesso das famílias (evita 

o que ela chamou de rota crítica e há mais resolutividade). Há clareza nas atribuições de cada 

política, tornando as ofertas mais transparentes e acessíveis. Um fluxo está sendo pactuado e a 

porta de entrada, é o CT. E mesmo não dispondo de um sistema eletrônico intersetorial, a 

comunicação é eficiente. Percebe-se que o Centro Integrado exerce uma coordenação, e os 

atendimentos se complementam. Um fator de êxito das ações é que há instâncias de governança 

como comissões e comitês e a gestão da assistência social é atuante, realiza capacitações e 

fornece orientações claras aos profissionais da linha de frente, por exemplo: são orientados na 

forma de abordagem às crianças, para evitar revitimização e falsas memórias. Assim, o 

funcionamento adequado da rede e com articulação, possibilita proteção e reduz prejuízos, 

riscos e revitimizações.  

Por fim, como a comunicação intersetorial apareceu como um desafio em quase 

todas as cidades, mesmo onde há o Centro integrado, e como a Lei 13.431/2017 estabelece a 

necessidade dessa comunicação para se evitar a revitimização, uma importante observação diz 

respeito ao sigilo, que é uma garantia aos (às) usuários (as), prevista em códigos de ética e nas 

diretrizes da administração pública para proteção e preservação dos sujeitos. Compreende-se 

que entre serviços que tem responsabilidade sobre o caso, algumas informações precisam ser 

compartilhadas e, neste caso, o sigilo é transferido (não quebrado). Notou-se que alguns 

serviços se eximem da necessidade de comunicação, mas podem estar descumprindo as 
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diretrizes do ECA. Assim, a comunicação intersetorial, com objetivo protetivo deve ocorrer, 

mas é necessário se observar os cuidados éticos nesta comunicação. A Nota técnica do CFEES 

orienta que:  

Em trabalho multidisciplinar só poderão ser prestadas informações dentro dos 
limites estritamente necessário” (CFESS, 2012). Dessa forma, toda revelação 
que se mostre desnecessária e que puder trazer qualquer prejuízo, lesão de 
direito, perigo, constrangimento ao usuário e que não seja um dado 
absolutamente fundamental, ou melhor, imprescindível para os cuidados com 
ele, não pode ser revelado (TERRA, 2012b, Apud MATOS, 2019, n.p.). 

 

 

4.5. Resultados da boa articulação: vantagens e avanços 

 

  De acordo com a PNAS (2004) os serviços de proteção especial têm estreita 

interface com o sistema de garantia de direito exigindo, muitas vezes, uma gestão mais 

complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, Ministério Público, e políticas de proteção. 

Tendo como pressuposto a necessidade de articulação, para a entrevistada 1, quando a rede 

funciona bem e há articulação o resultado é o melhor possível: é que “além de todos os 

profissionais trabalharem alinhados, o resultado da ação protetiva é mais eficaz e mais rápido. 

A leitura multidisciplinar do caso complementa as informações e favorece a criação de novas 

estratégias de proteção e cuidado”. Na avaliação da entrevistada 2, o maior ganho é para os 

usuários, para as famílias. “A gente consegue ver resultados positivos naquele caso. Quem 

sofreu violência consegue lidar. Ela aprende a lidar com a violência, essa questão do vínculo 

familiar também. É o usuário (a) que ganha com isso”. Também ressalta que as famílias são 

mais protegidas, pois são encaminhadas para onde deveriam ir e conseguem atendimento.  

Para a entrevistada 3, quando funciona bem: 

 A gente consegue superar situações de riscos, violações, consegue trabalhar 
com a família, conseguem compreender qual é o papel do CREAS, porque a 
família vem achando que a gente vai prejudicá-la e então compreende que 
estamos do lado dela, que a gente não tira a criança de ninguém. Consegue dar 
uma atenção maior para aquela família, em um atendimento prioritário. Se a 
rede funcionar, não tem revitimização!  (Entrevistada 3, grifo nosso). 

 

 A entrevistada 4 compreende que a articulação não é somente da oferta de proteção, 

mas, inclusive, no entendimento que cada técnico realiza. “Quando é bem articulado, isso acaba 

também proporcionando respostas para as questões sociais”. Essa entrevistada também relatou 

uma situação grave de violação de direitos, mas em que a atuação articulada da rede produziu 

proteção. Ela relata que uma criança com 7 de idade e nunca tinha frequentado à escola, era 
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abusada sexualmente pelo tio que tinha comprometimento mental, e além disso ela era guia da 

avó, que tinha deficiência visual. O Conselho Tutelar foi acionado, porque a criança gritava 

muito.  

O exame médico identificou que a criança era abusada sexualmente. Nesta situação, 

uma série de vulnerabilidades, riscos e violações se sobrepuseram: a pessoa que tinha 

comprometimento mental e não tinha nenhum acompanhamento, a idosa com deficiência, que 

não tinha nenhum suporte de cuidados e a criança em trabalho infantil doméstico, sem 

frequentar à escola e sofrendo violência sexual. A partir da denúncia, os serviços se organizaram 

e assumiram suas atribuições. “Eu recordo que o tio teve o acompanhamento da Saúde, a criança 

teve que ir para unidade de acolhimento” (aplicação de medida protetiva pela justiça) “e a idosa 

foi morar com a filha” (identificação de rede de apoio).  

A situação de violência foi interrompida, mas as consequências ainda traziam muito 

sofrimento. A entrevistada 4 lembra que a criança era introspectiva e o PAEFI tinha muita 

dificuldade para interagir e para intervir com essa criança, possivelmente por “consequência da 

violência vivenciada, ou falta da avó, ou também porque para ela, era um tipo de carinho, 

mesmo sendo um abuso, tem várias questões ali implicadas”. E em uma visita à unidade de 

acolhimento, a entrevistada 4 percebeu que a menina estava no colo de outra criança. A partir 

da percepção desse vínculo, essa outra criança também passou a participar dos atendimentos do 

PAEFI e depois disso a menina começou a socializar. “Ela precisava de alguém de confiança 

ali, porque a referência dela era a avó dela”. Depois de um tempo foi possível reestabelecer os 

vínculos entre a avó e a neta. Agora a criança está com 12 anos de idade, era acompanhada pelo 

CRAS e tinha bom rendimento escolar. “Todos os serviços intensificaram o atendimento com 

essa criança”.  E foi possível mudar trajetórias. 

A principal vantagem de quando a rede funciona de forma articulada, pelo relato 

das entrevistadas, é possibilitar a proteção e a não revitimização. Isso confirma o que os estudos 

sobre implementação e articulação vem afirmando. A articulação possibilita ganhos de 

eficiência. Os resultados deste estudo apontam que não apenas mais eficiência, como também 

mais efetividade. Para as entrevistadas, a articulação propicia não apenas um atendimento 

integral, com também a materialização da proteção. Essa questão é a chave para evitar a 

revitimização. 
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4.6. Desafios, prejuízos e sobreposições  

 

Para a proteção de crianças e adolescentes o ECA estabeleceu o Sistema de Garantia 

de Direitos, que é uma rede composta por diferentes políticas, de diferentes poderes, como 

executivo e judiciário, que atendem o mesmo público, mas cada qual dentro de suas 

prerrogativas. Fazer com que haja complementariedade e convergência é o que se espera, mas 

por outro lado, sabe-se que, quanto maior a complexidade e a diversidade de atores, maiores 

são os conflitos e os dificuldades para sua integração e maior a necessidade de instrumentos de 

coordenação, inclusive instrumentos formais. Assim, buscou-se saber sobre quais eram as 

implicações - riscos e prejuízos - quando não há articulação efetiva neste processo de 

atendimento a crianças e adolescentes em situação de violência.  

Os arranjos de implementação ditos intersetoriais ou transversais se 
caracterizam precisamente por conceber articulações entre diferentes tipos de 
atores governamentais e não governamentais, na tentativa de enfrentar 
problemas percebidos como complexos, por meio de abordagens integradas. 
No cotidiano da execução dos serviços, porém, essas desejadas articulações 
podem não acontecer e, então, falhas de conectividade emergem. Essas falhas 
de conectividade seriam, pois, reveladoras de “vulnerabilidades 
institucionais”, que se somam às vulnerabilidades sociais existentes (SPINK, 
2017; SANDIM, 2018, Apud PIRES, 2019, p.29). 
 

A relação do SUAS com o Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público 

e Defensoria Pública) pode ser um exemplo dessas falhas de conectividade, pois demanda 

orientações, diálogos e ajustes constantes. É comum nos encontros de apoio técnico do SUAS, 

o relato de gestores (as) e trabalhadores (as) apontando a hierarquização dessa relação, com 

requisições do Sistema de Justiça que extrapolam as atribuições do SUAS, ou colocam as 

equipes em desvio de função, com o argumento de colaboração com a justiça. Em 2016, a SNAS 

publicou a Nota Técnica nº. 02/2016, em um esforço de esclarecer a natureza do trabalho social 

desenvolvido pelos profissionais das equipes de referência no âmbito do SUAS, reafirmando 

seu escopo e de forma a subsidiar o diálogo na relação interinstitucional, com os órgãos do 

Sistema de Justiça. 

Uma demanda frequentemente identificada, é que as equipes forneçam pareceres 

(que podem ser usados para embasar decisões judiciais). O que a Nota Técnica nº. 02/2016 

estabelece é que os relatórios do CREAS não devem se confundir com a elaboração de “laudos 

periciais”, relatórios ou outros documentos com finalidade investigativa que constituem 

atribuição das equipes interprofissionais dos órgãos do sistema de defesa e responsabilização” 

(BRASIL, 2016, p. 43). Os relatórios do CREAS devem tratar dos processos de 
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acompanhamento das famílias, suas fragilidades e potencialidades com relação ao 

enfrentamento da situação de violência, relacionam-se com a proteção e desproteção e não 

podem, ou devem ser utilizados como uma prova. Ou seja, um desvio de finalidade. 

Ainda analisando as falhas de conectividade, a entrevistada 1 refletiu sobre o risco 

da sobreposição, que pode ser tão prejudicial quanto as ausências. Quando há sobreposição e 

dois serviços atendem concomitantemente a mesma família, pode haver avaliações opostas com 

relação a decisões que afetam as famílias, como por exemplo: uma situação em que um serviço 

considera viável a reintegração familiar, e em outro avalia que a criança deve ser incluída em 

programa de adoção. Outro prejuízo advindo da sobreposição é que as famílias, especialmente 

as mulheres, que são mais demandadas pelas políticas sociais (há estudos sobre o bolsa famílias 

e as condicionalidades, por exemplo) podem ter uma sobrecarga no dia-a-dia. Essa questão é 

delicada, porque o serviço pode ter expectativas sobre o papel da família, reforçando as 

responsabilidades e sobrecarga, especialmente das mulheres, e um peso menor de proteção por 

parte do Estado, configurando um tipo de familismo.   

As instituições podem agir de forma concomitante, inclusive fazendo a mesma 
coisa, sobrecarregando a família a comparecer em mais de um local em curto 
espaço de tempo. Isso pode até colocar o trabalho das pessoas em risco, pelas 
ausências que, mesmo que justificadas, podem desagradar o empregador. 
(Entrevistada 1). 
 

Deste modo, “é toda uma logística que a gente tem que se preocupar nesse 

atendimento” (entrevistada 1), porque as famílias moram distantes do CREAS e gastam tempo 

e recursos, sendo demandadas nas responsabilidades institucionais, além das responsabilidades 

domésticas e de cuidados com a casa, com os filhos, com o marido. As dificuldades da família 

em “aderir” ao PAEFI, devem ser explicitadas considerando os limites relacionados a 

indisponibilidade de tempo, ou de recursos para pagar pelos deslocamentos até o CREAS, por 

exemplo, e não na falta de interesse, ou compromisso das famílias. Observa-se que nas duas 

situações em que esta questão foi abordada, as visitas domiciliares ou a descentralização dos 

atendimentos não foram estratégias relatadas como possibilidades de se realizar o trabalho 

social com a família mais aderente às reais condições das famílias e como um recurso para 

garantia do acesso.  

Outro prejuízo relatado refere-se a desresponsabilização dos serviços com o 

atendimento, fazendo a família percorrer vários lugares para que sua demanda seja atendida, 

sem que haja orientações claras. A entrevistada 2 relata que recebeu uma mãe e ela estava muito 

irritada, muito alterada, falando muito alto:  
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Que foi aquela situação que eu chamo de pingue-pongue, né? Vai para tal 
lugar... não é aqui! Vai para tal lugar... não e aqui. Então imagine, alguém, 
uma mãe, que tem um filho que sofreu violência, toda essa agonia e passar por 
isso. Quando ela chegou lá, parece que ela descarregou tudo aquilo em cima 
da nossa secretária (entrevista 2).  
 

Para Sandim e Assis (2019, p. 216): “nesse pula-pula cotidiano de um serviço para 

o outro, as condições de vulnerabilidade e subalternidade das famílias podem se reforçar, 

evidenciando os potenciais efeitos imprevistos da implementação”. Há claramente uma 

revitimização e uma ausência de reponsabilidade com a grave situação, expondo mãe e filho a 

um novo sofrimento, agora pela falta de ação das políticas que deveriam ofertar proteção.   

Pires (2019) apresenta alguns dos riscos de quando há falhas em conectar serviços 

e uma delas é o risco de a implementação gerar desigualdades. Quando por exemplo há espaço 

para muita discricionariedade, podendo oportunizar julgamentos morais, baseados em valores, 

crenças e preconcepções dos agentes, que acabam impregnando a política pública. Como 

exemplo, a entrevistada 3 aborda a relação complexa entre a fé dos conselheiros e sua atuação 

na política pública. Essa questão afeta não apenas os Conselheiros Tutelares, mas toda a rede, 

mas pode ser um exemplo:  “complicado é que o CT muda a cada 4 anos e cada vez que muda 

a gente está vendo gente mais de igreja entrando, gente que não quer se indispor, que não quer 

aceitar, que não quer fazer as coisas” (entrevistada 3). Também é o que ocorreu com a menina 

da cidade de São Mateus, abusada sexualmente pelo tio, grávida aos 10 anos. Seu sofrimento 

foi potencializado, em nome da crença e valores morais que se contrapunham ao seu direito de 

escolha e à sua segurança e bem-estar. 

Há ainda casos mais graves, em que a revitimização pode ser tão extrema que as 

consequências são irreparáveis. A entrevistada 3 relatou um caso que uma criança de apenas 5 

anos passou pela Unidade de Pronto Atendimento por três vezes, com indícios de violência 

sexual e a cada atendimento, com uma nova equipe do plantão, nenhuma providência foi tomada 

pelo CT. Quando o CREAS foi acionado na terceira ocorrência, ouviu a criança e a mãe 

(ouvidas por um serviço público pela quarta vez) e mesmo com relatório do PAEFI indicando 

o acolhimento institucional, a criança permaneceu com a família e o suposto agressor, o 

padrasto. Somente na quarta ocorrência, com internação no Hospital Estadual, com hemorragia 

vaginal intensa, foi aplicada medida protetiva e a menina acabou indo morar com o pai. Essa 

situação é muito grave e além da violência reiterada, ainda houve a revitimização pelas várias 

escutas. “Não acreditar que existe uma violência, é muito prejuízo. Muito, muito! A criança lá 

mesmo que não verbalize, mas eu sei que tem risco. Na conversa com a mãe, na articulação 
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com a saúde. A gente consegue identificar essas coisas, conversando bastante entre a rede” 

(entrevistada 3).  

Assim, a entrevistada 3, com base em sua experiência afirma: “em casos assim, o 

que acontece, o prejuízo é a morte. As crianças e adolescentes morrem!”34 No caso relatado, 

vários serviços atuaram, mas nenhum foi resolutivo e protetivo: houve ausência de 

comunicação e formalização da situação entre os atores da rede; a identificação de outro 

familiar com capacidade de proteção não foi uma estratégia utilizada; a fala da criança e os 

indícios foram desconsiderados.  No fim, o prejuízo foi para a criança e sua família, quando os 

serviços poderiam ter utilizado instrumentos para interromper a violência, que é a premissa 

nessas situações. No relato da entrevistada 4:  

Na condição de pessoas já estamos inseridos em um sistema capitalista, num 
sistema que é homofóbico e outras questões que acaba prejudicando, se os 
organismos que tem uma função protetiva não se organizarem, se não unir 
para essa oferta de proteção e cada um trabalhar ficar no seu quadrado, a gente 
acaba cometendo uma violência institucional (entrevistada 4). 
 

Quando se considera o prejuízo para as instituições, a entrevistada 3 relata que a 

“maior dificuldade no atendimento de crianças e adolescentes é o entendimento de que a escuta 

especializada é para proteção e não prova. Mas a gente fica de prova”. A equipe do PAEFI além 

de fazer os atendimentos, ainda é chamada para audiência criminal. “Isso é ruim para gente 

também para depor como testemunha”. Isso traz prejuízos ao processo de acompanhamento que 

é a função do PAEFI. A família deixa de confiar e perde o vínculo com o serviço. Essa é uma 

crítica que a entrevistada 4 também faz. Ela relata que no município dela estavam intimando os 

técnicos para serem testemunha de acusação.  

Isso também era um desgaste muito grande para a gente, intimava os técnicos 
para ser testemunha pelo fato dele ter aplicado um instrumental e ter mandado 
um relatório, na época, para a delegacia que instruiu o inquérito.  E se depois 
a família precisar de novo do atendimento do CREAS, ela iria pensar que eu 
estava ali acusando alguma coisa. Ela não iria entender, então acaba também 
fragilizando as relações entre família e instituição (entrevistada 4). 
 

Matos (2019) argumenta que é possível o sistema de justiça acessar opinião 

fundamentada - refletida após procedimentos interventivos e com respeito ao seu código de 

ética – do (a) profissional. Isso se dá por meio, da requisição de estudos, relatórios, reuniões 

para discussão de caso, dentre outros. Há prejuízos institucionais na intimação dos técnicos 

como testemunhas. 

                                                           
34   Na semana em que a entrevista foi realizada a entrevistada relatou o óbito de uma criança pelo agravamento da situação de 
risco e violência. 
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 Um ponto importante para que a intersetorialidade possa ter eficácia, é que haja 

clareza das metas da intervenção, com precisa definição da divisão de tarefas e 

responsabilidades entre os setores para maior oportunidade de sucesso. Uma questão estratégica 

“é a construção de percepções comuns sobre os problemas e as alternativas a serem articuladas” 

(BICHIR e CANATO, 2019, p.262). Para a entrevistada 3, é preciso ter clareza das atribuições: 

“precisa definir o papel do CT.  Não fala claramente em nenhum lugar, nem no decreto, apenas 

fala que o CT vai ser comunicado, mas não fala o seu real papel”. A entrevistada 4 reforça essa 

avaliação, de que o conselho tutelar é autônomo, mas quando não compreende o que o SUAS 

faz, acaba cometendo infrações que implicam no trabalho socioassistencial: “a gente acaba 

refém se a gente não conhecer de fato nosso lugar e se não colocar o outro no lugar dele” 

(entrevistada 4).  

Assim, a implementação é um processo fundamental para as políticas públicas e é 

essencial se discutir as condições de implementação, especialmente quando envolve ações 

intersetoriais, cujos desafios podem não ter sido verdadeiramente considerados na formulação. 

Algumas situações, como as situações de violência contra crianças e adolescentes “são 

fenômenos multidimensionais e multideterminados, com efeitos persistentes e sem solução 

fácil” (BICHIR e CANATO 2019, p. 243). São problemas complexos, cujo enfrentamento 

exigem respostas intersetoriais e essa intersetorialidade precisa ser construída, pois envolve 

problemas de ação coletiva (PIRES, 2016).  Os casos estudados exemplificam que a relação 

intersetorial precisa de um processo de indução. A previsão legal não garante a efetivação da 

articulação, que é considerada um fator decisivo para o alcance dos objetivos de proteção.  

Quanto a discussão sobre governança e das abordagens relacionais entre diferentes 

níveis da burocracia, identifica-se que há disputas e interações diversas. Observa-se no caso 

concreto, a relação que o SUAS estabelece com o sistema de justiça, a conformação da rede 

não é horizontal, há hierarquização, ou há resistências, como no caso das políticas de educação 

e saúde, que possuem atribuições mais claras, em comparação com a assistência social. A 

articulação então enfrenta desafios. Por isso, a coordenação é necessária, podendo prever vários 

arranjos – desde estratégias informais, até formais - como a constituição de comitês, comissões, 

normativas e “até profundas alterações em estruturas organizacionais e metodologias de 

trabalho, inclusive com a criação de novas estruturas” (BICHIR e CANATO, 2019, p. 249). O 

Centro Integrado pode se enquadrar nessa categoria “nova estrutura” e considerando que as 

situações que visa enfrentar são complexas e envolve vários níveis da burocracia, a existência 

do Centro Integrado possibilitou melhor integração e, consequentemente resultados mais 

alinhados aos objetivos previstos pela Lei 13.431/2017, nos casos estudados.  
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Ao contrário, quando as políticas não estão organizadas de forma a se 

complementarem “não só precisamos passar a considerar maiores níveis de incerteza no 

atingimento de objetivos pretendidos como devemos passar a considerar a emergência de 

efeitos não pretendidos”. (PIRES, 2019, p. 19).  Esta seção abordou alguns exemplos em que a 

forma de implementação - desarticulada, sem processos de comunicação e sem a definição clara 

de responsabilidades - trouxe prejuízos e riscos para o público atendido, inclusive aprofundando 

desigualdades. As falhas de conectividade geraram resultados não pretendidos e até mesmo 

graves prejuízos, com no relato, em que a ausência de articulação e comunicação entre a rede 

resultou na morte de uma criança.  

 

4.7. Capacitação 

Os profissionais do Creas devem problematizar sua prática permanentemente, 
precaver-se das cristalizações e se permitir reinventar, promover rupturas 
metodológicas, sem perder de vista a dialética entre teoria e prática. (ROMEU 
et al., 2017, p. 178). 

 

O processo de capacitação permanente é uma responsabilidade das gestões e dos 

profissionais e impactam na qualidade do serviço prestado, ainda mais quando se trata de uma 

atribuição nova, em uma situação tão complexa, como a violência.  A entrevistada 1 informou 

que não houve nenhuma capacitação específica sobre o tema, apenas uma palestra sobre a 

violência sexual contra crianças e adolescentes. Informou que tem um planejamento de começar 

a fazer capacitações utilizando os saberes da própria equipe, uma forma de valorizar a 

qualificação que os técnicos possuem, ao mesmo tempo que qualifica o trabalho com mais 

agilidade. 

 A entrevistada 2 informou que no seu município sempre tem capacitações e 

considera que a gestão investe muito em capacitação. A coordenação da Unidade já participou 

de uma capacitação sobre a escuta especializada, realizada por uma instituição contratada pelo 

município. Avalia que este investimento se dá porque a gestão é formada por profissionais que 

compreendem o SUAS e então valorizam e reconhecem a necessidade de capacitação. Neste 

caso os (as) coordenadores(as), terão que  disseminar o conhecimento para as equipes. 

A entrevistada 3 informou que ocorreu uma capacitação sobre o tema, realizada 

pelo conselho (CMDCA), mas na avaliação dela, não foi boa: “aumentou a confusão”. Ela 

relata um esforço pessoal em estudar, ler, buscar conhecer todos os documentos, leis, 

orientações, mas há poucas capacitações formais. A entrevistada 4 informa que assim que a Lei 

surgiu, foi realizada uma oficina formativa. Além disso, há uma instituição (com bastante 
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conhecimento nesta área) prestando assessoria ao município. De acordo com Bichir e Canato 

(2019) as inclusões de especialistas de uma determinada temática possibilitam a legitimação 

sobre determinadas alternativas para um problema, assim como o envolvimento de autoridades 

políticas. Nesta cidade há um claro compromisso da gestão e há um processo com processos de 

capacitação permanente, sobre temas gerais do SUAS e outros temas relevantes. Assim como 

a entrevistada 2, relata que são os gestores comprometidos que possibilita mais qualidade ao 

trabalho. Ela informou ainda que sempre contam com especialistas, gestores e professores para 

prestarem capacitações e consultorias. 

Desta forma, já houve algumas iniciativas de capacitação em todos os municípios, 

mas com forma, conteúdo, duração e qualidade bastante diferenciadas. Não relataram auxílio, 

ou apoio técnico por parte dos Estados. Pode-se afirmar que muito do conhecimento que as 

equipes detêm sobre este assunto, é fruto do esforço pessoal de ler, buscar informações, se 

atualizar. A realidade apresenta-se altamente desafiadora e os profissionais fazem um esforço 

para prestar o atendimento adequado, alguns com mais apoio da gestão, outros com menos 

apoio. Entre as dificuldades também está a ausência ou insuficiência de profissionais efetivos, 

gerando alta rotatividade da equipe e descontinuidades. “A gente começa a trabalhar com um e 

aí ele acaba saindo e entra outro”. (Entrevistada 2).  Assim, trata-se de um serviço muito 

relevante no seu papel protetivo, mas que precisa avançar em capacitação e formação e conta 

com poucos materiais de orientação técnica. Por outro lado, precisa lidar com demandas muito 

especializadas e situações de risco muito graves. “O PAEFI exige todo um processo de trabalho 

e há pouco material de orientação, principalmente na proteção social especial”. 

Uma forma de qualificar as equipes, além dos processos formais de capacitação, é 

valorizar a constituição de espaços para supervisão, apoio técnico, troca de informações e 

estudos de caso entre os (as) profissionais dos serviços e da rede. A entrevistada 4 informa a 

equipe do PAEFI realiza estudos de caso em equipe semanalmente e também realiza o 

monitoramento do plano de acompanhamento individual ou familiar em reuniões de equipe. 

Esses espaços podem contribuir para a qualificação do atendimento e 
proposição de metodologias; para oportunizar discussões sobre as 
dificuldades encontradas e mecanismos para sua superação; 
compartilhamento de experiências para suscitar novas ideias e aprimorar as 
ações já desenvolvidas; realização de análises mais coletivas e definição de 
procedimentos mais adequados a cada caso (BRASIL, 2020).  

 

Para possibilitar a melhor compreensão sobre o relato das entrevistadas, apresenta-se 

Quadro com síntese das principais informações coletadas.  
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QUADRO 5 - Análise Síntese: Principais Temas das Entrevistas 

 

Cidade da 
Entrevistada 1 

Cidade da 
Entrevistada 2 

Cidade da 
Entrevistada 3 

Cidade da 
Entrevistada 4 

Centro 
Integrado 

SIM NÃO NÃO SIM 

Como o PAEFI 
atua na escuta 
de crianças e 
adolescentes 
em situação de 
violência 

Não atende 
diretamente a 
criança/adolescente 
(são atendidas pelo 
Centro Integrado, ou 
saúde) atende a 
família para 
fortalecê-la. Elabora 
o Plano de 
Acompanhamento 
Familiar (PAF).  

Possui um caráter de 
averiguação e não há 
integração entre o 
trabalho da psicologia 
e do serviço social. 
PAEFI realizado em 
CREAS “Temático”. 

O CREAS realiza a 
escuta especializada 
de maneira exclusiva. 
Todos os demais 
serviços encaminham 
para o CREAS, 
inclusive o CT.  

Identificam a situação 
de violência, atendem 
crianças e adolescentes 
e as famílias, mas o foco 
é no enfrentamento das 
consequências de 
violência e prevenção 
da reincidência. Elabora 
o PAF. PAEFI realizado 
em CREAS 
“Temático”. 

Forma de 
Relação com o 
Conselho 
Tutelar 

Relação articulada e 
com clareza de 
atribuições, embora 
necessite de 
constante 
alinhamento. 

As informações 
encaminhadas pelo CT 
são incompletas e há, 
frequentemente, 
encaminhamentos 
inadequados. 

Sombreamento ou 
confusão entre 
atribuições do CREAS 
e do CT – todas as 
providências 
dependem do relatório 
do CREAS. 

Relação articulada e 
com clareza de 
atribuições entre 
CREAS e o CT.  

Articulação 
entre as  
instituições do 
SGD 

Há um fluxo 
estabelecido e a 
articulação ocorre de 
maneira adequada às 
necessidades. A 
comunicação entre 
serviços está em 
constante 
alinhamento. Centro 
Integrado realiza 
articulações com a 
rede. Há reuniões de 
rede. 

O PAEFI é o local 
privilegiado de 
atendimento das 
crianças e 
adolescentes e atua em 
articulação com Vara 
da Infância e CT, mas 
a escuta especializada 
tem características de 
depoimento especial. 
Não há reuniões de 
rede, mas avalia que é 
excelente a relação 
com a rede. 

Existe articulação: há 
um protocolo e uma 
instância de 
participação e 
governança, mas há 
incompreensões nas 
atribuições da rede, 
que gera sobrecarga 
do PAEFI e 
esvaziamento de 
atribuições de outros 
setores, como do CT.  
Escuta serve como 
prova e há intimação 
dos técnicos como 
testemunhas. Há o 
CMDCA e reuniões 
para discussão de 
casos na rede de 
atendimento. 

Atualmente há clareza 
nas atribuições de cada 
política, tornando as 
ofertas mais 
transparentes e 
acessíveis. Um fluxo foi 
elaborado e está sendo 
pactuado. Centro 
Integrado exerce uma 
coordenação, e os 
atendimentos se 
complementam. Há a 
Comissão Intersetorial 
de Enfrentamento a 
Violência Sexual e o 
Comitê instituído pela 
Lei 13.431/2107, além 
de outras reuniões de 
rede. 

Impactos da 
Implementação 
da Lei para o 
CREAS 

Não houve 
mudança, porque o 
que está previsto, já 
era realizado. 

Avalia que ainda não 
realiza a escuta 
especializada, apesar 
de ter processos de 
trabalho para 
identificação e 
atendimento das 
situações de violência, 
com prioridade.  

O CREAS assumiu 
toda ou, a maior 
responsabilidade pela 
escuta especializada e 
outras ofertas do 
PAEFI deixaram de 
ocorrer. A 
revitimização é 
recorrente e os 
objetivos do SUAS 

Não houve mudança, 
porque o que está 
previsto, já era 
realizado. Mas, 
identifica um impacto 
positivo, pelo 
aprendizado que os 
profissionais 
adquiriram. 
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tiveram que ser 
adaptados à 
necessidade de 
priorizar a escuta de 
crianças e 
adolescentes. 

Possibilita proteção e 
reduz prejuízos, riscos e 
revitimizações.  

Capacitação 

Ainda não houve 
capacitação 
específica.  

Houve uma 
capacitação sobre a 
escuta especializada, 
realizada por uma 
instituição contratada 
pelo município. 

Houve capacitação 
específica, mas não foi 
intersetorial, falhou 
quanto à qualidade e 
não foi útil.  

Possui processo de 
capacitação permanente 
e assessoria técnica 
sobre o SUAS e também 
intersetorialmente. 

Fonte: Entrevistas (Elaboração da própria autora). 
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Considerações finais 
 

A Lei 13.431/2017 surge para enfrentar um problema social relevante:  a proteção 

de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e evitar revitimização. Para isso, 

estabelece novos procedimentos e responsabilidades para os atores do Sistema de Garantia de 

Direitos. Segundo a Childhood Brasil, pesquisas apontam que meninos e meninas são ouvidos 

(as), muitas vezes ao longo de um processo judicial, repetindo e revivendo a situação de 

violência para diversos órgãos de atendimento, investigação e responsabilização. A repetição é 

prejudicial para o desenvolvimento da criança e do adolescente, gera sofrimento e também é 

danoso para a consecução do processo judicial, em razão do risco de indução, produção de 

falsas memórias, entre outros. Além das várias escutas, nos diferentes serviços, foram relatados 

casos de que a vítima foi chamada a depor, muitos anos após a denúncia, reavivando o 

sofrimento, por exemplo. 

A revitimização é decorrente de uma prática institucional que desconsidera as 

necessidades de crianças e adolescentes, bem como desconsidera a real necessidade de 

realização de determinados procedimentos por cada instituição que detém responsabilidades na 

situação de violência. Cada atendimento, começa no zero, sem troca de informações entre 

serviços.  Ela é decorrente de práticas ultrapassadas que não consideram a criança como sujeito 

e direitos e as colocam na posição de fornecer provas, antes mesmo de oferecer-lhe acolhida, 

cuidado. Também decorre da ausência de integração entre as políticas, que fechadas em suas 

próprias regras e modos de fazer, não atuam para o cidadão. O cidadão é que precisa se adaptar 

ao que ofertam. Na fala da entrevistada 1, é necessária uma coordenação desta mudança na 

forma de atender crianças e adolescentes em situação de violência, trazendo rotinização das 

relações entre os múltiplos atores envolvidos e padronização de instrumentos: “quando você 

deixa para cada um adaptar, cada um vai adaptar no seu ritmo, da sua forma, do jeito que 

entendeu...se não entendeu, vai fingir que não existe, vai deixar para o futuro e nunca vai se 

concretizar” (Entrevistada 1).  

Se não houver uma coordenação, as revitimizações vão continuar a acontecer, e a 

proteção fica sob reponsabilidade exclusiva da família, que em muitas circunstâncias, também 

não tem capacidade para proteger, ela mesma está desprotegida. “Não é porque (a família) não 

quer, não é porque ela não sabe o que tem que fazer. Ela sabe, mas assim, não dá conta mesmo” 

(Entrevistada 1). O SUAS assim como outras políticas, trouxe as famílias para seu foco, sendo 

tanto um objeto da atuação, quanto um instrumento. Atua com as famílias, para as famílias. 

Entretanto, ao trazer como para si a promoção da segurança de convívio, essa definição coloca 
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o SUAS no cerne das relações familiares e comunitárias, pois é na relação com a sociedade, 

com o bairro, com as relações de vizinhança, os vínculos profissionais e outros vínculos de 

pertença, que a forma de se relacionar das famílias se constrói, inclusive sob influência das 

gerações anteriores. Assim, atuar para enfrentar vulnerabilidades do campo relacional impõe ir 

além do senso comum, sob pena de sobrecarregar, culpabilizar, invisibilizar os indivíduos, seja 

por sua faixa etária, classe, ou gênero, entre outros.   

Apesar da mudança normativa que o ECA inaugura, pode-se considerar que as 

relações ainda se baseiam no “mundo adulto”. Muitas vezes nas famílias e nas instituições, as 

crianças e adolescentes ainda não têm espaço de fala, espaço de participação, “criança não tem 

querer” e assim, se perpetuam desigualdades. Um processo efetivamente protetivo, demanda 

uma mudança de paradigma, onde a voz da criança é considerada e também seu silêncio. Uma 

“escuta protetiva” deve ser baseada na atenção inclusive ao não dito, uma postura de vigilância 

de todas as políticas que atendem a esse público, que tem a casa como um lugar de proteção e 

socialização primária, mas também espaço de violência e violação de direitos. Crianças são as 

maiores vítimas de violências que acontecem dentro de casa. Muito disso, vem da nossa 

sociedade, da nossa cultura, da forma de educar com violência, vem do machismo. As 

violências sexuais praticadas contra crianças, muitas vezes por quem deveria protegê-las, não 

são fruto de uma doença psiquiátrica, esses casos são minoria, mas é reflexo de uma sociedade 

patriarcal, que subalterniza crianças e adolescentes e os objetifica.  

A violência é um problema social multifacetado, com raízes culturais, psicológicas, 

sociais, ambientais. É, portanto, uma questão complexa, cuja compreensão precisa extrapolar o 

contexto individual ou familiar. É preciso intervir na questão dos determinantes e 

consequências da violência e não apenas no trabalho com as famílias. Ou seja, pressupõe 

compreender que as situações vividas no âmbito familiar têm relação com o contexto social 

mais amplo, considerando as dimensões: estrutural, como a desigualdade social e macrossocial 

como o sistema político, ordem econômica, etc. Assim, as violências, além complexas, são 

muito heterogêneas, o que exige um grande arsenal de informações, comunicações, métodos de 

abordagem, articulações. Há uma grande diversidade de situações de violação e de públicos 

atendidos, e, portanto, toda essa complexidade de situações requer o desenvolvimento de 

abordagens metodológicas diferenciadas. 

Especialmente quando violência se dá em âmbito familiar, a intervenção 

profissional requer, conhecimentos, habilidades e técnicas na intervenção, que do contrário, 

pode continuar permitindo que a violência se perpetue e até se agrave. Há um reconhecimento 

de que a prevenção e o enfrentamento da violência intrafamiliar são direitos humanos e 
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requerem um processo complexo, que envolve diversas políticas públicas. No escopo da rede 

de atenção e prevenção à violência, a compreensão interdisciplinar do problema público da 

violência é pré-requisito para que haja a constituição intersetorial que conforma a rede.  

Assim, a Lei 13.431/2017 estabelece não apenas a necessidade de atendimento, mas 

de um atendimento que seja protetivo e não revitimizante. Pressupõe que haja arranjos 

específicos para se alcançar os objetivos previstos, considerando a lógica da escuta protegida, 

que deve se dar em qualquer ponto da rede, guardadas as devidas competências institucionais, 

de proteção, de investigação, ou de responsabilização. Definições claras sobre as atribuições de 

cada ator político e suas formas de funcionamento são importantes para efetivar a escuta 

protetiva.  Deste modo, a efetivação da Lei 13.431/2017 demanda que as instituições e atores 

envolvidos sejam dotados de novas capacidades, formas de atuação e comunicação e desse 

modo, a Lei explicita os desafios e conflitos, sobreposições e ausência de articulação que já 

estavam presentes no SGD.  

Uma das hipóteses iniciais deste estudo era de que as demandas do Sistema de 

Justiça para o SUAS eram as que traziam impactos mais negativos, no sentido de trazer 

atribuições não previstas e impossibilitando o cumprimento das responsabilidades 

institucionais, pelo fato de envolver uma relação de poder e de autoridade. Alguns relatos das 

entrevistadas corroboram essa hipótese. O Creas ao realizar a escuta especializada, em algumas 

cidades acaba se confundindo com a atribuição do depoimento especial, de averiguação, além 

de servir como prova. Houve relatos de que os profissionais do SUAS estavam sendo até mesmo 

intimados como testemunha.   

A SNAS publicou a Nota Técnica nº 02/2016, que trata da Relação entre o SUAS e 

os órgãos do Sistema de Justiça, na qual enfatiza a natureza do trabalho social desenvolvido 

pelos profissionais do SUAS, de modo a reconhecer e afirmar seu escopo de atuação e subsidiar 

o diálogo na relação interinstitucional, presente nos territórios, com os órgãos do Sistema de 

Justiça, tais como Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública.  Deve existir 

relação de reciprocidade entre a Rede Socioassistencial do SUAS e o Sistema de Justiça, no 

sentido de que os atores entendam que possuem propósitos comuns no enfrentamento das 

violências, mas que são, ao mesmo tempo, complementares, respeitando cada um os seus 

limites de atuação.   

Entretanto, o problema mais recorrente identificado nesta pesquisa foi na relação 

com Conselho Tutelar. Foram identificadas incompreensões e a expectativa de que o CREAS 

faça apuração da situação de violência. Também foram identificadas dificuldades na 

comunicação, na compreensão dos fluxos e até mesmo desresponsabilizações. Identificou-se 
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que há CREAS sobrecarregados, sendo a porta de entrada nos casos de violência contra crianças 

e adolescentes, fazendo visitas de averiguação e conselho tutelar atuando apenas após o CREAS 

apresentar relatório, questão que gera revitimização, pois acrescenta a necessidade de mais um 

local de atendimento e demonstra o esvaziamento do papel do Conselho Tutelar.  

Uma possibilidade de explicar essa maior dificuldade com o Conselho Tutelar, pode 

ser porque alguns órgãos como CNJ, CNMP já realizaram capacitações sobre a Lei 13.431/2017 

para suas redes, publicaram resoluções, além de contarem com mais recursos institucionais e 

recursos humanos menos rotativos. Outra questão é a qualificação dos novos conselheiros 

tutelares que, após eleições, começam a atuar ainda sem muita compreensão sobre o seu 

trabalho. Algumas entrevistadas relataram ainda, a questão da influência religiosa desses 

conselheiros que, por vezes, limita a atuação, por não quererem se indispor, ou porque algumas 

medidas podem confrontar seus próprios valores e crenças, que são trazidas para o âmbito da 

atuação profissional. Essa questão também se aplica a atuação de outros profissionais 

implicados, por exemplo, nas orientações e na realização para o aborto legal. 

Outra hipótese era que nas cidades que contam com o Centro Integrado, os arranjos 

de implementação estariam mais integrados e haveria uma melhor compreensão sobre as 

atribuições, fluxos e informações e, portanto, o resultado seria uma atuação mais protetiva e 

menos revitimizante. Desse modo, as entrevistadas das cidades que contam com essa unidade 

(entrevistas 1 e 4) não relataram que a Lei trouxe impactos negativos para o PAEFI, ao 

contrário, consideraram que o impacto foi positivo. As análises das entrevistas demonstraram 

que os serviços estavam mais alinhados tanto no âmbito do SUAS quanto em toda a rede, 

possibilitado que as crianças, adolescentes e famílias tenham um atendimento integral, mais 

rápido e, arriscaria dizer, mas resolutivo.  

Mas, também há que se considerar outros fatores que podem estar resultando em 

uma melhor organização das ações nesses municípios, como o nível de comprometimento e 

compreensão da gestão municipal, existência de apoio técnico e capacitações frequentes, 

demandas do sistema de justiça alinhadas. O centro integrado demonstrou ser um instrumento 

de proteção, mas não exclui a necessidade de fluxos, articulações e de coordenação. Ou, seja, 

nesses municípios outros investimentos foram realizados, há uma melhor compreensão por toda 

a rede e houve esforços de articulação também por meio de Comissões, Grupos de trabalho 

intersetoriais. Os mecanismos ou instrumentos de coordenação estão mais presentes. Cabe 

ressaltar que em âmbito nacional há um Plano Nacional de Enfrentamento a Violência Sexual 
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e instâncias colegiadas, como a Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual, 

mas essa estava desativada desde o Decreto nº 9.759/201935.  

Sobre os encaminhamentos, as entrevistadas informaram que a rede de proteção 

funciona e possuem fácil relação, mas em um município (entrevistada 2), restou dúvidas sobre 

a institucionalidade da rede. Apesar de saber a existência das relações informais e que se deve 

prezar pela cordialidade, no caso de articulação entre serviços e políticas, a personificação e 

informalidade nas relações podem fragilizar a capacidade de articulação.  Sabe-se que quando 

há acordos, protocolos de atendimento e encaminhamento, e registros, de modo que se estruture 

efetivamente a rede, com compromisso institucional na corresponsabilidade dos atores 

envolvidos, é mais provável que seja assegurada a continuidade do atendimento, independente 

de mudanças do corpo técnico dos serviços, ou da gestão. A existência de protocolo efetivo se 

mostrou ainda um desafio. Nenhuma entrevistada relatou que já há um protocolo instituído e 

formalizado.  

Outros riscos de revitimização são decorrentes do modelo de gestão, da 

precariedade das contratações gerando rotatividade nas equipes, ausência de serviços da rede 

ou baixa cobertura dos serviços. Algumas entrevistadas relataram que a distância para 

atendimento pelo CREAS é um limite, impedindo que a criança, adolescente e sua família 

tenham acesso a serviços e benefícios. Estratégias de atendimento nos territórios e com uma 

perspectiva mais coletiva, não foram relatadas por nenhuma das entrevistadas e este parece ser 

mesmo um limite da PNAS, que possui dois pilares: centralidade nas famílias e no território, 

mas, ao que parece, tem se sustentado mais sobre o primeiro. 

Na Assistência Social, o principal instrumento de sua operacionalização são os 

profissionais que atuam no atendimento direto aos (às) usuários (as), em uma relação marcada 

pela proximidade, constituição de vínculos e subjetividade em que a implementação é 

extremamente relevante e precisa ser vista, não como um processo linear, ou, uma etapa 

estanque, mas em constante processo de mudança. De acordo com Pires (2019, p.18) a 

implementação requer o envolvimento de uma multiplicidade de atores, procedimento e 

interações que não são neutros e influenciam a oferta das políticas públicas e até mesmo seus 

resultados. Assim, há bastante espaço para discricionariedade, que podem fornecer resultados e 

arranjos muito diferentes entre os municípios e até mesmo entre serviços do mesmo município. 

A ausência de orientações técnicas sobre o PAEFI para nortear gestores (as) e operadores (as) 

com relação à atuação socioassistencial no âmbito da violência intrafamiliar é uma das 

                                                           
35 De 11 de abril de 2019, que extingue e estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública 
federal. 
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fragilidades que aumenta a discricionariedade, pela falta de clareza dos objetivos e ações desse 

serviço. 

Orientações Técnicas e processos de capacitação e formação continuados são 

necessários para que os atores que compõem as diferentes instituições do SUAS compreendam 

a lógica da garantia de direitos que deve pautar a atuação profissional na política de Assistência 

Social, para enfrentar os repertórios e hábitos dos atores quando estão marcados por valores 

morais, baseados nas lógicas da ajuda, da caridade, do assistencialismo.  Nesse sentido, a 

compreensão sobre a legislação implica na sua execução, que deve ser realizada não de acordo 

com sentidos individuais, mas conforme os princípios dos direitos humanos para a garantia da 

proteção social a vítima de violência.   

A Assistência Social deve articular seus serviços internamente, entre todos os seus 

níveis e com outras políticas públicas, a fim de assegurar um amplo conjunto de direitos sociais 

através da atuação conjunta de vários profissionais das equipes dos CRAS, CREAS e outros 

equipamentos, de modo que consigam desenvolver métodos integrados de trabalho, com foco 

na interdisciplinaridade, para o enfrentamento e prevenção as situações de violência. Esse é o 

desafio a ser enfrentado pelo SUAS e pelas demais políticas.  Os relatos coletados nas 

entrevistas ainda indicam a dificuldade de o Estado atuar na prevenção da violência, bem como 

no seu agravamento. Avançadas legislações protetivas e redes de atendimento delas 

decorrentes, ainda não têm conseguido responder efetivamente aos crescentes indicadores de 

violência intrafamiliar. 

A conectividade das redes de serviços vai além de um aspecto operacional e 
institucional e passa a representar uma questão de acesso a direitos e ao apoio 
público, ou seja, repercute na inclusão ou exclusão de cidadãos à esfera dos 
bens e serviços fornecidos pelo Estado. Assim, a falha em conectar serviços, 
equipamentos e instituições pode incorrer em riscos de perpetuação de 
vulnerabilidades por parte de grupos sociais que já se encontram em trajetórias 
de dificuldade de acesso ao Estado (PIRES 2019, p. 29). 

 

Desta forma, identifica-se que o processo de implementação da Lei está em 

andamento, porém cada cidade encontra-se em um estágio diferente. Pode indicar a ausência 

de um modelo de gestão. Portanto, explicita a necessidade de se intensificar uma ação 

coordenada em âmbito nacional para desencadear processos de articulação em outros níveis, 

com orientações, capacitação e fornecimento de instrumentos de comunicação intersetoriais 

(modelo de registro de informação, sistema eletrônico). Essas ações são urgentes, pois a 

consequência da falta de articulação é a revitimização, podendo levar a consequências graves, 

como na situação da menina de 10 anos, grávida que morava na cidade de São Mateus, ou ainda 
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mais drásticas, como um relato de uma entrevistada, em que a revitimização resultou na morte 

da criança, que já estava em atendimento no SGD, mas cuja medida protetiva não havia sido 

aplicada por indecisão da rede. Um resultado que constrange e leva questionar os limites da 

proteção das “políticas de proteção”.  

Por fim, acredita-se que esta pesquisa poderá contribuir para qualificação do 

atendimento de famílias com crianças e adolescentes pelo PAEFI e poderá fornecer subsídios 

para orientações técnicas e metodológicas e na proposição de capacitação e fluxos para 

melhoria dos processos de articulação intersetorial do CREAS com outras políticas de proteção 

dos direitos de crianças e adolescentes. Como aperfeiçoamento, avalia-se como importante uma 

pesquisa amostral, para identificar as dificuldades de implementação da Lei e indicar caminhos 

possíveis, assim como realizar estudos sobre a implementação da Lei a partir do olhar de outros 

atores do sistema de garantia de direitos e dos (as) usuários (as).  
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APÊNDICE A  
 TABELA 1: Crianças ou adolescentes em situações de violência ou 

violações atendidas no PAEFI em 201936: 
 

Violência / Violação 
Masculino Feminino 

Total 
0-6 anos 

7-12 
anos 

13-17 
anos 

0-6 anos 
7-12 
anos 

13-17 
anos 

Negligência ou 
abandono 

10.359 9.905 8.267 10.468 9.296 8.860 57.155 

Violência 
intrafamiliar (física 

ou psicológica) 
8.309 10.803 7.503 8.035 10.598 10.943 56.191 

Abuso sexual 2.391 3.328 1.818 6.059 11.420 11.160 36.176 

Exploração sexual 113 239 293 274 652 1.061 2.632 

Total 21.172 24.275 17.881 24.836 31.966 32.024 152.154 
       Fonte: RMA 2019, extraído em abril de 2020. (Elaboração SNAS). 

. 

Segundo o RMA CREAS 2019, 280.372 pessoas vitimadas ingressaram (novos casos) 

no PAEFI em 2019, destas, 152.154 eram crianças e adolescentes (0-17 anos), ou seja, crianças 

e adolescentes representam 54% de todo o público que ingressou no atendimento do PAEFI em 

2019. De acordo com o Censo SUAS – CREAS 2019, existem 2.723 CREAS em todo Brasil, 

em 2.372 municípios. Sobre as atividades realizadas, a maior parte dos CREAS afirmou que 

realiza: Acompanhamento individual/familiar (99,7%); Visitas domiciliares (99,6%); 

Encaminhamentos para o CRAS (99,2%); Encaminhamentos para a rede socioassistencial 

(99%); Encaminhamentos para serviços da rede de saúde (99%); Acolhida Particularizada 

realizada por profissional de nível superior  (98,4%); Elaboração de relatórios técnicos sobre 

casos em acompanhamento (98,3%); Elaboração de relatórios para o sistema de justiça (98,2%). 

Encaminhamento para o Conselho Tutelar (98,2%); Acompanhamento dos encaminhamentos 

realizados (98%); Encaminhamento para órgãos de defesa e responsabilização (Defensoria 

Pública, Promotoria, Ministério Público (97,8%). 

Segundo o Censo SUAS – CRAS 2019, existem 8.357 CRAS em 5.522 municípios, 

dentre os quais 2.960 (35,4% do total) informaram que em seu território de abrangência há 

presença de exploração sexual de crianças e adolescentes (prostituição infantil). Também cabe 

ressaltar que, de acordo com o Censo SUAS, um dos principais órgãos que possui articulação 

com o CRAS é o Conselho Tutelar. Atualmente 4.971 municípios recebem cofinanciamento 

para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. De acordo com dados do SISC37, 

                                                           
36 Pode haver, em algum grau, uma dupla contagem, considerando que uma criança, ou um (a) adolescente pode ser vítima de 
mais de um tipo de violência ou violação. 
37 Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos. Dados extraídos em 20/05/2020. 
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estão em atendimento 254.643 crianças e adolescentes (0-17 anos) em situação de violência 

e/ou negligência e 5.545 em Situação de abuso e/ou exploração sexual. São cofinanciadas 

28.140 vagas do Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, em 1.118 municípios. 

Segundo o Censo SUAS Acolhimento 201838, haviam 30.216 crianças e adolescentes acolhidos 

(vagas ocupadas). 

 

APÊNDICE B  

 TABELA 2: Composição das equipes de referência do CREAS 

(Censo SUAS 2019) 

 

                                                           
38 Os dados do Censo SUAS 2019 – Acolhimento ainda não haviam disponibilizados. 
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APÊNDICE C  
 Instrumental para Entrevistas Semiestruturadas 

 
Perfil da/o entrevistada/o: 
 

1. Perfil da/o entrevistada/o: 
2. Nome: 
3. Cargo: 
4. Lotação: 
5. Formação profissional:  
6. Há quanto tempo atua na política de assistência social?  

 
Contextualização: A Lei nº13.431/2017 estabeleceu o sistema de garantia de crianças e 
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com destaque para os procedimentos de 
escuta protegida: depoimento especial e escuta especializada. O objetivo desta pesquisa é 
identificar se e como a implementação da Lei 13.431/2017 vem promovendo mudanças na 
forma como o PAEFI opera no atendimento a casos de violência envolvendo crianças e 
adolescentes. 
 
QUESTÕES: 

1. Qual o papel do PAEFI no atendimento das situações de violência contra crianças e 
adolescentes? 

2. A rotina de atendimentos do PAEFI teve alguma modificação após a Lei 13.341/2017? 
(Aumentou atendimentos, teve que priorizar crianças e adolescentes, teve mais 
demandas da justiça) 

3. No atendimento de famílias com crianças e adolescentes em situação de violência, qual 
a metodologia utilizada? Pode descrever um atendimento realizado? (Identificar se há 
uma metodologia específica) 

4. Há um protocolo de atendimento estabelecido para esta situação? 
5. Quando há indícios, mas não há a revelação espontânea pela criança e,ou adolescente 

sobre uma situação de violência, qual o procedimento é adotado?  
6. Há algum fluxo efetivo (há reuniões, discussões de caso, encaminhamentos 

coordenados e acompanhados?) Entre assistência social, no atendimento de crianças e 
adolescentes em situação de violência com: 

 Delegacias; 
 Ministério público; 
 Sistema de justiça; e 
 Conselho Tutelar. 

7. Qual a maior dificuldade para materializar esse fluxo?  
8. Foi estabelecido algum instrumento (protocolo, sistema informatizado, ficha integrada 

etc), visando o compartilhamento de informações entre os órgãos do SGD, quando há 
situação de violência contra criança e adolescente? 

9. Quais são as implicações (o que acontece, prejuízos, riscos) quando não ocorre a 
articulação entre os diferentes órgãos? Quais são as vantagens/ganhos obtidos quando a 
articulação funciona bem? (Pode dar um exemplo?) 

10. Como se capacitou para esses atendimentos/acompanhamentos? 
11. Há mais alguma consideração que você avalia que é importante sobre a violência contra 

criança e adolescente e/ou sobre o seu cotidiano de trabalho no SUAS?  
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APÊNDICE D  
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

 
Você está sendo convidada (o) a participar da pesquisa “Escuta Protegida de Crianças 

e Adolescentes e a atuação do SUAS” de responsabilidade de Márcia Pádua Viana, mestranda 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Trata-se de uma pesquisa vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação stricto sensu, reconhecido pela Portaria MEC nº 271, de 09 de 
abril de 2013, sob orientação do Professor Dr. Roberto Rocha Coelho Pires. 

O objetivo desta pesquisa é identificar se e como a implementação da Lei 13.431/2017 
vem promovendo mudanças na forma como o PAEFI opera no atendimento a casos de violência 
envolvendo crianças e adolescentes. 

Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes, durante e após a finalização 
da pesquisa e lhe asseguro que o seu nome não será divulgado, sendo mantido o mais rigoroso 
sigilo mediante a omissão total de informações que permitam identificá-lo (a). Os dados 
provenientes de sua participação na pesquisa, tais como questionários/entrevistas, anotações, 
arquivos de áudio, ficarão sob a guarda da pesquisadora responsável pela pesquisa.  

A coleta de dados será realizada por meio de entrevista guiada por um roteiro de 
entrevista semiestruturada, composto por questões abertas, que você deverá responder em data 
combinada. Será respeitado o tempo de cada um (a) para respondê-lo. Pretende-se, com essa 
pesquisa, contribuir com o aprimoramento da política de assistência social.  

A pesquisadora garante que os resultados do estudo serão devolvidos às (aos) 
participantes por e-mail, após a finalização da dissertação de mestrado, podendo ser publicados 
posteriormente na comunidade científica. Sua participação é voluntária e livre de qualquer 
remuneração ou benefício. Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento 
ou interromper sua participação a qualquer momento e também informo que você pode se 
recusar a responder qualquer questão que lhe traga constrangimento. 

Se você tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, você pode contatar a pesquisadora 
através do telefone (61) xxxxx-xxxx ou pelo e-mail: marcia.viana@gmail.com.  

E-mail da (o) participante, para envio do resultado da pesquisa: __________________. 
 

 
Brasília,                   de 2020. 

 
________________________________ 

Márcia Pádua Viana 
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ANEXO A  
 LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017. 

 

 

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 
de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a 
violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal , da Convenção sobre os Direitos da 
Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência e 
proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. 

Art. 2º A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para viver 
sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e 
social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios desenvolverão 
políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos humanos da criança e do 
adolescente no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. 

Art. 3º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela 
se destina e, especialmente, as condições peculiares da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição dos 
direitos fundamentais com absoluta prioridade. 

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas de 
violência entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos, conforme disposto no parágrafo único do 
art. 2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) . 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são 
formas de violência: 

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico; 

II - Violência psicológica: 
a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança 

ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 
agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação 
sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 
avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de 
genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a 
crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do 
ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha; 
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III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o 
adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive 
exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda: 

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente 
para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial 
ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro; 

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em 
atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma 
independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por 
meio eletrônico; 

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou para 
o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma 
de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na legislação; 

IV - Violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou 
conveniada, inclusive quando gerar revitimização. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de 
violência por meio de escuta especializada e depoimento especial. 

§ 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça adotarão 
os procedimentos necessários por ocasião da revelação espontânea da violência. 

§ 3º Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente serão 
chamados a confirmar os fatos na forma especificada no § 1º deste artigo, salvo em caso de 
intervenções de saúde. 

§ 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções previstas 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

  
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
Art. 5º A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais 

normas nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, terá 
como base, entre outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do adolescente a: 

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 

II - receber tratamento digno e abrangente; 
III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou testemunha de 

violência; 
IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de classe, 

sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, nacionalidade, procedência 
regional, regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua, de seus pais ou 
de seus representantes legais; 

V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, inclusive 
sociais, serviços disponíveis, representação jurídica, medidas de proteção, reparação de danos 
e qualquer procedimento a que seja submetido; 

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em silêncio; 
VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que facilite a 

sua participação e o resguarde contra comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos 
atuantes no processo; 
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VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de 
sua participação, prioridade na tramitação do processo, celeridade processual, idoneidade do 
atendimento e limitação das intervenções; 

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível; 
X - ter segurança, com avaliação contínua sobre possibilidades de intimidação, ameaça e 

outras formas de violência; 
XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que participam 

dos procedimentos de escuta especializada e depoimento especial; 
XII - ser reparado quando seus direitos forem violados; 
XIII - conviver em família e em comunidade; 
XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização 

ou o repasse a terceiro das declarações feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para 
os fins de assistência à saúde e de persecução penal; 

XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com deficiência 
ou em idioma diverso do português. 

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII, no caso de depoimento especial, 
será realizado entre os profissionais especializados e o juízo. 

Art. 6º A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência têm direito a pleitear, 
por meio de seu representante legal, medidas protetivas contra o autor da violência. 

Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à luz do disposto na Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) , na Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) , e em normas conexas. 

 
TÍTULO III 

DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL 
Art. 7º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência 

com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente 
ao necessário para o cumprimento de sua finalidade. 

Art. 8º Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima 
ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária. 

Art. 9º A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que visual, 
com o suposto autor ou acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação ou 
constrangimento. 

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local 
apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a privacidade da 
criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será 
realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla 
defesa do investigado. 

§ 1º O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova: 
I - Quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos; 
II - Em caso de violência sexual. 
§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada 

a sua imprescindibilidade pela autoridade competente e houver a concordância da vítima ou da 
testemunha, ou de seu representante legal. 

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento: 
I - Os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a tomada 

do depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os procedimentos a serem adotados 
e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças 
processuais; 
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II - É assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de 
violência, podendo o profissional especializado intervir quando necessário, utilizando técnicas 
que permitam a elucidação dos fatos; 

III - No curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real 
para a sala de audiência, preservado o sigilo; 

IV - Findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o 
Ministério Público, o defensor e os assistentes técnicos, avaliará a pertinência de perguntas 
complementares, organizadas em bloco; 

V - O profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor 
compreensão da criança ou do adolescente; 

VI - O depoimento especial será gravado em áudio e vídeo. 
§ 1º À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento 

diretamente ao juiz, se assim o entender. 
§ 2º O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da 

privacidade da vítima ou testemunha. 
§ 3º O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar que a presença, na sala 

de audiência, do autor da violência pode prejudicar o depoimento especial ou colocar o 
depoente em situação de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será autorizado o 
afastamento do imputado. 

§ 4º Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima ou 
testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção cabíveis, inclusive a restrição do disposto 
nos incisos III e VI deste artigo. 

§ 5º As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao depoimento da 
criança ou do adolescente serão objeto de regulamentação, de forma a garantir o direito à 
intimidade e à privacidade da vítima ou testemunha. 

§ 6º O depoimento especial tramitará em segredo de justiça. 
 

TÍTULO IV 
DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, 
praticada em local público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente 
tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de 
denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão 
imediatamente o Ministério Público. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
promover, periodicamente, campanhas de conscientização da sociedade, promovendo a 
identificação das violações de direitos e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos 
serviços de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a violência 
institucional. 

Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança pública, 
assistência social, educação e saúde deverão adotar ações articuladas, coordenadas e efetivas 
voltadas ao acolhimento e ao atendimento integral às vítimas de violência. 

§ 1º As ações de que trata o caput observarão as seguintes diretrizes: 
I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de todas as 

necessidades da vítima decorrentes da ofensa sofrida; 
II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos 

profissionais; 
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III - estabelecimento de mecanismos de informação, referência, contrarreferência e 
monitoramento; 

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas as 
especificidades da vítima ou testemunha e de suas famílias; 

V - celeridade do atendimento, que deve ser realizado imediatamente - ou tão logo quanto 
possível - após a revelação da violência; 

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual prejuízo ao 
desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção preventiva; 

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e 
VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento. 
§ 2º Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção garantir a 

urgência e a celeridade necessárias ao atendimento de saúde e à produção probatória, preservada 
a confidencialidade. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar serviços 
de atendimento, de ouvidoria ou de resposta, pelos meios de comunicação disponíveis, 
integrados às redes de proteção, para receber denúncias de violações de direitos de crianças e 
adolescentes. 

Parágrafo único. As denúncias recebidas serão encaminhadas: 
I - à autoridade policial do local dos fatos, para apuração; 
II - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e 
III - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição específica. 
Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que 

proporcionem atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares especializadas. 

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos públicos poderão contar com 
delegacias especializadas, serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, 
varas especializadas, Ministério Público e Defensoria Pública, entre outros possíveis de 
integração, e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de serviços de 
atendimento. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), serviços para atenção integral à criança e ao adolescente em 
situação de violência, de forma a garantir o atendimento acolhedor. 

Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência 
serão realizadas pelo Instituto Médico Legal (IML) ou por serviço credenciado do sistema de 
saúde mais próximo, que entregará o material para perícia imediata, observado o disposto no 
art. 5º desta Lei. 

CAPÍTULO III 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer, no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas), os seguintes procedimentos: 

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação 
da criança e do adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares; 

II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da 
situação de violência, e solicitação, quando necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da 
vítima ou testemunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços existentes; 

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou 
discriminação decorrentes da vitimização, inclusive durante o trâmite do processo judicial, as 
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quais deverão ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de 
providências; e 

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com 
capacidade protetiva em razão da situação de violência, para colocação da criança ou do 
adolescente sob os cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de 
acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional. 

 
CAPÍTULO IV 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 
Art. 20. O poder público poderá criar delegacias especializadas no atendimento de 

crianças e adolescentes vítimas de violência. 
§ 1º Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades da Federação alocarão 

recursos para manutenção de equipes multidisciplinares destinadas a assessorar as delegacias 
especializadas. 

§ 2º Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será encaminhada 
prioritariamente a delegacia especializada em temas de direitos humanos. 

§ 3º A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente vítima ou testemunha 
de violência observará o disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 21. Constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade policial 
requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento dos procedimentos de 
investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes, entre as 
quais: 

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência 
com o suposto autor da violência; 

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, 
em se tratando de pessoa que tenha contato com a criança ou o adolescente; 

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de 
ameaça à criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência; 

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima e de sua família nos 
atendimentos a que têm direito; 

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteção a vítimas 
ou testemunhas ameaçadas; e 

VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de antecipação de 
prova, resguardados os pressupostos legais e as garantias previstas no art. 5º desta Lei, sempre 
que a demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços investigativos para que o 
depoimento especial não seja o único meio de prova para o julgamento do réu. 

 
CAPÍTULO V 
DA JUSTIÇA 

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar juizados ou 
varas especializadas em crimes contra a criança e o adolescente. 

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e 
a execução das causas decorrentes das práticas de violência ficarão, preferencialmente, a cargo 
dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica e temas afins. 

TÍTULO V 
DOS CRIMES 

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou adolescente 
seja assistido por pessoa estranha ao processo, sem autorização judicial e sem o consentimento 
do depoente ou de seu representante legal. 
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 25. O art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) , passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI: 

“Art. 208. ........................................................... 
................................................................................... 
XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao 

adolescente vítima ou testemunha de violência. 
.........................................................................” (NR) 

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da entrada 
em vigor desta Lei, emanar atos normativos necessários à sua efetividade. 

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema 
de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, no âmbito 
das respectivas competências. 

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) . 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação oficial. 
Brasília, 4 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

MICHEL TEMER 
Osmar Serraglio 
 
 

ANEXO B  
 

DECRETO Nº 9.603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 

 
Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput , incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 

13.431, de 4 de abril de 2017, 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 

Dos princípios e dos conceitos 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017 , que estabelece 

o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Art. 2º Este Decreto será regido pelos seguintes princípios: 
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I - a criança e o adolescente são sujeitos de direito e pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento e gozam de proteção integral, conforme o disposto no art. 1º da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - a criança e o adolescente devem receber proteção integral quando os seus direitos 

forem violados ou ameaçados; 

III - a criança e o adolescente têm o direito de ter seus melhores interesses avaliados e 

considerados nas ações ou nas decisões que lhe dizem respeito, resguardada a sua integridade 

física e psicológica; 

IV - em relação às medidas adotadas pelo Poder Público, a criança e o adolescente têm 

preferência: 

a) em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) em receber atendimento em serviços públicos ou de relevância pública; 

c) na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e 

d) na destinação privilegiada de recursos públicos para a proteção de seus direitos; 

V - a criança e o adolescente devem receber intervenção precoce, mínima e urgente das 

autoridades competentes tão logo a situação de perigo seja conhecida; 

VI - a criança e o adolescente têm assegurado o direito de exprimir suas opiniões 

livremente nos assuntos que lhes digam respeito, inclusive nos procedimentos administrativos 

e jurídicos, consideradas a sua idade e a sua maturidade, garantido o direito de permanecer em 

silêncio; 

VII - a criança e o adolescente têm o direito de não serem discriminados em função de 

raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 

regional, étnica ou social, posição econômica, deficiência, nascimento ou outra condição, de 

seus pais ou de seus responsáveis legais; 

VIII - a criança e o adolescente devem ter sua dignidade individual, suas necessidades, 

seus interesses e sua privacidade respeitados e protegidos, incluída a inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral e a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 

dos valores, das ideias, das crenças, dos espaços e dos objetos pessoais; e 

IX - a criança e o adolescente têm direito de serem consultados acerca de sua preferência 

em serem atendido por profissional do mesmo gênero. 

Art. 3º O sistema de garantia de direitos intervirá nas situações de violência contra 

crianças e adolescentes com a finalidade de: 

I - mapear as ocorrências das formas de violência e suas particularidades no território 

nacional; 
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II - prevenir os atos de violência contra crianças e adolescentes; 

III - fazer cessar a violência quando esta ocorrer; 

IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida; 

V - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as sequelas da 

violência sofrida; e 

VI - promover a reparação integral dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 4º A criança ou o adolescente, brasileiro ou estrangeiro, que fale outros idiomas 

deverá ser consultado quanto ao idioma em que prefere se manifestar, em qualquer serviço, 

programa ou equipamento público do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, tomadas as medidas necessárias para esse atendimento, 

quando possível. 

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - violência institucional - violência praticada por agente público no desempenho de 

função pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos comissivos ou omissivos 

que prejudiquem o atendimento à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência; 

II - revitimização - discurso ou prática institucional que submeta crianças e adolescentes 

a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as vítimas ou testemunhas a 

reviver a situação de violência ou outras situações que gerem sofrimento, estigmatização ou 

exposição de sua imagem; 

III - acolhimento ou acolhida - posicionamento ético do profissional, adotado durante o 

processo de atendimento da criança, do adolescente e de suas famílias, com o objetivo de 

identificar as necessidades apresentadas por eles, de maneira a demonstrar cuidado, 

responsabilização e resolutividade no atendimento; e 

IV - serviço de acolhimento no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - Suas - 

serviço realizado em tipos de equipamentos e modalidades diferentes, destinados às famílias ou 

aos indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir sua proteção 

integral. 

Seção II 

Da acessibilidade 

Art. 6º A acessibilidade aos espaços de atendimento da criança e do adolescente vítima 

ou testemunha de violência deverá ser garantida por meio de: 

I - implementação do desenho universal nos espaços de atendimentos a serem 

construídos; 
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II- eliminação de barreiras e implementação de estratégias para garantir a plena 

comunicação de crianças e adolescentes durante o atendimento; 

III - adaptações razoáveis nos prédios públicos ou de uso público já existentes; e 

IV - utilização de tecnologias assistivas ou ajudas técnicas, quando necessário. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Do sistema de garantia de direitos 

Art. 7º Os órgãos, os programas, os serviços e os equipamentos das políticas setoriais que 

integram os eixos de promoção, controle e defesa dos direitos da criança e do adolescente 

compõem o sistema de garantia de direitos e são responsáveis pela detecção dos sinais de 

violência. 

Art. 8º O Poder Público assegurará condições de atendimento adequadas para que 

crianças e adolescentes vítimas de violência ou testemunhas de violência sejam acolhidos e 

protegidos e possam se expressar livremente em um ambiente compatível com suas 

necessidades, características e particularidades. 

Art. 9º Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos trabalharão de 

forma integrada e coordenada, garantidos os cuidados necessários e a proteção das crianças e 

dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, os quais deverão, no prazo de cento e 

oitenta dias, contado da data de publicação deste Decreto: 

I - instituir, preferencialmente no âmbito dos conselhos de direitos das crianças e dos 

adolescentes, o comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção social das crianças 

e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com a finalidade de articular, 

mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para 

a definição dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê; 

II - definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos: 

a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada; 

b) a superposição de tarefas será evitada; 

c) a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos 

será priorizada; 

d) os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos; 

e) o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o supervisionará 

será definido; e 
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III - criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e encaminhamento 

de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e adolescentes. 

§ 1º O atendimento intersetorial poderá conter os seguintes procedimentos: 

I - acolhimento ou acolhida; 

II - escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção; 

III - atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social; 

IV - comunicação ao Conselho Tutelar; 

V - comunicação à autoridade policial; 

VI - comunicação ao Ministério Público; 

VII - depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e 

VIII - aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso necessário. 

§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações 

coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por 

meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido, preservado o sigilo das 

informações. 

§ 3º Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no § 1º, quando 

o profissional avaliar, no caso concreto, que haja essa necessidade. 

Art. 10. A atenção à saúde das crianças e dos adolescentes em situação de violência será 

realizada por equipe multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS, nos diversos níveis 

de atenção, englobado o acolhimento, o atendimento, o tratamento especializado, a notificação 

e o seguimento da rede. 

Parágrafo único. Nos casos de violência sexual, o atendimento deverá incluir exames, 

medidas profiláticas contra infecções sexualmente transmissíveis, anticoncepção de 

emergência, orientações, quando houver necessidade, além da coleta, da identificação, da 

descrição e da guarda de vestígios. 

Art. 11. Na hipótese de o profissional da educação identificar ou a criança ou adolescente 

revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar, ele deverá: 

I - acolher a criança ou o adolescente; 

II - informar à criança ou ao adolescente, ou ao responsável ou à pessoa de referência, 

sobre direitos, procedimentos de comunicação à autoridade policial e ao conselho tutelar; 

III - encaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para atendimento 

emergencial em órgão do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência; e 

IV - comunicar o Conselho Tutelar. 
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Parágrafo único. As redes de ensino deverão contribuir para o enfrentamento das 

vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar de crianças e 

adolescentes por meio da implementação de programas de prevenção à violência. 

Art. 12. O Suas disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para prevenção das 

situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos de crianças e de adolescentes e de 

suas famílias no âmbito da proteção social básica e especial. 

§ 1º A proteção social básica deverá fortalecer a capacidade protetiva das famílias e 

prevenir as situações de violência e de violação de direitos da criança e do adolescente, além 

de direcioná-los à proteção social especial para o atendimento especializado quando essas 

situações forem identificadas. 

§ 2º O acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação de 

violência e de suas famílias será realizado preferencialmente no Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - Creas, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos, em articulação com os demais serviços, programas e 

projetos do Suas. 

§ 3º Onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao profissional 

de referência da proteção social especial. 

§ 4º As crianças e os adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e em situação de 

risco pessoal e social, cujas famílias ou cujos responsáveis se encontrem temporariamente 

impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, podem acessar os serviços de 

acolhimento de modo excepcional e provisório, hipótese em que os profissionais deverão 

observar as normas e as orientações referentes aos processos de escuta qualificada quando se 

configurarem situações de violência. 

Art. 13. A autoridade policial procederá ao registro da ocorrência policial e realizará a 

perícia. 

§ 1º O registro da ocorrência policial consiste na descrição preliminar das circunstâncias 

em que se deram o fato e, sempre que possível, será elaborado a partir de documentação 

remetida por outros serviços, programas e equipamentos públicos, além do relato do 

acompanhante da criança ou do adolescente. 

§ 2º O registro da ocorrência policial deverá ser assegurado, ainda que a criança ou o 

adolescente esteja desacompanhado. 

§ 3º A autoridade policial priorizará a busca de informações com a pessoa que acompanha 

a criança ou o adolescente, de forma a preservá-lo, observado o disposto na Lei nº 13.431, de 

2017. 
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§ 4º Sempre que possível, a descrição do fato não será realizada diante da criança ou do 

adolescente. 

§ 5º A descrição do fato não será realizada em lugares públicos que ofereçam exposição 

da identidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

§ 6º A perícia médica ou psicológica primará pela intervenção profissional mínima. 

§ 7º A perícia física será realizada somente nos casos em que se fizer necessária a coleta 

de vestígios, evitada a perícia para descarte da ocorrência de fatos. 

§ 8º Os peritos deverão, sempre que possível, obter as informações necessárias sobre o 

fato ocorrido com os adultos acompanhantes da criança ou do adolescente ou por meio de 

atendimentos prévios realizados pela rede de serviços. 

Art. 14. Recebida a comunicação de que trata o art. 13 da Lei nº 13.431, de 2017 , o 

Conselho Tutelar deverá efetuar o registro do atendimento realizado, do qual deverão constar 

as informações coletadas com o familiar ou o acompanhante da criança ou do adolescente e 

aquelas necessárias à aplicação da medida de proteção da criança ou do adolescente. 

Art. 15. Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência primarão pela não revitimização da criança ou 

adolescente e darão preferência à abordagem de questionamentos mínimos e estritamente 

necessários ao atendimento. 

Parágrafo único. Poderá ser coletada informação com outros profissionais do sistema de 

garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, além de 

familiar ou acompanhante da criança ou do adolescente. 

Art. 16. Caso a violência contra a criança ou o adolescente ocorra em programa de 

acolhimento institucional ou familiar, em unidade de internação ou semiliberdade do sistema 

socioeducativo, o fato será imediatamente avaliado pela equipe multiprofissional, considerado 

o melhor interesse da criança ou do adolescente. 

Art. 17. No atendimento à criança e ao adolescente pertencente a povos ou comunidades 

tradicionais, deverão ser respeitadas suas identidades sociais e culturais, seus costumes e suas 

tradições. 

Parágrafo único. Poderão ser adotadas práticas dos povos e das comunidades tradicionais 

em complementação às medidas de atendimento institucional. 

Art. 18. No atendimento à criança ou ao adolescente pertencente a povos indígenas, a 

Fundação Nacional do Índio - Funai do Ministério da Justiça e o Distrito Sanitário Especial 

Indígena do Ministério da Saúde deverão ser comunicados. 
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Seção II 

Da escuta especializada 

Art. 19. A escuta especializada é o procedimento realizado pelos órgãos da rede de 

proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e dos 

direitos humanos, com o objetivo de assegurar o acompanhamento da vítima ou da testemunha 

de violência, para a superação das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente 

necessário para o cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de cuidados. 

§ 1º A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compatível com o seu 

desenvolvimento acerca dos procedimentos formais pelos quais terá que passar e sobre a 

existência de serviços específicos da rede de proteção, de acordo com as demandas de cada 

situação. 

§ 2º A busca de informações para o acompanhamento da criança e do adolescente deverá 

ser priorizada com os profissionais envolvidos no atendimento, com seus familiares ou 

acompanhantes. 

§ 3º O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de expressão da 

criança ou do adolescente e sua família e evitará questionamentos que fujam aos objetivos da 

escuta especializada. 

§ 4º A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o processo de 

investigação e de responsabilização, e fica limitada estritamente ao necessário para o 

cumprimento de sua finalidade de proteção social e de provimento de cuidados. 

Art. 20. A escuta especializada será realizada por profissional capacitado conforme o 

disposto no art. 27. 

Art. 21. Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos da rede de proteção 

adotarão procedimentos de atendimento condizentes com os princípios estabelecidos no art. 2º. 

Seção III 

Do depoimento especial 

Art. 22. O depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente 

vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária com a finalidade de 

produção de provas. 

§ 1º O depoimento especial deverá primar pela não revitimização e pelos limites etários 

e psicológicos de desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

§ 2º A autoridade policial ou judiciária deverá avaliar se é indispensável a oitiva da 

criança ou do adolescente, consideradas as demais provas existentes, de forma a preservar sua 

saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social. 
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§ 3º A criança ou o adolescente serão respeitados em sua iniciativa de não falar sobre a 

violência sofrida. 

Art. 23. O depoimento especial deverá ser gravado com equipamento que assegure a 

qualidade audiovisual. 

Parágrafo único. A sala de depoimento especial será reservada, silenciosa, com decoração 

acolhedora e simples, para evitar distrações. 

Art. 24. A sala de depoimento especial poderá ter sala de observação ou equipamento 

tecnológico destinado ao acompanhamento e à contribuição de outros profissionais da área da 

segurança pública e do sistema de justiça. 

Art. 25. O depoimento especial será regido por protocolo de oitiva. 

Art. 26. O depoimento especial deverá ser conduzido por autoridades capacitadas, 

observado o disposto no art. 27, e realizado em ambiente adequado ao desenvolvimento da 

criança ou do adolescente. 

§ 1º A condução do depoimento especial observará o seguinte: 

I - os repasses de informações ou os questionamentos que possam induzir o relato da 

criança ou do adolescente deverão ser evitados em qualquer fase da oitiva; 

II - os questionamentos que atentem contra a dignidade da criança ou do adolescente ou, 

ainda, que possam ser considerados violência institucional deverão ser evitados; 

III - o profissional responsável conduzirá livremente a oitiva sem interrupções, garantida 

a sua autonomia profissional e respeitados os códigos de ética e as normas profissionais; 

IV - as perguntas demandadas pelos componentes da sala de observação serão realizadas 

após a conclusão da oitiva; 

V - as questões provenientes da sala de observação poderão ser adaptadas à linguagem da 

criança ou do adolescente e ao nível de seu desenvolvimento cognitivo e emocional, de acordo 

com o seu interesse superior; e 

VI - durante a oitiva, deverão ser respeitadas as pausas prolongadas, os silêncios e os 

tempos de que a criança ou o adolescente necessitarem. 

§ 2º A oitiva deverá ser registrada na sua íntegra desde o começo. 

§ 3º Em casos de ocorrência de problemas técnicos impeditivos ou de bloqueios 

emocionais que impeçam a conclusão da oitiva, ela deverá ser reagendada, respeitadas as 

particularidades da criança ou do adolescente. 

Seção IV 

Da capacitação dos profissionais do sistema de garantia de direitos 
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Art. 27. Os profissionais do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência participarão de cursos de capacitação para o desempenho 

adequado das funções previstas neste Decreto, respeitada a disponibilidade orçamentária e 

financeira dos órgãos envolvidos. 

Parágrafo único. O Poder Público criará matriz intersetorial de capacitação para os 

profissionais de que trata este Decreto, considerados os documentos e os atos normativos de 

referência dos órgãos envolvidos. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Será adotado modelo de registro de informações para compartilhamento do 

sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, 

que conterá, no mínimo: 

I - os dados pessoais da criança ou do adolescente; 

II - a descrição do atendimento; 

III - o relato espontâneo da criança ou do adolescente, quando houver; e 

IV - os encaminhamentos efetuados. 

Art. 29. O compartilhamento completo do registro de informações será realizado por meio 

de encaminhamento ao serviço, ao programa ou ao equipamento do sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, que acolherá, em 

seguida, a criança ou o adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Art. 30. O compartilhamento de informações de que trata o art. 29 deverá primar pelo 

sigilo dos dados pessoais da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Art. 31. Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça, da Segurança Pública, da 

Educação, do Desenvolvimento Social, da Saúde e dos Direitos Humanos disporá, no prazo de 

noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, sobre as normas complementares 

necessárias à integração e à coordenação dos serviços, dos programas, da capacitação e dos 

equipamentos públicos para o atendimento da criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência. 

Parágrafo único. O ato conjunto de que trata o caput disporá sobre a criação de sistema 

eletrônico de informações, que será implementado com vistas a integrar, de forma sigilosa, as 

informações produzidas pelo sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 

ou testemunha de violência. 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 


